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editorial

CRÉDITO RURAL E POLÍTICA MONETÁRIA
A SNA tem alertado, por reite

radas vezes, para as deficiências no
volume de crédito rural previsto pe
las autoridades governamentais para
o corrente ano.

O Orçamento Monetário do exer
cício, elaborado dentro dos rígidos
limites de uma política anti-infla-
cionária, destacou Cr$ 700 bilhões
para o crédito rural.

A SNA demonstrou que tal quan

titativo está totalmente defasado das
necessidades atuais do setor, sobre
tudo em vista dos elevados índices
de inflação, "e do exacerbado au
mento nos custos de produção agro
pecuária.
Apenas para manter, em termos

reais, os Cr$ 449 bilhões concedi
dos em 1979, serão necessários mais
de Cr$ 890 bilhões. Dessa forma se
forem mantidos os limites do orça
mento, o déficit será superior a
Cr$ 190 bilhões.

As autoridades governamentais
têm declarado o carácter de conta

aberta do crédito para custeio agrí
cola, reiterando que não faltarão re
cursos para o financiamento das
safras.

No entanto, isso não é suficiente.
A prioridade agrícola também exige
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recursos para investimento, de fun- bilhões referentes ao crédito agrí-
damental importância para a amplia- , cola. Enquanto isso, foram dispen-
ção da fronteira agrícola e, em con- didos Cr$ 84,8 bilhões — com uma
seqüência, para o crescimento da variação de 271% em relação a 1978
produção rural. — somente para dar liquidez ao mer-

, , , , , . X cado financeiro, quando as autori-^ Uma boa safra, apó^s duas frusta- monetárias, invertendo as
ções consecutivas, nao proporcio- funções do open-market, ao invés
nou aos empresários rurais um mvel ^ recursos não inflacioná-
de capiplizaçao suficiente para a rios pela colocação líquida de títu-
realização dos investimentos neces- \ públicos, passaram á adquirir es-
sários ao crescimento da fronteira pecialmente as LTNs, na expectati-
agricola. manter reduzida as taxas de

A SNA considera um verdadeiro juros do mercado aberto, e forçan-
absurdo faltarem recursos para apli- do emissões da base monetária,
cação na área agrícola enquanto o Como se vê, os recursos destina-
país gastou, somente no IPsemes- dos à agricultura não foram tão re-
tre de 1980, Cr$ 105 bilhões com presentativos para o estouro do or-
subsídios ao consumo de petróleo çamento monetário no ano passado,
e 60 bilhões com subsídios para o quanto querem fazer supor,
consumo de trigo, dois produtos E de se considerar, ainda, que o
importados. crédito rural gera resposta, em ter-

e . I ~ mos de produção, quase que ime-É falsaaafirmaçaodequeocrédi- minimizando, em grande par
to rural no ano pas^do tenha se efeitos negativos que dele po-
constituido no principal elemento deriam advir
impulsionador da inflação, por com- ^ agricultura, setor declarado
prometer a execução da política prioritário pelo Presidente João
rnonetaria. Na verdade, as causas Figueiredo, não pode permanecer
^o outras. A conta de empréstimos creditícios, mes-
do Banco do Brasil ao setor privado ^ .3 necessária uma redução
cresceu em Cr$ 282,8 bilhoes-com disponibilidades dos demais se-
uma variaçao de 65% em relaçao ao ^ .
ano anterior - sendo Cr$ 132,8 tores economicos.
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DIREITO E

LEGISLAÇÃO AGRÁRIA

REGULAMENTAÇÃO FUNDIÁRIA
E JUSTIÇA AGRARIA

Octavio Mello Alvarenga

O cerne de todos os problemas agrários
está na regularidade do título alusivo â
terra agricultável; numa palavra: na situa
ção dos direitos atribuídos pela legislação
a quem exerça ou pretenda exercer seu
domínio sobre determinada gleba. "Regu
lar" ou "legal" estará a pessoa (natural ou
jurídica) que disponha de título hábil, de
vidamente transcrito no registro geral de
imóveis. Tudo o mais são decorrências de
tal situação.

Das sesmarias até a Lei de Terras — O
regime das sesmarias, decorrente de lei pro
mulgada por D. Fernando de Castela, em
1375, foi implantado no Brasil em 1534,
vigorando até o dia 17 de julho de 1822,
quando o príncipe regente D. Pedro —
atendendo aos conselhos de José Bonifá

cio — deferiu o pedido de um pxjbre pos
seiro da Comarca do Rio das Mortes, e
determinou: 'fique o suplicante na pos
se das terras que tem cultivado e suspen
dam-se todas as sesmarias futuras" (...).

Em seguida, houve um hiato que somente
foi sanado em 18-09-1850 com a promul
gação da Lei das Terras (Lei n9 601) re
gulamentada pelo decreto n9 1.318, de
30-01-1854. O chamado "registro paro
quial", embora não conferindo aosdecla-
rantes direitos dominais pretendeu valer
como um cadastro fundiário - providên
cia sempre bem acolhida, num país de
tão grandes dimensões e com enorme di
versidade de questões fundiárias.

Na República — A primeira Constitui
ção Republicana, de 24-02--1891, distri
buiu pelos Estados, em seuart. 64asterras
devolutas nacionais, "cabendo à União so
mente a porção de território indispensá
vel para a defesa das fronteiras, fortifica-
ções, construções militares e estradas de
ferro federais". Isso propiciou aos Esta
dos o direito de legislar sobre seu patri
mônio devoluto, oriundo agora de duas

fontes: por força do dispositivo consti
tucional e aquele deferido às antigas pro
víncias pelo art. 16 da Lei 514, de 1848.

Faixa de fronteiras — É interessante
observar-se a evolução (com avanços e
recuos) do legislador, no que tange à fai
xa de fronteiras. A Lei n9 601, ordenan
do embora que as aquisições de terras de
volutas se fizessem por título de compra
excetuava "as terras situadas nos limites

do Império com países estrangeiros, em
uma zona de 10 léguas, as quais poderão
ser concedidas gratuitamente". O domí
nio da União, contudo, sobre a porção
de 66 quilômetros da faixa de frontei
ras somente figurou expressamente no ar
tigo 29, inciso I do Decreto-Lei Federal
n9 6871, de 15-09-1944. Mais de meio
século, portanto, da vigência da Consti
tuição de 1891.

Responsabilidade dos Estados - Sem
pre foi muito grande, desde a proclama-
ção da República, a responsabilidade dos
Estados na regularização da calota fundiá
ria de seus respectivos territórios. Tal res
ponsabilidade ainda é mais acrescida quan
do se sabe que o regime cartorário se sub
mete á autoridade federativa. E os cartó
rios de registros de imóveis desempenham
papel decisivo no processo dominial. "So
mente quem registra é dono" - o ditado
é antigo, tem origens na legislação portu
guesa e traz uma saudável e implícita in
flexão privatista. Registrar equivocada-
mente, ou registrar a mesma gleba mais
de urfT vez é duplo crime: atenta contra
a letra da lei, e corrói as bases do próprio
direito de propriedade, pela desmoraliza
ção de um título cuja respeitabilidade de
veria ser inquestionável.

Processo discriminatório da União
— Está em vigor a Lei n9 6.383, de 7.12
de 1976 que dispõe sobre a discrimina
ção das terras devolutas da União. De
acordo com referido mandamento legal.

dois processos discriminatórios se distin
guem: o administrativo e o judicial. O ad
ministrativo é instaurado por Comissões
Especiais constituídas por três membros:
um advogado do serviço jurídico do
INCRA, que a presidirá; um engenheiro
agrônomo que servirá de vogai e um fun
cionário administrativo que funcionará
como secretário.

Ocorre que o Brasil oferece tantos e
tão graves problemas que por mais bem
municiados que estejam os organismos fe
derais, seus esforços precisam ser comple
mentados por uma atuação regional de
nível equivalente. Na Amazônia, por
exemplo, basta ponderar nos termos do
Decreto-Lei n9 1.164, de 01-04-1971,
que dispôs serem indispensáveis a Segu
rança Nacional as faixas de 100 (cem)
quilômetros de cada lado das rodovias
construídas, em construção ou projeta
das pelo Governo Federal, na Amazônia
Legal. Essa faixa gigantesca de terras se
transfere, em tese, ao domínio da União.

Organismos regionais de suporte — Al
guns Estados já vem cuidando do proble
ma e enfrentando quistos históricos que
somente servem para entravar o desen
volvimento agrícola. Assim, o Estado da
Bahia, em 1974, criou o INTERBA — Ins
tituto de Terras da Bahia, em regime de
programação especial da Administração
centralizada da Secretaria da Agricultura.
Com o advento da Lei n9 3.635, di^ de
janeiro de 1978 foi o INTERBA trans
formado em Autarquia, regulamentando
suas atividades o Decreto nP 16.351, de
6 de setembro do mesmo ano. No Estado

do Pará foi criado o ITERPA — Institu

to de Terras do Pará, pela lei estadual
nP 4.584, de 08 de outubro de 1975. Re
centemente se criou o Instituto de Terras

do Estado do Amazonas.

É óbvio que a justificativa de suas res
pectivas criações, e os resultados deles
esperados serão proporcionais ao apoio
dos governos que os criam, bem assim de
um bom relacionamento com os organis
mos da União.

Faita de Justiça Agrária — Uma obser
vação conclusiva pode ser, desde logo, re
tirada desse bosquejo histórico-fundiário.
É que o processo de regularização das ter
ras não se coaduna com as necessidades
do Pais. A prioridade concedida à Agri
cultura voltou-se imediatamente para os
segmentos mais á vista: preço, comercia
lização e crédito.
O fator preliminar, básico, essencial, é

o do título de propriedade. E isso conti
nua na dependência de um processo tra
dicionalmente lento ao qual se procura
vincular uma legislação revolucionária.
Não deu certo e continuará a servir de im-
pecilho ao pleno desabrochar da Agricul
tura. Até que se crie a Justiça Agrária es
pecializada, fator de agilização de pendên
cia e maneira de conciliar, em primeira ins
tância os interesses de enorme parcela da
população que vive e depende do trabalho
agrícola.



SAFRA DE ACÜCAR

PANORAMA A produção de açúcar do Brasil será
inferior à da temporada passada, e a safra
mundial do produto será menor que as
previsões feitas no outono passado. A
produção mundial de 79-80 á estimada
em 84,5 milhões de toneladas, ou seja,
6,1 % menos do que as 90,9 milhões de
toneladas produzidas em 78-79.

SUCO DE LARANJA

ISENTO DE IMPOSTO

MOVIMENTAÇÃO DE SAFRAS I COIMIRD

O suco de laranja está isento do impos
to sobre exportação, mas ficará, até o fim
do ano, sujeito a quotas de contribuição
— confisco cambial —, conforme a Reso
lução 620, divulgada pelo Banco Central.

Após o embarque do suco, o exporta
dor terá o prazo de dez dias para o fecha
mento do contrato de câmbio, quando o
banco contratado já reterá a parcela cor
respondente à quota de contribuição.

• A resolução contém o cronograma dos
valores confiscados, de acordo com a da

ta de emissão da guia de exportação pela
Carteira de Comércio Exterior do Banco

do Brasil (Cacex):

Exportação

emitidas

4  a 15.06.80

16 a 30.06.80

1  a 15.07.80
16 a 31.08.80

1  a 15.08.80

16 a 31.08.80

1  a 15.09.80

16 a 30.09.80

1  a 15.10.80

16 a 31.10.80

1  a 15.11.80

16 a 30.11.80

1  a 15.12.80

16 a 31.12.80

Valor da

quota de

contribuição

US$/t FOB

PROALCOOL

O orçamento do Proálcool para 1980
será de Cr$ 44 bilhões, e a meta de pro-
dução deste ano é de 4 bilhões de litros.

o governador do Estado do Rio de Janeiro,
Chagas Freitas, presidirá a Cemos.

Foi criada, no Rio de Janeiro, uma Co
missão Estadual de Movimentação de Sa
fras (Cemos), presidida pelo governador
do Estado, Chagas Freitas.
A Cemos tem por incumbência básica

estudar, propor soluções e coordenar a
execução do escoamento da produção
sgricola estadual, com vista á exporta
ção e ao abastecimento dos centros con
sumidores.
A Comissão está composta pelos secre

tários de Agricultura, Transporte e Fazen-
da; os presidentes da Empresa de Assis
tência Técnica e Extensão Rural (Emater-
Rio) e Centrais de Abastecimento do Es
tado do Rio de Janeiro (Ceasa); e o dire-
tor-geral do Departamento de Economia
Rural da Secretaria Estadual de Agricul
tura.

A Associação Brasileira de Irrigação e
Drenagem-ABID, com colaboração do
Governo do Estado de São Paulo, promo
verá o V Congresso Nacional de Irrigação
e Drenagem e a I I Mostra Nacional de Ir
rigação e Drenagem, a realizar-se de 29 de
setembro a 4 de outubro, no Palácio das
(Donvenções, no Anhembi, em São Paulo.

Os eventos deverão contar com o apoio
dos Ministérios do Interior, Agricultura,
e Indústria e Comércio; das Secretarias de
Obras e do Meio Ambiente e da Agricul
tura de São Paulo; além de entidades pú
blicas e privadas, DAEE, DNOCS, SUDE
NE, CODEVASF, FAESP, ÜSP, UNESP,
UNICAMP, DNOS, SUDESUL; e ainda
de fabricantes de materiais e equipamen
tos, projetistas, construtoras, instituições
de ensino, pesquisa e treinamento e de
profissionais do setor.

NOVOS estímulos

Dentro de pouco tempo o Governo te
rá definido novos mecanismos de estímu

los à produção agrícola, dentro da políti
ca de prioridade anunciada para este se
tor. A informação é do presidente da Co
missão de Financiamento da Produção
(CFP), Francisco Vilela. Segundo ele, o
governo estuda, atualmente, várias formas
de incentivo à maior produção nas próxi
mas safras.

Embora não adiantasse quais os estí
mulos que serão oferecidos aos agriculto
res, Vilela disse que os produtos recebe
ram, em 1979, incentivos suficientes pa
ra aumentar de 40 milhões para 52 mi
lhões de toneladas de 'grãos a produção
brasileira. É bom ressaltar que a safra
passada foi frustrada, e se esperava uma
produção de 50 milhões de toneladas de
grãos.



JANTAR INFORMAL

Em jantar realizado na residência de
nosso conselheiro. Deputado Theodorico
Ferraço, o 2P vice presidente da SN A,

Osaná Almeida, manteve um encontro in
formal com o presidente João Batista de
Figueiredo, a quem relatou a problemá
tica da exportação do gado zebu para os
Estados Unidos.

A propósito, salienta-se que a exporta
ção realizada em fevereiro foi de ape

nas 60 cabeças, enquanto era inicialmen
te prevista a venda de 400 animais. Tal
fato trouxe prejuízos para os criadores
nacionais que tiveram de arcar com custos
unitários bastante elevados, e sobretudo,
para os proprietários dos animais recu
sados.

f

O Presidente João Batista Figueiredo recebeu "A Lavoura" das mãos de Osaná Almeida.

BOLSA VENDERA
BOIS PARA ABATE

A bolsa de Mercadoria de São Paulo,
por intermédio do Sistema Nacional de
Compensação de Negócios a Termo, co
meçará a operar, em julho, a venda de
bois para abate.

Segundo o presidente do Sistema, Mar
cos de Souza Barros, para operar o mer
cado futuro de bois, estabelecer-se-á um
contrato padrão referente a lotes de 15 a
19 cabeças a serem ofertadas no pregão,
que será realizado a cada dois meses.

PROJETO DA MAIOR
DESTILARIA DO PAIS

Até o mês de novembro a Comissão

Executiva Nacional do Álcool (Cenal),
deverá receber o projeto para implanta
ção da maior destilaria de álcool do país,
com capacidade de produção prevista de
1,5 milhão de litros por dia, na Fazenda

Bodoquena, de 254 mil hectares, em Ma
to Grosso do Sul.

«O presidente da República, João Batis
ta de Figueiredo, autorizou o aumento do
capital social do Banco Nacional de Cré
dito Cooperativo (BNCC), de Cr$ 1,050
bilhão para Cr$ 1,750 bilhão.

SAFRA PAULISTA DE CAFÉ
SERA PEQUENA EM 80

A safra de cafe de São Paulo não de

verá ultrapassar de 5,5 milhões de sacas,
afirmou o presidente da Comissão Técni
ca de Café da Federação da Agricultura
do Estado de São Paulo, Maurício Lima
Verde Guimarães.

VACINA CONTRA AFTOSA

Segundo técnicos da Secretaria de Saú
de Animal do Ministério da Agricultura, a
vacinação contra a febre aftosa em 1979
abrangiu somente 40% do rebanho bovi

no brasileiro e a perspectiva para 80 é de
manter ou diminuir ainda mais esse per
centual. Tal fato se deve à inexistência de
vacinas contra aftosa e também às dúvi
das quanto à qualidade das existentes no
mercado.

• O Secretário Estadual de Educação e
Cultura do Rio de Janeiro, Arnaldo Nis-
kier, assinou convênio com as Secretarias
de Estado de Agricultura e Abastecimen
to e a Secretaria de Estado de Saúde, pa
ra o funcionamento de Centros Inter-
escolares Agropecuários na Zona Rural
do Estado do Rio de Janeiro.
O convênio vai proporcionar aos alu

nos da rede oficial de ensino formação
especial através de cursos de Técnicos
Agrícolas, Artes Industriais, Avicultu-
ra, Cunicultura, Inseminação Artificial,
Suinocultura, Topografia Agrícola, Cul
turas Regionais e outros.

PREÇOS MÍNIMOS

Os preços mínimos para a próxima sa
fra deverão ser divulgados até junho. An-



tes de serem fixados, os aumentos dos
custos da produção serão devidamente
avaliados a fim de cobrir a elevação das
taxas de juros e a alta dos preços dos insu-
mos. A informação é do Ministro da Agri
cultura, Amaury Stabile que garantiu que
os novos preços mfnimos proporcionarão
rentabilidade ao agricultor.

Segundo Stabile, será mantido o mes-
. mo esquema do ano passado, ou seja,
haverá crédito sem limites para o plantio
e o governo comprará todo o excedente
não comercializado.

AGRICULTURA

NA GAMARA DOS DEPUTADOS

O nosso Conselheiro, Deputado Theo-
dorico Ferraço, pronunciou ao tinal de
79, na Câmara, um discurso do mais alto
interesse para a nação brasileira. Trans
crevemos abaixo o trecho relativo à agri
cultura;

"Precisamos dar prioridade absoluta ao
homem do campo e aos assuntos que lhe
dizem respeito. Há muito se tornou im
perioso inverter o êxodo rural, redirecio
nando as migrações das cidades para os
campos. Faz-se mister, a seu turno, con

ceder créditos e financiamentos sobretu

do a projetos da agroindústria, promo
vendo a sua vez a desconcentração
industrial.

Importa refrear a atuação das multi
nacionais que comandam na expansão
da produção agrícola, em investimentos
orientados, de acordo com criterioso

planejamento.
O aumento da oferta de alimentos é,

assim, uma das condições fundamentais
e de inegável prioridade para se reduzir a
inflação. Ao adotar um modelo econômi
co voltado primeiramente para o setor
agrícola, o Brasil poderá erigir-se em au
têntica agropotência, em termos mun
diais.

Nosso país reúne amplas condições pa
ra produzir alimentos, em escala compa
tível com as necessidades internas, além
de permitir o alargamento das fronteiras
comerciais, através de grandes exceden
tes agrícolas exportáveis capazes de aten
der à crescente demanda mundial de gêne
ros aljhnentícios.

Exatamente a exportação de produtos
agrícolas se afigura o melhor caminho,
a curto prazo, para equilibrar nossa balan
ça de comércio, levando o Brasil a reduzir
o nívil de seu endividamento externo.

Esse novo enfoque deve repercutir fa
voravelmente também junto aos empre
sários e meios industriais, os quais, em
grande número, confiam nessa opção
da política econômica como bastante pa
ra reativar o setor secundário, âs voltas
com a ociosidade crescente e o fantasma

da estagnação, além de possibilitar acen

tuada ativação do mercado interno ée
bens e produtos.

Ressalte-se que a agricultura se consti
tui num dos instrumentos mais eficazes
para diminuir as disparidades regionais de
renda e as desigualdades no que tange às
relações entre o capital e o trabalho.
A solução que preconizamos traz ín-

sita a vantagem adicional de oferecer ao
Governo rara oportunidade de promover
profunda reformulação na estrutura agrá
ria, a fim de se dar verdadeiramente des-
tinação social á posse da terra.

Para consecução de um tal programa
voltado precipuamente á produção agrí
cola, dispõe a Nação de excelente diplo
ma legal que se consubstancia no Estatu
to da Terra, não necessitando de nenhu
ma outra providência desta ordem, senão
que aquele se torne uma realidade.

De fato, sem concessões ao marxismo
espoliador, chegou-se á fórmula baseada
no estímulo á propriedade privada pelo
prisma de sua utilização com função
social.

Urge, sim, uma nova disciplina na apli
cação do principal mecanismo de política
agrária, que é o imposto territorial rural
corrigindo-lhe as distorções e falhas para'
que venha efetivamente induzir o integral
aproveitamento das propriedades rurais

Sobre a questão agrária, entendemos
por derradeiro, que no seguro rural re
side uma das formas mais eficazes de se
amparar melhor os produtores, e nesse
sentido estamos lutando com o maior
empenho, através de projeto de lei em tra
mitação na Casa."

BOM NO PESO

E

bom na raça
Só

NELORE

MARCA

taça

6 touros importados o
12 touros P.O. servem:
600 fêmeas Nelore

- com tradição
desde 1918 - e
130 fêmeas P.O.
e  importadas

GODAR
Nascido em 1959. em ANDHRA PRADESH — ÍNDIA.
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Características gerais da
cafeicultura e a posição do
Estado do Rio face
ao problema

Francellno Bastos França'

Dificilmente se encontrará no mun

do Pafs que possua tantas áreas clima-
ticamente aptas ao cultivo do cafeeiro,
tanto da espécie arábica quanto do café
robusta, como no Brasil.
O clima do Brasil é tão favorável ao

cafeeiro, que de Belém, onde fora intro
duzido em 1727, passou rapidamente pa
ra os Estados vizinhos, e, em 1774 atin
gia o Rio de Janeiro. Dai' alcançou Minas
Gerais, EspiVito Santo, São Paulo, Paraná.
Do Rio de Janeiro, as plantações foram
aumentando, tomando caráter de explo
rações comerciais. A partir de 1830, nos
so pafs já se projetava como o maior pro
dutor mundial, posição que ostenta até
hoje.

Digno de nota é o papel colonizador
desempenhado pela cultura cafeeira. Des
de o infcio, o café revelou-se uma cultura
migratória: lavouras eram instaladas em
terras de recentes derrubadas e explora
das enquanto durava a fertilidade natural
do solo. Ao menor indfcio de decimio, es
sas lavouras eram abandonadas, e ia-se pa
ra a frente, derrubando-se matas e plan-
tando-se novas lavouras. Criou-se a lenda
de que, na formação de um cafesal era
imprescindível o "bafo do sertão". Nessa
marcha ininterrupta à procura de terras
virgens, o café foi adentrado nos sertões,
criando cidades deixando atrás de si a ci
vilização com toda uma infra-estrutura a
exigida pela cultura. Um exemplo típico
são as estradas de ferro, construídas para
darem escoamento às safras cafeeiras. Es
sa fase da cafeicultura caracterizou-se
por ser calcada na fertilidade natural do
solo desprovida de técnica, sendo uma
perfeita atividade agrícola extrativa e pre
datória. Nessas sucessivas derrubadas sem
freio, as matas iam diminuindo, até que
um dia elas praticamente acabaram den
tro das regiões ecologicamente favoráveis
ao cultivo do café arábica. Com elas, fo-
ram-se também as terras virgens até então
tidas como indispensáveis ao cafeeiro.

Surgiu a pergunta: O que fazer? a
única solução seria a adoção de técno-
logia capaz de produzir café em solos já
cultivados por dezenas ou centenas de
anos. Veio então, a Renovação Cafeeira,
que partindo de Campinas, no início da
década de 50 atingiu todo o Estado de
São Paulo e posteriormente o Brasil.

FATORES SÓCIO-
ECONÔMICOS-DEMOGRAFICOS

Gerando recursos para a instalação
do parque industrial em 1930, as plan
tações de café possibilitaram a industria
lização crescente desde aquela época. Des
de então, embora em proporções cada vez
menores, o café é um item de importân
cia na pauta de exportações brasileiras,
tendo gerado em 1978 cerca de 18% da
nossa receita cambial.

Embora sendo introduzido em outros
estados, o café encontrou no Rio de Ja
neiro, mais precisamente no Vale do Pa
raíba, as melhores condições de sua ex
pansão. Desde fatores climático-geográ-
ficos, influiu também o fato de estar per
to de exportação do País.

Nas duas últimas décadas do século
passado, o café do Rio de Janeiro signifi
cava um alto percentual da plantação Bra
sileira (66,1% na década de 1881/90 e
43,0% na década de 1891/1900. Dados
fornecidos pelo MIC-IBC. — Ver tabela).

Já no início do século, a descoberta de
melhores terras no interior de São Paulo,
o funcionamento do Porto de Santos vol
tado para o mercado externo, fizeram cor

rer uma bruta queda da participação do
café fluminense na produção de café bra
sileira.

Assim sendo, enquanto que a produ
ção mundial de café aumentava constan
temente, passando de 36,8 milhões de sa
cas por ano, em média, nos anos 1900-
1902 para 59,4 milhões por ano, em mé
dia, nos anos 1931 -34, e chegando a 73,1
milhões por ano, em média, nos anos
1931 -34, e chegando a 73,1 milhões por
ano nos 3 últimos anos da década de

1960, a produção do Estado do Rio de
Janeiro entrava em descenso, tendo sido
produzidas 3,1 milhões de sacos por ano,
em média, na última década do século
passado, cerca de 1,1 milhão por ano na
primeira década deste século a 152 mil
sacas por ano na década de 1960.

Esta situação é agravada pelo fato de
que o consumo do Estado sofre uma ten
dência ao crescimento, sendo que nos seis
últimos anos da década passada (1964-
1970) passou de 1.112 mil sacas de 60 kg
para 1.170 mil sacas e que a produção
neste mesmo período sofreu uma diminui
ção de 166 mil sacas para 31 mil, reduzin
do a sua participação no consumo de
14,9% para 2,7%.

Levando-se em consideração tais fatos,
que o solo do Estado do Rio de Janeiro
ainda se revela benéfico para o plantio do
café, verificamos que existe uma real pos
sibilidade de vir a plantação de café do
Estado a aumentar a sua participação no
consumo local, podendo mesmo ser um
dos itens de exportação através do Porto
do Rio de Janeiro.

A estrutura fundiái ia da região cafeei
ra do Estado configurava que 0,9% dos
seus estabelecimentos possuíam 11,1 %
da área total, e que os estabelecimen
tos com mais de 100 ha, cerca de 14,5%
possuíam 66,7% da área total. Esta con
centração de terra na propriedade de

PARTICIPAÇÃO MÉDIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
NA PRODUÇÃO DE CAFÉ DO BRASIL

1881/90 a 1961/70

(1.000 sacas beneficiadas — 60 kg)

Safra

Média das

Décadas

A— Est. do

Rio de Janeiro

B — Total

Brasil

A/B St

1881/90 3.626 5.479 66,1

1891/1900 3.114 7.230 43,0

1901/10 1.094 13.831 7,9

1911/20 812 13.391 6,0

1921/30 945 17.254 5,5

1931/40 921 22.771 4,0

1941/50 469 14.062 3,3

1951 /60 242 20.438 1,2

1961/70 152 24.633' 0,6

FONTE: MIC-IBC

Departamento de Assistência à Cafeicultura
Grupo Executivo de Racionalização da Cafeicultura.



poucos estabelecimentos favorece a plan
tação de café que, necessariamente, tem
de ocorrer em grande escala. Nesta região
ocorre também concentração de mão-
de-obra, pois 30,2% da população rural
do Estado aí está domiciliada, represen
tando esta população cerca de 37% da
existente na região.

De um total de 1,038 estabelecimen
tos que plantavam café na região, repre
sentando uma área total de 62.791 ha,
menos de 20% destas terras estava ocu
padas com plantação de café, represen
tando cerca de 12,317 ha. (Dados do
Censo IBGE 1970 e Anuário Estatís
tico de 1974).

Se computados os estabelecimentos
que, tinham acima de 100 ha, cerca de
14% do total e que compreendiam 66%
da área, verificar-se-ia somente 10% de
suas áreas estavam ocupadas com a plan
tação de café, respondendo por apenas
11,5% da produção, enquanto que os
estabelecimentos médios, de 10 a 100 ha,
respondiam por 61,6% da produção, ocu
pando 59,1 % de suas terras.

Os fatores sócio-econômicos e demo
gráficos apresentados indicam a reunião
de uma série de condições propícias ao
aumento da produção de café, possibili
tando a concretização de condições eco
nômicas mais vantajosas para a região ca-
feeira do Estado do Rio de Janeiro.

ELIMINAÇÃO

Revela recordar, agora, que o pro
grama de erradicação cafeeira, no Estado
do Rio de Janeiro, entre 1962/67, redun
dou na eliminação de 63.847.000 pés de
café, resultando na liberação de uma área
de 63.452 hectares no qual foram aplica
dos pelo GERCA,apenas 10.856.439.000.
A erradicação, a rigor, afetou todo o

porto do Estado gerando grave e inevitá
vel crise sócio-econômica, com a implan
tação do "semi-circulo da pobreza", nos
14 municípios da outrora rica região. Mi
lhares de braços ficaram paralizados, en
grossando as favelas das grandes cidades,
conduzindo ao pauperismo imensas cole
tividades e submetendo à miséria quatro
vales férteis que compõem a região, em
que se incluem o Muriaé, o Carangola, o
Paraíba e o Itabapoana.

Estima-se, segundo os dados da Fun
dação IBGE que de 1960 a 1970 150 mil
pessoas - entre velhos, jovens, mulheres
e crianças - tenham deixado os municí
pios do norte fluminense. Com este es
vaziamento humano gerado pelo êxodo
rural, o norte fluminense registrou as
menores taxas de crescimento demográ
fico do país - 0,5% a.a. quando a brasi
leira atinge a 2,7% a.a.

Sabe-se que fatores considerados
importantes encorajaram e estimularam
sobremaneira a erradicação de cafezais
altamente produtivos. Assim é que:

a) os níveis cadentes de preços
oferecidos ao produtor, nas úl-

w

timas safras, pouco antes do início do
programa;

b) a execução do plano não visou
as lavouras anti-econômicas, se

não à erradicação indiscriminada;
c) a baixa produtividade da lavoura

fluminense face aos elevados prê
mios por cafeeiro erradicado, tudo isso
militou em favor da erradicação.

DIVERSIFICAÇÃO

Por outro lado, os autores do plano
de erradicação utilizaram como premis
sa básica a substituição da lavoura cafeei

ra por outra que, pelo menos, apresentas
se idêntica densidade econômica. Mas tal
fato não ocorreu em relaçao ao Estado do
Rio de Janeiro, por força de vários fato
res, a saber:

a) condições inadequadas do terreno,
pois a topografia fluminense não

permite a mecanização;
b) a ausência de dados agronômicos

que, com o mínimo de segurança,
fundamentem as indicações para as cul
turas diversificatórias;

c) a ausência de uma infra-estrutura
de comercialização para a maioria

dos produtos como alternativas diversi
ficatórias. Mesmo para os produtos tra-

PERCENTAGEM DA PRODUÇÃO
EM RELAÇÃO AO CONSUMO DO ESTADO

(sacas beneficiadas 60 kg)
1964 a 1970

Ano Produção

do Estado (A)

Consumo

do Estado (B)

%

1964 166.000 1.112.146 14,9
1965 142.000 1.137.622 12,5
1966 94.000 1.136.873 8,3
1967 107.000 1.182.344 9,0
1968 89.000 1.185.164 7,5
1969 89.000 1.167.964 7,5
1970 31.000 1.170.703 2,7

FONTE: MIC - IBC

Departamento de Assistência à Cafelcultura
Grupo Executivo de Racionalização da Cafelcultura.
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dicionais (milho, feijão, arroz), a estrutu
ra existente não comporta o volume a ser
produzido na área liberada;

d) a ausência de tradição do agricultor
nas culturas diversificatórias, exceto

milho e feijão;
e) a utilização de quase toda a área li

berada na formação de pastagens,
de baixo teor econômico (capimgordura).

PRODUÇÃO

Reclamamos, mais uma vez, a atenção
das autoridades governamentais no sen
tido de que procurem compreender a an-
gustiosa situação da economia do norte
fluminense, gravemente atingida pela erra
dicação ■e que tinha na cultura cafeeira
um de seus principais esteios de progresso.

Defendemos o imediato replantio ca-
feeiro, de acordo com as mais rigorosas
técnicas agrfcolas modernas, de tal sorte
que a velha província fluminense volte a
produzir café em escala exportável, não
à base de 3 milhões de sacas, por ano, co
mo procedia em tempos remotos, mas em
torno de 700 a 800 mil sacas, anualmente.

Predomina nesta região, a cafeicultu-
ra familiar, com cafezais de pequena área.
Com o plano de Renovação, surgiram al
gumas lavouras maiores, mas prevalecem
ainda, as pequenas lavouras. Um dos ca
racteres fundamentais da exploração ca
feeira na área é a obrigatoriedade dos
tratos culturais serem totalmente ma
nuais. Essa obrigatoriedade é imposta
pela topografia montanhosa, que comu-
mente atinge declividades de 35 a 40%.
Por esse dado, pode-se, de antemão, ima
ginar o principal problema técnico de ca-
feicultura fluminense: conservação do so
lo. A conservação do solo é um item im
portantíssimo nestas condições, e, não se
tomarem medidas rígidas e eficazes, o ca-
feicultor, em pouco tempo, terá seu solo
dilapidado pela erosão. Não é fácil ado
tar um sistema de conservação dé solos
eficazes e, de bons resultados práticos.
O assunto merece estudos exaustivos dos
órgãos de pesquisas.

REMOÇÃO DE OBSTÁCULOS

impõe-se em conseqüência, a formu
lação de um programa, com providên
cias várias, que se vise renovar as condi
ções da cafeicultura do Estado do Rio
de Janeiro.

O estímulo fundamental a ser propos
to consistirá em financiamentos rurais
específicos a prazo longo, sabido que eles
constituem a melhor arma de convenci
mento para a implantação de novas téc
nicas e execução de um programa de en
vergadura e, o acesso a este financiamen
to de renovação, os mutuários que estão
em conflito com o IBC pelo impacto pro
duzido pela erradicação cafeeira, que ge
rou grave e inevitável crise sócio-econô-
mica no Norte Fluminense.

Ao lado do estímulo desses financia
mentos há necessidade de medidas com-

plementares por parte do Poder Público.
Dessas ressaltamos, especialmente, a ur
gente criação na região de laboratórios pa
ra análise de solo e folhas, e a implanta
ção de moinhos de calcário, dado o refle
xo que esses objetivos têm numa correta
política de adubação.

Também, imprescindível a reformula
ção da política de comercialização ao ní
vel do produtor, de modo a habilitá-lo a
apropriar-se de recursos oriundos do ca
fé, mas que são desnecessariamente apro
veitados pela área intermediária e, a re
organização dos serviços IBC/GERCA na
região, com a criação da Divisão de Assis
tência Técnica à Cafeicultura Fluminen
se, dando-lhes condições para pesquisar,
acompanhar os plantios e fiscalizar o
desenvolvimento.

Já se disse, com razão, que o Brasil,
territorialmente é um continente, mas
um arquipélago em matéria de problemas.
Os nossos problemas caracterizam-se por
peculiaridades regionais que, se não forem
devidamente avaliadas, pesadas, equacio
nadas, e resolvidas, não permitirão os re
sultados esperados. No plano da política
nacional, é indiscutível que para criar-se
um desenvolvimento agrário permanente,
histórico, eficiente, é necessárjo assegurar-

EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE CAFÉ 1950 - 1978

se uma remu

•Presidente da

neração adequada ao lavra
dor através de preço satisfatório. Essa é a
condição "sine qua non", uma vez que a
melhoria de produtividade, que visa a in
vestimentos, não pode ser alcançada se o
produtor não for estimulado pela presen
ça de lucros.

A recuperação da lavoura cafeeira flu
minense, seja por novos tratos, seja com
novas culturas, depende também da mo
bilização das forças de trabalho e da ca
pacidade diretiva, elementos positivos
que possuímos com a mais ampla dis
ponibilidade. Não nos faltam meios inter
nos para os investimentos porque, a cota
de contribuição de um simples exercício
financeiro proporciona recursos não infia-
cionários para programas de grande exten
são. Se o Governo reconhece, como esta
mos convictos, que toda perda de tempo
é contra o Brasil, estaremos prontamente
empenhados com forças das mais entu-
sásticas na reconstrução da nossa econo
mia cafeeira, desde que se reponha a ativi
dade do cafeicultor em bases remunerado-
ras (preços).

Comissão Técnica de Cafeicultu
ra da SN A.

Ano Exportação
Brasileira (A)

US$ 1.000

Exportação
de Café (B)
US$ 1.000

B/A

1950 1.355.467 865.483 63,85
51 1.769.002 1.058.587 59,84
52 1.418.117 1.045.305 73,71
53 1.539.120 1.090.164 70,83
54 1.561.836 948.077 60,70
55 1.423.426 843.938 59,29
56 1.481.978 1.029.782 69,48
57 1.391.607 845.560 60,76
58 1.242.985 688.078 55,35
59 1.281.969 744.031 58,03
60 1.268.802 712.748 56,17
61 1.402.970 710.439 50,63
62 1.214.185 642.683 51,93
63 1.406.480 746.951 53,10
64 1.429.790 759.915 53,14
65 1.595.479 707.366 44,33
66 1.741.442 773.522 44,41
67 1.654.037 732.987 44,31
68 1.881.344 797.258 42,37
69 2.331.169 845.687 36,59
70 2.738.920 981.801 35,84
71 2.903.585 822.113 28,31
72 3.990.000 1.057.000 26,49
73 6.199.200 1.344.200 21,69
74 7.967.700 1.002.000 12,58
75 8.670.000 934.000 10,77
76 10.130.000 2.398.000 23.67
77 12.120.000 2.625.000 21,66
78 12.651.000 2.288.000 18,09

FONTE: FGV
Conjuntura Econômica •-BACEN - Relatório Banco Central.
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SNA EM ACAO

I SEMINÁRIO DE

IRRÍGACAO E DRENAGEM

Com a finalidade de identificar as opor
tunidades da irrigação no território flumi
nense, com a conscientização e motivação
de setores públicos e privados, e visando a
adoção de medidas que conduzam ao au
mento da produção agrfcola, foi realiza
do, com grande sucesso, o I Seminário
de Irrigação e Drenagem no Estado do
Rio de Janeiro, de 28 a 30 de maio, no
auditório da Confederação Nacional do
Comércio.

O encontro que reuniu mais de 450
pessoas, entre técnicos, estudantes univer
sitários, autoridades e dirigentes de enti
dades de produtores, foi promovido pela

Sociedade Nacional de Agricultura e
ABI D-RJ com o apoio da Secretaria de
Agricultura e Abastecimento do Estado
do Rio de Janeiro.

A solenidade foi aberta com pronun
ciamentos do Secretário de Agricultura,
Edmundo Campello Costa e do Presiden
te da SNA, Octávio Mello Alvarenga.
A programação do Seminário consistiu

em palestras e debates, além de projeção
de audiovisuais e visita a propriedades
agrícolas irrigadas, em Santa Cruz.

Os temas expostos foram os seguintes:
"Contribuição ao Ensino e a Pesquisa no
Campo da Irrigação e Drenagem", pelo
engenheiro agrônomo Evandro F. Duarte,
chefe da Divisão de Engenharia Agrícola
da Hidroesb-Saturnino de Brito; "Drena
gem e aproveitamento de Áreas Recupera
das no Estado do Rio de Janeiro", por
Acyr Campos, diretor da 8? DR do DNOS-

RJ; "Sistemas de Métodos de Irrigação
em uso no Brasil", apresentado pelo enge
nheiro agrônomo Fernando Antônio Ro-
driguez, Pró-Reitor da Universidade Fede
ral de Viçosa; o diretor executivo da
ABID, engenheiro agrônomo Jader Fer
nandes de Carvalho, enfocou o tema "As
pectos legais e Institucionais da Irrigação
e Drenagem no Brasil"; "Principais cul
turas a Irrigar no Estado do Rio de Janei
ro" foi temática da palestra do diretor
técnico da Emater-Rio, engenheiro agrô
nomo Knut Ewald Muller; o diretor da

ABID-RJ, engenheiro Nilo Peçanha Araú
jo de Siqueira, falou sobre "Modelo Insti
tucional para Implantação e Operação de
Sistemas de Irrigação e Drenagem no Es
tado do Rio de Janeiro; e encerrando o
programa do Seminário, o vice-presiden
te da DEDINI Metalúrgica, engenheiro
agrônomo, Maurício Rangel Reis, abor
dou o tema "Possibilidades Técnica e

Econômica da Irrigação no Estado do Rio
de Janeiro".

A íntegra das palestras serão publica
das na próxima edição de A LAVOURA,
que enfocará mais detalhadamente assun
tos referentes ao I Seminário de Irrigação
e Drenagem do Rio de Janeiro.

V
V

iJ /"III
O Secretário de Agricultura e Abastecimento do Rio de Janeíro,Edmundo Campello Costa e o Presidente da SNA, abriram o I Seminário de Irrigação
e Drenagem.
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ENCONTRO DE DIRIGENTES

DE COOPERATIVAS

EMATER - Rio, Walmick Bezerra. A reu
nião prosseguiu com a palavra do diretor
de Cooperativismo da Secretaria de Agri
cultura do RJ, Alberto Werneck de Fi
gueiredo (foto), sobre Promoção e Apoio
ao Cooperativismo. O coordenador Regio
nal do INCRA, José Carlos Vieira Barbo
sa, falou a respeito do INCRA e o Coope
rativismo. O Proálcool foi abordado pelo
diretor de Projetos da Fiderj, Joaquim
Bento Ribeiro Dantas eo Programa Espe
cial de Reflorestamento, pelo presidente
do BD-Rio, Joaquim Francisco de Carva
lho. Finalizando, o presidente da Ocerj,
Carlos Helvfdio Américo dos Reis (foto),
enfocou o tema "Cooperativismo e Inte
gração Vertical".
O Encontro foi encerrado pelo Secre

tário de Agricultura e Abastecimento do
Estado do Rio de Janeiro, Edmundo Cam
pei Io Costa.

Alberto Wernekk de Figueiredo falou sobre
Promoção e Apoio ao Cooperativismo.

A SNA promoveu, no dia 09 de abril,
o Encontro Estadual de Dirigentes de Coo
perativas de Produtores do Estado do Rio
de Janeiro, com o objetivo de selecionar
os temas que foram levados pela classe ao
Congresso Nacional de Cooperativismo,
realizado em Brasília.

O encontro foi aberto com pronuncia
mento do presidente da SNA, Octávio
Mello Alvarenga, seguindo-se a palestra
do engenheiro agrônomo Sérgio Antônio
Barbosa dos Santos sobre o BNCC como

agente financeiro do cooperativismo. O
Programa de Cooperativismo na Extensão
Rural foi abordado pelo presidente da

N

o Presidente da Ocerj, Carlos Helvfdio

finalizou o ciclo de palestras com o tema

Cooperativismo e Integração Social.

DAN KLINGENBERG FALA

NA SNA SOBRE

SETOR agrícola

O Vice-Presidente do Departamento
do Chase Manhattan Bank, Dan Klingen-
berg, em visita ao Brasil, apresentou, na
SNA, o panorama da agricultura mundial,
baseado na experiência de seu estabeleci
mento em 113 países (vide a íntegra da
palestra nesta edição).

Além da medalha da Sociedade Nacio

nal de Agricultura, Klingenberg recebeu
das mãos de Octávio Mello Alvarenga um
volume de "Cultura dos Campos", livro
escrito por Assis Brasil, com a primeira
edição em 15 de novembro de 1897.

Dan Klingenberg falou na SNA, sobre o

setor agrícola.

NOVOS CURSOS NA ESCOLA

DE HORTICULTURA

WENCESLAO BELLO

No dia 8 de março foi dado início a
mais um período de cursos práticos da
Escola de Horticultura Wencesláo Bello.

Cerca de 400 alunos inscritos nos cur

sos de Apicultura, Avicultura, Adminis
tração Rural, Bovinos de Corte, Cunicul-
tura. Criação de Cabritos, Doenças e Pra
gas de Plantas Hortículas e Frutículas,
Enxertia, Fruticultura, Horticultura, Pe
cuária, Solos e Adubação e Suinocultura.

As aulas são ministradas durante 12
semanas consecutivas, aos sábados e do
mingos com duração de 2 horas/aula.

O próximo ciclo de cursos será inicia
do em 14 de junho, com término previs
to para 31 de agosto e as inscrições já es
tão abertas na secretaria da Escola, situa
da à Av. Brasil 9727, Penha, de segunda

a sábado de 7 às 16 horas e domingos de
7 às 12 horas.

A Escola está oferecendo novos cur
sos, entre eles, o de "Introdução à Botâ
nica Sistetemática", iniciando em 28 de
maio até 2 de julho, aulas às quartas-
feiras de 8 às 12 horas. Outra novidade
é o curso de "Introdução à Zootecnia",
com início marcado para 17 de junho a
22 de julho e as aulas serão às terças-
feiras de 8 às 12 horas.

Para os universitários do grupo agro
pecuário — Engenharia Florestal, Vete
rinária, Agronomia etc. — ou alunos ins
critos em alguns dos cursos da Escola
Wencesláo Bello, maiores de 15 anos, de
ambos os sexos, a Escola está promoven
do um estágio prático. Os estagiários se
rão distribuídos pelos diferentes setores,
devendo realizar trabalhos práticos co
muns a aviário, pocilga, coelheira, pomar,
horta, jardins e campo, sob a supervisão
de professores e técnicos que avaliarão
seu desempenho. As horas de trabalho e
a avaliação do rendimento no setor serão
computadas para emissão de compro
vante de estágio.

Cerca de 400 alunos assistem aos cursos

práticos da Escola Wenceslão Bello.

13



o comércio agrícola em uma
ê

complexa economia mundial
Dan A. KHngenberg, Vice-Presidente

The Chase Manhattan Bank, N.A.
New York, New York

Nosso mundo atual, intensamente es
pecializado, tornar-se-á ainda mais técnico
e complexo daqui para o futuro. As mu
danças são rápidas, a um ritmo cada vez
mais acelerado.

A agricultura, em escala mundial, en
frenta hoje mudanças e uma corrida,
corrida essa que é uma tentativa de se
manter no compasso de uma explosão
populacional — fornecer protefnas e
outras fontes nutritivas em quantidade
suficiente para satisfazer as necessidades

de toda a humanidade a cada dia e a cada
ano. A mudança se refere ao abandono de
métodos tradicionais de produção e co
mercialização em favor de outros capazes
de maximizar a produção agrícola eo po
tencial de comércio em todo o mundo.

A Revolução Verde de dez anos atrás
foi, para o mundo, um passo a mais na
corrida do desenvolvimento agrícola. En
tretanto, nem mesmo a mágica dos novos
tipos de trigo e arroz de rendimento sen
sivelmente maior pode, isoladamente,
vencer essa parada. Precisamos de maiores
progressos no campo da pesquisa, mas
estes deverão ser conjugados a outros ele
mentos essenciais ligados â produção e â
comercialização, como, por exemplo,
educação suplementar, disponibilidade de
sementes, fertilizantes, maquinaria agrí
cola e outros insumos, infraestrutura de
energia e transporte, assim como políticas
governamentais realistas em relação a pre
ços e comércio. A agricultura é a arte de
se combinar todos esses fatores com a co
laboração de todos, tanto do setor públi
co quanto privado, incluindo-se produ
tores, industriais e comercializadores,
além de um sem número de órgãos é
associações.

Apesar de periódicos problemas climá
ticos e de enfermidades, o desenvolvimen
to agrícola brasileiro tem-se mostrado
forte. A cada vez que visito o Brasil,
impressiona-me o progresso feito nó
sentido de diversificar e integrar sua
agricultura, de expandir a lavoura cada
vez mais para o interior do país e de
estimular o interesse crescente da popula
ção rural no sentido de participarem do
processo produtivo. Vocês aqui também
enfrentam sua própria corrida - uma
corrida para atender a uma ascendente
demanda interna e, ao mesmo tempo,
melhorar a situação de seu balanço de
pagamentos através da minimização das

importações e da maximização das expor
tações de produtos agrícolas. Para vencer
essa corrida, é essencial incrementar a
produtividade agrícola. A meta brasileira
de aumentar suas exportações a 20 bi
lhões de dólares em 1980 dependerá, em
grande medida, da disponibilidade de um
volume crescente de estoques de produtos
agrícolas, do nível da demanda mundial,
dos preços e da capacidade de comercia
lização do Brasil em um mercado externo
competitivo e complexo.

Nesse nosso encontro, gostaria de lhes
apresentar minhas perspectativas sobre as
oportunidades e desafios presentes, hoje,
nos mercados internacionais de produtos
agrícolas.
É claro que, tradicionalmente, os paí

ses industrializados tem sido o principal
mercado para as exportações agrícolas
brasileiras. Creio que esses países conti
nuarão sendo seu maior mercado mas,
pelo menos neste próximo ano, o grau
de competição será mais acirrado. Altas
taxas de juros, a inflação e os crescentes
custos energéticos em muitas regiões
terão um impacto bem marcante no
mundo comercial. Se o aumento dos

custos de produção não se refletirem nos
preços pagos aos agricultores por seus
produtos, eles não serão capazes de sus
tentar os prejuízos e a produção cairá ou
se interromperá. Nos países em que isto
vier a ocorrer, será talvez necessário au
mentar as importações para atender á
demanda local. Ao mesmo tempo, uma
vez que muitas dessas regiões estão sob a
ameaça de uma recessão econômica e de
problemas com seus próprios balanços de
pagamento, a tendência será de impor
várias barreiras ao comércio. Sou da

opinião otimista, porém, de que os pro
dutos agrícolas receberão, como já
ocorreu muitas vezes em períodos de ten
são econômica, um tratamento prioritá
rio mesmo naqueles países que planejam
maiores limitações a suas importações.
Um dos principais mercados do Brasil

no mundo industrializado são os Estados

Unidos que absorvem cerca de 20% de
todas as exportações brasileiras. Em
1979, os Estados Unidos importaram
1,5 bilhões de dólares em produtos agrí
colas do Brasil. Os fatores que afetam
suas exportações para os Estados Unidos
são típicos de muitos mercados; por
exemplo, o crescimento populacional.

mudanças no consumo per capita, polí
ticas oficiais de importação e, evidente
mente, o clima, na medida em que afeta a
produção agrícola nos Estados Unidos.
Os principais produtos básicos vendidos
pelo Brasil aos Estados Unidos continuam
a ser café, cacau e açúcar. Recentemente,
porém, houve um aumento nas vendas aos
Estados Unidos de suco de laranja con
centrado, tanto em volume quanto em
valor em dólares. Sem dúvida, os expor
tadores brasileiros se deram conta da
redução da área de plantio de frutas çí-
tricas nos Estados Unidos e do efeito
positivo que esse fato poderá trazer ás
importações de suco de laranja por aque
le país no futuro. Os Estados Unidos
também absorvem vários produtos de
origem agropecuária fabricados no Brasil
como calçados, couros, texteis e fios.
A balança comercial agrícola nos últimos
anos tem favorecido ao Brasil. Entretan
to, com o esperado aumento das safras de
soja, cereais e outros produtos básicos,
tal lacuna comercial provavelmente se
alargará no próximo ano.

Outro pais, o Japão, com um volume
de 17,5 bilhões de dólares em importa
ções agrícolas no ano passado, ainda é
um grande cliente potencial para o Brasil.
Imediatamente após a 2? Guerra Mundial,
o Japão tornou-se um dos principais im
portadores de trigo. Mais recentemen
te, porém, a demanda japonesa de grãos
para forragem e soja vem crescendo mais
rapidamente que a demanda de trigo.
Embora o Japão haja imposto restrições
comerciais nos setores de frutas cítricas
e carne bovina, por exemplo, suas polí
ticas de maneira geral tem favorecido as
importações agrícolas, podendo-se esperar
uma ligeira melhora na demanda de pro
dutos agrícolas para o ano que vem.

A situação é um pouco mais restritiva
nos nove países membros da Comunidade
Econômica Européia, área que absorve
cerca de 30% de toda a exportação brasi
leira. No ano passado os países da CEE
importaram, do mercado externo, um
total conjunto de 70,5 bilhões de dólares
em produtos agrícolas. A fim de proteger
os agricultores nacionais, a CEE impõe
taxas e impostos variáveis a diversos pro
dutos agrícolas importados, principalmen
te cereais e produtos de extração animal.

Restrições comerciais como essas exis
tem em todo o mundo e podem causar
substancial impacto no âmbito do comér
cio internacional. Embora as atuais taxas
de crescimento mais lento dos países
desenvolvidos exijam certas medidas de
ajuste, uma tendência ao protecionismo
poderá levar á diminuição do volume de
negócios. E interessante notar que, apesar
dos grandes esforços em prol de uma
variada gama de negociações multilaterais
as medidas protecionistas vem aumentan
do nos últimos anos. Infelizmente, essas
negociações na realidade não reduziram
as barreiras tarifárias e não-tarifárias.
Não criaram novas oportunidades de
mercado. Talvez seu único saldo positivo
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tenha sido a maior exploração e adapta
ção das oportunidades («merciais exis
tentes,

Além das perspectivas comerciais mais
amadurecidas, os países em vias de desen
volvimento também se tornaram grandes
compradores de produtos agrícolas.

De particular importância são os paTses
em desenvolvimento exportadores de
petróleo do Oriente Médio, a Nigéria, a
Venezuela e outros. Além de negociarem
seu petróleo, obtendo novas divisas que
lhes possibilitam comprar tanto bens de
consumo quanto de capital, um dos prin
cipais resultados tem sido uma ra'pida
expansão de suas importações de produ
tos agrfcolas — tanto sob a forma de ali
mentos para melhorar o volume de calo
rias ingeridas e a saúde de suas popula
ções, quanto sob a forma de ração para
suas indústrias pecuárias. O total das
importações agrícolas dos países da
OPEP, por exemplo, cresceu de 3,5 bi
lhões de dólares em 1973 para 16 bilhões
em 1979, um aumento de quase quatro
vezes. Até agora, a CEE e os Estados Uni
dos tem sido os principais fornecedores
desses produtos ao grupo da OPEP, mas
esses países estão cada vez mais diversifi
cando suas fontes de suprimento através
de outros países, inclusive a Austrália e
o Brasil.

Prevê-se ainda um aumento da deman

da de produtos agrícolas em outros paTses
em desenvolvimento — embora em menor

extensão que nos países exportadores de
petróleo. Em várias regiões da Ásia, Áfri
ca e América Latina, enormes taxas de
crescimento demográfico, mudanças para
dietas de maior valor protéico e lacunas
cada vez maiores em termos de auto-
suficiência provocam a necessidade de
maior produção de alimentos. Em minhas
viagens, é um prazer verificar o grau de
desenvolvimento agrícola em andamento.
Até agora, entretanto, os mais prementes
e decididos esforços no sentido de aumen
tar a produção de alimentos ainda não
permitiram que muitos países alcanças
sem a auto-suficiência. Esses países
precisam, portanto, voltar-se para forne
cedores externos de alimentos. Isto ob
viamente significa que necessitam de uma
receita que possibilite tais importações.
Esse fator, por sua vez, depende de seu
grau de desenvolvimento econômico e/ou
de sua capacidade de adquirir os alimen
tos necessários através de programas de
ajuda. Como não parece, porém, provável
que os programas de ajuda em alimentos
venham a se expandir de maneira expres
siva nos próximos anos, o verdadeiro
impacto sobre o comércio de produtos
agrícolas terá que resultar do desenvolvi
mento econômico.

Agricultores, agroindustriais e autori
dades governamentais no Brasil e em
outros países de todo o mundo tem gran
de interesse no desenvolvimento externo.

No meu entender, o desenvolvimento
externo não deve ser considerado um

perigo pelo fato de gerar concorrência.
O maior "handicap" nos mercados de
exportação não é tanto a concorrência
em si e sim a escassez de dinheiro entre

os compradores em potencial. Sabemos
que muitos dos países menos desenvolvi
dos tem sido incapazes de gerar divisas
em volume suficiente para cobrir seus
déficits alimentares através de importa
ções. Isto poderá criar excedentes nos
países de maior produção. A solução
para esse problema é o desenvolvimento,
pois será apenas entre populações prós
peras que encontraremos nossos princi
pais mercados exportadores no futuro.

Talvez as mais interessantes possibili
dades de expansão das exportações agrí
colas para o futuro próximo estejam nos
países de planejamento centralizado.

Em 1978, por exemplo, os países do
COMECON compraram cerca de 20 bi
lhões de dólares em produtos agrícolas
importados, um acréscimo de 106% em
relação a 1974. O comércio com esses
países vem aumentando apesar de inú
meros problemas com divisas estrangeiras
e da dificuldade em se elaborar acordos

de barganha. Estes são, também, dos
mais erráticos mercados no mundo. Tal

característica de grande oscilação comer
cial reflete-se nas atividades comerciais

entre os Estados Unidos e a União Sovié

tica. Até a ocasião do recente boicote

imposto pelos Estados Unidos ao embar
que de cereais para a União Soviética,
esta nação fora encarada como um merca
do de grande potencial de crescimento
para os Estados Unidos, embora o volume
de negócios tenha oscilado muito desde
o início dos anos 70. Em 1971, os sovié
ticos compraram 12 milhões de dólares
em produtos agrícolas dos Estados Uni
dos. Em 1973, a cifra subia para 954 mi
lhões. Em 1975, baixava novamente para
14 milhões e no ano passado chegava a
2 bilhões. Essas dramáticas oscilações
provocaram grandes variações nos preços
de cereais e estimularam ainda um acordo
bilateral assinado há alguns anos atrás,
cujo objetivo era reduzir o impacto cícli
co provocado pela Rússia no mercado
internacional de cereais.

Agora, as autoridades encarregadas do
planejamento agrícola em todo o mundo
estão procurando avaliar o impacto dos
últimos acontecimentos nas relações
comerciais Americano-Soviéticas. A curto
prazo, o embargo provavelmente signifi
cará um aumento de embarques de cereais
dos Estados Unidos para os países em
desenvolvimento, o que já começou a
ocorrer, uma vez que os silos de cereais
americanos estão cheios e não h? possibi
lidade imediata de se utilizar tais volumes
para a produção industrial de álcool
devido à ausência de capacidade de pro
cessamento. Outro resultado do embargo
será um movimento em direção â auto-
suficiência na produção de alimentos por
parte de países preocupados com a futura
segurança de fornecimento de alimentos

de fontes externas. Finalmente, e talvez
o ponto mais importante para o Brasil, os
maiores compradores dos mercados inter
nacionais procurarão diversificar tanto
quanto possível suas fontes alternativas
de suprimento. Os Srs. devem lembrar
que isso ocorreu em 1973, quando o
embargo da soja dos Estados Unidos para
o Japão serviu de incentivo para que o
Brasil expandisse sua produção de semen
tes desse cereal.

A República Popular da China é outro
mercado emergente que oferece algumas
possibilidades em potencial para a impor
tação de produtos agrícolas. O desenvolvi
mento econômico adquiriu maior priorida
de na China. Grande parte das restrições
ideológicas ao comércio foram eliminadas.
Em 1978, a China importou cerca de 10,6
bilhões de dólares em produtos agrícolas,
o que representou um substancial aumen
to em relação aos 2,3 bilhões comprados
no mercado internacional em 1971. A ên

fase maior tem sido dada à compra de
cereais que possibilitem posicionar a
pecuária daquele país em bases mais está
veis e produtivas. Espera-se que, no futu
ro, as importações chinesas de produtos
agrícolas venham a aumentar progressiva
mente embora esse crescimento depois
seja mais lento, de acordo com ritmo de
desenvolvimento do país e as limitações
de divisas para compras externas.

Ao considerarmos as oportunidades
existentes no mundo para o comércio
agrícola, é importante reconhecer que a
situação econômica mundial é das mais
incertas em comparação âs últimas déca
das. Há conturbação no Irã, no Afeganis
tão, na Libéria, na Nicarágua e em outros
países. A rápida expansão dos excedentes
da OPEP, chegando a quase 65 bilhões
de dólares em 1979, com a possibilidade
de que essa cifra duplique no corrente
ano, aumenta ainda mais essa instabilida
de. A fim de superar essa difícil conjun
tura, o exportador agrícola, brasileiro ou
de qualquer outro país, precisa estar
muito consciente dos riscos, assim como
das oportunidades.

Não há lugar para a complacência no
comércio internacional. Velhas idéias e
métodos obsoletos não podem imperar
na comercialização agrícola. Para serem
bem sucedidos, os exportadores precisam
fornecer os produtos básicos e outros
como o desejam seus compradores estran
geiros. Embarques de mercadoria de baixa
qualidade ou danificada não serão aceitos
e, quando houver reclamações quanto à
qualidade do produto, o exportador deve
tomar medidas imediatas para sua cor
reção.

Os países importadores deverão tam
bém demonstrar certa flexibilidade no
que tange ao tipo de produtos agrícolas
que estão dispostos a aceitar. Em muitos
casos, haverá maior proveito para ambos
os parceiros se os bens fornecidos forem

manufaturados ao invés de produtos básí*
COS a granel. Sei que, nesse sentido, o Bra-
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sil tem feito considerável progresso,
conseguindo alcançar benefícios do valor
adicional provenientes da integração da
agroindústria.

Para captar cada vez maiores mercados
estrangeiros, os exportadores brasileiros
poderão necessitar de pesquisas desses
mercados ou terão que usar e desenvolver
novas campanhas publicitárias e de pro
moção de vendas. Os produtos brasileiros
talvez tenham que ser adaptados para
atender aos gostos locais e às exigências
dos diferentes mercados estrangeiros. E os
preços deverão se manter em linha com os
da concorrência.

Deve também o exportador elaborar
uma política creditícia para suas vendas
no exterior. Para ser bem sucedida, a
política creditícia exige familíaridade

com informações confiáveis sobre os com
pradores estrangeiros e conhecimento dos
métodos de financiamento aplicados ás
vendas de exportação. Fico satisfeito com
o interesse e a ativa participação da comu
nidade agrícola brasileira no desenvolvi
mento de certos procedimentos especiais
— como o "hedging" e os contratos com
garantia de taxa de câmbio — destinados
a melhor proteger suas transações comer
ciais. Tais técnicas comerciais são um

bom exemplo de como o exportador
pode trabalhar juntamente com institui
ções financeiras e organizações comerciais
qualificadas no sentido de atingir seus
objetivos para o êxito do mercado agrí
cola internacional.

Apesar da complexa natureza da atu .1
economia mundial, em minha opinião.

existem cada vez mais possibilidades para
os produtos agrícolas brasileiros penetra
rem em mercados internacionais. A po
pulação mundial cresce a uma taxa de
cerca de seis milhões de pessoas por mês.
Algumas estimativas indicam que essa
população atingirá a casa de mais de seis
bilhões no ano 2000 — um aumento de

aproximadamente 50% em relação ao que
é hoje. Como conseqüência, existe uma
demanda em todo o mundo pelos vários
produtos agrícolas e industrializados pro
duzidos pelos Srs.. As vendas externas de
produtos agrícolas poderão trazer um
mais alto padrão de vida tanto para o
Brasil quanto para os países importado
res. Eu, pessoalmente, acredito que o
Brasil está pronto e capacitado a enfren
tar esse desafio.

ASSINE AIavoura

órgão Oficial da Sociedade Nacional de Agricultura

Apenas Cr$ 240,00 por Ano - 6 edições

Preencha a Ficha de Inscrição Abaixo e Remeta para

A Lavoura

Sociedade Nacional de Agricultura
Av. General Justo, 171 - 2.® andar
20.021 - Rio de Janeiro - RJ

Nome;

Endereço:

Bairro: Cidade:

Estado:

Em anexo segue Cheque n.° do Banco

em nome da Sociedade Nacional de Agricultura.

Assinatura
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CCPL é leite.
O A GxporeoD CCPl ■ .A exparbcoCCPL ■

49cooperativas regionais,
14postos de recepção,
7 fábricas, e mais de
32.000 produtores de leite. <

ESPIRITO SANTO

MINAS GERAIS

&
RIO DE JANEIRO I

POSTOS DE RECEPÇÃO

A CCPL está crescendo, multiplicando suas fábricas e arregimentando mais e mais fornecedores de leite

em Minas Gerais, Espfrito Santo e Rio de Janeiro, numa área de quase 300 mil quilômetros quadrados.
Agora, são 32 mil produtores de leite, cujo trabalho diário,

desde a madrugada ao anoitecer — ininterrupto — é mais uma prova de raça e fibra
do pecuarista brasileiro, acostumado a enfrentar tempo difícil e condições adversas, sem esmorecer.

Este é o homem forte e destemido que, nestes 33 anos da CCPL pode elevar o cooperativismo ã condição de
maior relevo do progresso industrial. Homens dedicados a produzir alimento de alta qualidade.

Alimento sadio das melhores bacias leiteiras do pais.
Mas a CCPL não pára na recepção do leite e sua industrialização.

Ela amplia suas pesquisas tecnológicas e diversifica seus produtos, todos saborosos e nutritivos;
forma técnicos e preocupa-se com os rebanhos bovinos em sua área de açao, além de abrir estradas vicinais

neste imenso território de meia centena de cooperativas regionais
e catorze postos de recepção direta do leite.

leite e vida.'
CCPL — Cooperativa Central dos Produtores de Leite Ltda.



Organização e estratégica para

cooperativas de produção
Nilo Peçanha Araújo de Siqueira (:}

Qualquer cx)isa que se pretenda fazer
com sucesso, de forma consistente e dura
doura, há que considerar em primeiro
lugar e claramente as suas finalidades. De
pois, os elementos reais de que se poderá
dispor durante o processo, incluindo pes
soas, dinheiro, materiais, organização, am
biente, tempo, etc. A adequação das dis
ponibilidade ás finalidades consistirá na
estratégia executiva a ser montada e se
guida.
A observação parece óbvia e desneces

sária, mas a verdade é que estamos todos
os dias fazendo ou tentando fazer coisas,
mais ou menos importantes, sem tê-la na
devida conta. No cooperativismo, por
exemplo, esse descuido me parece muito
comum, a ponto de comprometer em
vários aspectos e circunstâncias a própria
vaíidez e credibilidade do sistema. Parti
cularmente no campo da produção agrí
cola.
O erro inicial está na timidez com que

se coloca a função econômica da coopera
tiva, como se isso fosse um pecado pró
prio dos poderosos, contra o qual, afinal,
se estariam organizando os mais fracos.
Em conseqüência dessa timidez, se tem
sistematfca mente substimado o fator
capital nas cooperativas, tanto na sua
formação quanto^nos seus benefícios.
O conceito dé que uma cooperativa é

uma sociedade de pessoas, não de capital,
tem servido a muitas distorções utópicas,
base de frustações e fracassos retumban
tes. Afinal para que se associam essas
pessoas? Para simplesmente se mostrarem
unidas e amigas, em suas conversas, dis
torções e reclamações? Como são pobres,
não se lhes deve exigir dinheiro; Como

fracos, não se lhes deve exigir esforço.
Embora força e riqueza se lhes prometem
no aviamento de uma receita doutrinária
impregnadas dos mais belos princípios de
lógieas, nobreza e honradez, traduzida em
estatutos e regulamentos que por si sós
teriam o dom milagroso das transforma
ções. Efn alguns casos, o misticismo chega
a dar ao grupo uma feição religiosa, geral
mente franciscana em outros, a^predomi-
náncia reivindicatória é mais a de uma
associação de bairro; noutros, impera o
companheirismo e a ação comunitária dos
clubes de serviço. Em todos esses casos,
Q trabalho amador, o sacrifício dé mino

rias mais participativas, a liderança caris
mática e paternalista são ingredientes
naturais e predominantes de um quixotis-
mo do qual o nosso movimento coopera-
tivista precisa se livrar com decisão e
urgência, para se afirmar pragmaticamen-
te viável e desejável.

Entenda-se assim, desde o início, que
a cooperativa á uma empresa econômica,
formada por pessoas com um objetivo
econômico comum, que resolvem somar
os seus esforços para melhor atingir esses
objetivos, sob princípios e normas de par
ticipação, respeito e reciprocidade que li
vremente aceitam e prometem respeitar.

Para que esses objetivos sejam alcan
çados e as pessoas associadas se sintam
satisfeitas, é necessário que o instrumento
que elegeram tenha condições de funcio
nar no ambiente em que se insere, isto é:
a cooperativa tem que ter capacidade de
competir no mercado. Como este é extre
mamente dinâmico e agressivo, está a
exigir dos competidores modelos estrutu
rais e operativos modernos e flexíveis,
munidos de adequada escala de capital e
capacidade administrativa.

Embora tenha características próprias,
que a difere intrinsicamente como tal,
numa economia de mercado. A palavra
lucro, tão abominada por muitos doutri-
nadores puristas, tem de ser cultivada em
sua expressão mais clara, real e objetiva.
Não como remuneração direta do capital
social integralizado, mas como justa re
compensa do esforço dispendido e do
capital aplicado nesse esforço, quer na
produção dos bens, quer nos serviços para
fazê-los chegar satisfatoriamente ao con
sumidor. Ora, a negação do lucro é o
prejuízo e nenhuma sociedade se faz para
prejudicar os seus sócios. Como na coo
perativa quem produz os bens são os pró
prios associados, os resultados operacio
nais, bons ou maus, são por eles direta
mente apropriados. A cooperativa como
pessoas jurídica é, na realidade, um inter
mediário entre eles e o ambiente externo.

Simplesmente presta-lhes serviços, dando
ao conjunto a escala ea eficácia que indi
vidualmente nenhum poderia ter. Assim,
os seus usuários, os seus fregueses, são os
próprios donos, o que não ocorre na
empresa capitalista. Nesta., o sócio subs
creve o càpital pensando no lucro puro e

manter a sua existência e exercer as suas

atividades independentemente dos seus
associados. São as necessidades destes que
determinam a sua operação e é da partici
pação de todos que dependem os seus
resultados. Assim, o associado que não se
interessa pela administração da entidade,
simples da aplicação, sem precisar nela
trabalhar, ou comprar sua mercadoria seja
bens ou serviços; o que obtém é propor
cional ao capital realizado. Na cooperati
va, a integralização do capital dá ao sócio
direito a serviços, os quais lhes propor
cionarão lucros (no caso de produção)
ou economias (no caso de consumo) in
dividuais; e melhor funcionará a socieda
de quanto mais forte for o seu mercado
de serviços, isto é, quanto mais for solici
tada por seus fregueses-proprietários. Por
tanto, diferentemente da empresa co
mum, a empresa cooperativa não pode
pela preservação dos seus bens, pel.j^aqui-
sição dos insumos e serviços que oferece
e ainda lhe deixa de entregar a produção
para a comercialização em comum, está
negando contribuição aos seus compa
nheiros e prejudicando todo o esforço
coletivo. Mais que um direito, é uma obri
gação do cooperado fazer o uso máximo
dos serviços da cooperativa e participar
dos seus problemas.

A empresa capitalista produz direta
mente, através de mão-de-obra assalaria
da. A cooperativa, não. Por isso é mais
certo falar em cooperativa de produtores
do que em cooperativa de produção. Na
realidade, são micro-empresas, basicamen
te familiares, formando uma organização
rnaior. É também, portanto, mais que um
direito, uma obrigação de cada família
associada fazer o melhor uso possível dos
recursos do seu lote, mas terá de fazê-lo
dentro do plano global da cooperativa, o
qual, por sua vez, deverá refletir as melho
res perspectivas de mercado para os pro
dutos á época das colheitas. A ausência
desse plano e daquele compromisso deso
brigam um e outro e é o caminho da de
sintegração e do fracasso para ambos.
Nunca é demais ressaltar que cooperativis
mo pressupõe solidariedade e reciproci
dade total entre sociedade e sócios e entre
cada um destes. O princípio da livre ade
são não tem nada a ver com livre partici
pação. Aquela é um direito, esta é uma
obrigação. Se chamam a isso restrição de
liberdade individual, que assim o seja. De
fato, toda pessoa que se compromete, seja
com uma idéia ou com um fato, está au
tomaticamente delegando aos demais
comprometidos uma parte do seu livre
arbítrio.

Se o objetivo da cooperativa, dentro
da sua função econômica, é prestar bons
serviços aos associados, é claro que ela
precisa ser concebida, organizada, instala
da e suprida para tal. Dentre outras
coisas, com capital que é, afinal, o que irá
permitir a obtenção e a manutenção de
muitas dessas coisas. E de quem há de ser
o capital, senão das pessoas que se as-
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sociam? O seu dimensionamento adequa
do, para inversões fixas e correntes, na
quantidade e no tempo, é imprescindível.
Nâío será a capacidade de realização do as
sociado, mas a necessidade quem ditará a
capitalização. Nem de menos nem de
mais. Do contrário, é preferível não ten
tar nada. Ou se estará fazendo poesia;ou
pior, preparando as cenas do drama que
sempre resulta das ilusões perdidas.

Se o associado não dispõe do capital,
há que buscá-lo de terceiros, sob a forma
de adiantamento. E há que pagá-lo sem o
ônus decorrente, do seu próprio esforço.
E mais facilmente quanto melhor capita
lizada estiver a cooperativa para ajudá-lo.
Sem esta ajuda, ele pode subscrever o
mínimo que a lei permite - n^o o que a
cooperativa precisa — mas dificilmente o
íntegra lizará. Os exemplos estão ai aos
montes, alimentando círculos viciosos
que desmoralizam o cooperativismo.

Sociedade de pessoas, sim. Mas com
capital para funcionar.

As linhas de crédito específico aí
estão, para facilitar a subscrição e a inte-
gralização. Mas para utilizá-las é necessá
rio um plano de aplicação, contemplando
investimentos e giro. Bom que assim seja,
porque toda cooperativa, como qualquer
empreendimento econômico, deve ser
precedida de um projeto de viabilidade,
inclusive de organização. Se as receitas
operacionais previstas não conseguem
manter satisfatoriamente a cooperativa e
ainda oferecer ao associado excedentes
para integralizar ou amortizar o capital
subscrito, o melhor é não tentar o que
seria uma perigoso aventura. Infelismente,
é o que mais temos feito, cegamente,
guiados mais pelo idealismo, alienado e
paternal, que por estudos e ações prévias
confiáveis.

Esse estudo, essa pré-organização é
missão que em países em desenvolvimen
to como o Brasil cabe principalmente ao
Governo, .como agente promotor. E não
pode ser muito demorada porque a lenti-
dão, o excesso de conversa, desanima e
desgosta. Tão logo esteja convicto da via
bilidade, a ação do agente há de ser rá
pida, segura e confiante. A sua internali-
zaçãó no processo subscrevendo ele pró
prio capital em bens e/ou espécie, pode
queimar etapas e injetar segurança. Se não
ó  legalmente possível ou conjuntamente
aconselhável a participação societária do
agente na cooperativa, que se constituía
sociedade civil qualquer, a se transformar
em cooperativa após a aquisição das quo
tas do agente pelos produtores. Em qual
quer hipótese, estes deverão possuir, no
conjuntoT^ pelo menos igual número de
quotas que o agente o integralizar o má
ximo possível, de recursos próprios ou de
terceiros. Deverão estar suficientemente
conscientizados de suas obrigações finan
ceiras (além das demais, naturalmente),
que deverão estar desde o início acima da
distribuição das sobras operacionais da
cooperativa e mesmo da apropriação de
lucros individuais exeessivos.

Além de insistentes no convencimento
de uma atitude geral a respeito, os diri
gentes da entidade devem ser vigilantes e
rigorosos a respeito. O costume à conte-
porização leva fatalmente â sonegação,
à baixa produtividade, á agitação e ao
paternalismo — plano inclinado do fracas
so.

A presença interna do agente não deve
substituir nem afastar o associado. Antes,
deve aproximá-lo, fazendo-o participar
das principais decisões; as mais rotineiras,
através dos seus representantes no Conse
lho de Administração, outras através de
grupos formais ou informais mais direta
mente interessados, algumas por contatos
individuais e, finalmente, as mais impor
tantes e abrangentes, em assembléias ge
rais.

Além de participar societariamente, o
agente poderá colaborar administrativa
mente, quer cedendo elementos capacita
dos dos seus quadros, quer financiando à
cooperativa a contratação direta. Esta
última hipótese é a mais desejável, mas no
início inspira pouca segurança ao contra
tado, que muitas vezes tem que deixar um
outro emprego.

Mas o afastamento do agente, tanto
societária como administrativamente,
deve ser programado no próprio estudo
de viabilidade. O ideal pode ser o ponto
de nivelamento econômico da cooperati
va, ou logo após. O importante é a sua
previsão com base em eventos concretos,
mais que no tempo propriamente, e de
forma progressiva, para que ocorra uma
adaptação segura.

Repensando tudo o que foi dito até
agora, verifica-se que a gestão do processo
é o ponto fundamental, desde a fase
inicial de pré-organização até a dinâmica
operacional. Salta à vista pois que ela não
poderá estar confiada executivamente a
pessoas sem tempo e/ ou despreparadas,
como os produtores associados. Alérn de
ineficiente, seria injusto confiar-íhes
tarefas e responsabilidades acima de sua
capacidade, desviando-os ademais dos
seus labores cotidianos no campo, que são
a sua atividade fim e o que bem sabem
fazer. O seu lugar diretivo é no Conselho
de Administração, que lhe requer menos
tempo e menos relacionamento externo,
mas lhe assegura participação importante
da discussão dos problemas gerais, na to
mada de decisões políticas, no controle e
na avaliação do desempenho executivo da
sociedade e comportamental dos asso
ciados.

A ação executiva direta, sob forma de
diretoria ou gerência, há de ser profissio
nal, contratada ou cedida, de qualquer
forma com remuneração ajustada ao mer
cado, para que não trabalhe "de favor",
mas com capacidade, interesse e honesti
dade. Depois, quando não dá certo, é
sempre mais fácil despedir e até processar
um empregado bem pago, que um "dedi
cado" colaborador.

Além dos dirigentes executivos tam
bém os seus auxiliares, principalmente

nos setores contábeis e comerciais, devem
ser da mesma forma requisitados e remu
nerados. É um esforço, financeiro que a
Cooperativa tem de enfrentar logo de
início, para evitar soluções paliativas de
difícil reversão. Esse esforço começa com
a subscrição do capital social e deve pros
seguir com a constituição de fundos espe
ciais e a manutenção de reservas razoá
veis, antes de qualquer distribuição de
sobras. Do contrário, seriam necessários
sucessivas chamadas para aumento de ca
pital (o que é sempre mais difícil), já que
as cooperativas não podem, como as so
ciedades anônimas, captar recursos no
mercado aberto e o endividamento ban

cário não deve ameaçar a solvência cor
rente da organização. Por outro lado, a
estabilização nominal do valor do ativo,
imobilizado e demifixo das cooperativas,
em regime de crescente inflação, com re
flexo no valor das quotas-partes, tem de
terminado a expressão monetária do seu
patrimônio real, prejudicando-lhe o cré
dito e tem desestimulado a integralização
de capital pelos associados. A cooreção
anual do ativo e, proporcionalmente, do
valor da quota-parte, é medida corretiva
salutar e oportuna, que inclusive traz às
cooperativas bejefícios já estendidos até
obrigatoriamente às demais empresas,
assegurando-lhes condições competitivas
mais justas no particular. Ao associado, o
estímulo à poupança pela integralização
corrigida, acrescida dos juros legais que
as sobras permitirem, afastando o concei
to de despesas que mantém hoje em rela
ção à capitalização.

Hão há que temer a queda do rendi
mento do capital resultante da sua cor
reção, porque o que se deve enfatizar
numa cooperativa é a eficiência e b custo
dos serviços que presta, o que deve preva-
lescer como consciência motora de diri
gentes, empregados, e associados. Para
tanto, o doutrinamento prático e o trei
namento atualizado devem estar sempre
presentes na vida da cooperativa, para que
nem as dificuldades nem os sucessos a
peguem desvinculada dos seus princrpiose
objetivos, esteios da sua consolidação
moral e material.

Concluindo, eu repetiria, insistindo: os
princípios doutrinários do cooperativismo
permanecem válidos e aplicáveis, mas com
o necessário ajustamento às condições
pessoais e ambientais. Sem o que, ficam
vazios de conteúdo prático, de difícil en
tendimento e precária aceitação, tanto
pelo associado como pela comunidade
envolvente. Tanto um como outro dese
jam e esperam resultados econômicos,
que lhes assegurem credibilidade e moti
vação para participações cada vez mais
efetivas, das quais resultarão afinal os
benefícios sociais esperados.

(*) Diretor da ABID-RJ
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TECNOLOGIA

TRICOSTRONGILOSE EM VACAS

/ l/o Bianchin *
Alberto Gomes"

Hermano J. H. de Meio *
Júlio César de Sousa *"

de Trichostrongyius, 28% de Coopería,
10% de Haemonchus e 2% de Oesphagos-
tomum. Da amostragem do conteúdo do
abomaso verificou-se a presença de uma
alta carga de Trichostrongyius axei (mais
ou menos 30.000 helmintos) e nenhum
Haemonchus spp. A única lesão macros-
cópia observada à necrópsia foi na muco-
sa do abomaso que se apresentava dema-
tosa com erosões eritematosas generali
zadas de coloração vermelho púrpura. O
exame dos esfregaços sangufneios revelou-
se negativo para Bahesia, Anaplasma e ou
tros hematozoários. O material de cérébro
enviado para o Instituto Biológico de
São Paulo foi negatio para raiva. Os exa
mes de fragmentos de fígado das biópsias,
bem como do material de necrópsia, reve
laram que alguns desses animais apresen
tavam deficiência de magnésio, zinco, co
bre, fósforo, cálcio e manganês, sendo
que essas deficiências não poderiam ser
responsabilizadas pela mortandade que es
tava ocorrendo na propriedade.

INTRODUÇÃO

Em maio de 1979, fomos solicitados

pelo lAGRO - Campo Grande, MS, para
visitar uma fazenda, situada no munici'-

pio de Caarapó, onde havia histórico de
mortandade de animais com suspeita de
deficiência mineral (Cobre e Cobalto).
A fazenda possui cerca de 3.500 ha

e população bovina em torno de 7.000
cabeças da raça Nelore e pode ser consi
derada de alta tecnologia, com toda área
formada de capim colonião (Panicum ma-
ximum) com lotação de 4 cab/ha. O anti-
helmfntico que vinha sendo utilizado ul
timamente na propriedade era o 2, 6-Diio-
^o.4-nitrofenol.

Qe um total de 200 vacas Nelore em
Ijom estado nutricional, grande percenta-

gem apresentava-se com diarréia escura e
fétida. Segundo o administrador da fa
zenda, quando era aplicado sulfato de Co
bre e Cobalto, a diarréia desaparecia por
uns dias para então reiniciar novamente.
Foram colhidas 30 amostras de fezes, es
fregaços sangufneos e fragmentos de fíga
do provenientes de biópsia. Por ocasião
da visita, morreu uma vaca e, deste ani
mal, coletaram-se amostras do abomaso,
cérebro, fígado e costela.

RESULTADOS

Observou-se uma média de 400 ovos
por grama de fezes (OPG) e as coprocul-
turas revelaram que 60% desses ovos eram

CONCLUSÃO

A análise dos resultados macroscópicos
e  laboratoriais do material colhido reve
lou que os animais possuiam alta carga de
helmintos, especialmente T. axei, que,
aliada a um processo de sensibilização dos
animais, foram responsáveis pelas lesões
observadas no abomaso. Esta alta carga de
T. axet provavelmente, seria em última
análise conseqüência do fenômeno de in
teração entre os helmintos, isto é, tratan
do os animais com um anti-helmi'ntico
que funciona bem (a nfvel de abomaso)
somente contra o gênero Haemonchus, fa
vorece o desenvolvimento do T. axei.
Além disso, deve-se considerar a época
do ano (abril/maio) favorável ao desenvol
vimento de larvas na pastagem e a alta lo
tação existente na propriedade, o que cer
tamente contribuiu para a mortandade
verificada.

Baseados nos resultados obtidos e nas
observações acima mencionadas, foi reco
mendado o uso de um anti-helmi'ntico de
amplo espectro, no caso o Metil-5-butil-
2-benzimidazol carbomato, havendo
pronta recuperação dos animais e o pro
blema na propriedade foi sanado em um
período de duas semanas, não havendo
mais notícias de mortes de animais. Re
comenda-se, portanto, que em proprie
dades com alta lotação nas pastagens e
em épocas do ano, não se deve utilizar
anti-heimínticos de espectro reduzido,
sob pena de haver uma exacerbação de
uma determinada espécie de nematóide
trazendo, em conseqüência, sérios prejuí
zos ao produtor.

Med. Vet. do Centro Nacional de Pesquisa
de Gado de Corte da EMBRAPA.

Eng. Agr. do Centro Nacional de Pesquisa
de gado de Corte da EMBRAPA.



Controle químico de
ervas daninhas na

cultura do milho

1 - INTRODUÇÃO

É indiscutível a vantagem da elimina
ção das ervas daninas através de processo
químico. O controle dessas ervas não de
ve ficar à mercê de métodos já superados
pelo avanço da tecnologia e deve ser in
tenso nas culturas anuais, especialmente
nos primeiros períodos após o plantio.
Causando sérios danos às plantas cultiva
das, as ervas invasoras concorrem em água,
luz, nutrientes e espaço com as culturas,
além de favorecer o aparecimento de pra
gas e moléstias, criando ainda grandes
dificuldades na época da colheita.

A cultura do milho ressente a falta
de mão-de-obra cada vez mais dispendio
sa, onerando, em grau crescente, seu cus
to de produção. O emprego racional de
herbicidas pode contribuir satisfatoria
mente para amenizar esta situação.

2 - OBJETIVOS

A erva daninha possui característi
cas peculiares, que determinam sua con
dição de planta invasora. Geralmente, seu
ciclo coincide com o da cultura que in
vade. Seu vigor vegetativo é maior que o
das plantas cultivadas, podendo suas se
mentes permanecerem no solo por vários
anos sem perderem o poder de germina
ção. Por esse motivo, o controle das es
pécies invasoras anuais deverá ser orien
tado no sentido de evitar que as mesmas
possam completar o seu ciclo. As ervas
daninhas devem ser eliminadas antes que
produzam sementes, forma pela qual se
multiplicam e infestam as áreas.

O uso de produtos químicos é um
método bastante eficiente no controle
das ervas. Além de reduzir o esforço hu
mano, permitindo melhor distribuição de
mão-de-obra, diminui a quantidade de
plantas nocivas e faci l ita seu controle na
época chuvosa, quando a utilização de
métodos mecânicos é impossível. Man
tém a cultura livre de ervas por mais tem
po, contribuindo ainda para o aumento
de sua produtividade.

Aplicações de herbicidas, quando con
tinuadas, diminuem a sementeira das plan
tas invasoras. A partir do primeiro ano de
uso, nota-se menor incidência de mato,
permitindo aplicação de dosagens mais

Danilo Silvestre'

leves e econômicas. A matéria orgânica
do solo não é diminuída com o empre
go de herbicidas, pois os restos de cul
turas, incorporados, sofrem um proces
so normal de decomposição que substi
tuem com vantagens as ervas daninhas,
eliminando a possibilidade de concor
rência com a cultura.

Em virtude do exposto, o presente
trabalho tem por objetivo apresentar al
gumas características da aplicação de
produtos químicos no controle de ervas
daninhas na cultura do milho.

3 - DISSIPAÇÃO DOS HERBICIDAS
NO SOLO

Anualmente, são pesquisadas milha
res de composições químicas para se ob
ter novos herbicidas, muitos dos quais
não chegam a ser comercializados, por
apresentarem deficiências nas proprie
dades que os caracterizam, tais como:
fitotoxicidade, seletividade, baixo custo,
formulação adequada, além da preocupa
ção com as maneiras de desaparecimento
dessa substância no solo — dissipação —

cuja persistência está em função de diver
sos fatores.

Quando um herbicida é aplicado ao
solo, ocorrem processos químicos, físi
cos e biológicos que podem causar a per
da da substância ou alterar sua capacida
de de controlar as ervas. Pode ser decom

posto pela luz ou evaporar-se; alguns são
absorvidos pelas partículas do solo, en
quanto outros vão sendo atacados pelos
microorganismos.

A dissipação do herbicida é muito
importante, porque necessita permanecer
no solo por um período suficiente para,
não só combater as ervas daninhas, como
também não apresentar resíduos que pos
sam prejudicar as culturas subsequentes,
nem poluir o meio ambiente.

Alguns deles possuem . longo efeito
residual, permanente ativos no solo por
tempo bastante prolongado, enquanto
qtje os efeitos de outros desaparecem re
lativamente cedo.

Acredita-se que o controle das ervas
daninhas está ligado direta e proporcio
nalmente ao tempo em que o herbicida
continua persistente no solo. Quando
aplicados em doses agrícolas, resulta em
efeito residual curto, como mostra o Qua
dro 1.

QUADRO I — Persistência de Herbicidas em Solo Franco, Úmido, com Pouca ou Nenhuma Lixi-
viaçâo sob Temperaturas de Verão em Clima Temperado (KINGMAN, 1961).

HERBICIDA kg/ha APLICAÇÃO PERSISTÊNCIA

2,40 1/2 3 PRÉ E PÓS 1 4 SEMANAS
SESONE 2 - 4 PRÉ 2 4 SEMANAS
MOPA 1/2 - 3 PRÉ E PÓS 1 _ 5 SEMANAS
2, 4, 5, - T 1/2 — 3 PRÉ E PÓS 2 _ 5 SEMANAS
SILVEX 1/2 — 3 PRÉ E PÓS 2 5 SEMANAS
NPA 2 — 8 PRÉ E PÓS 1 4 SEMANAS
2, 3, 6, - TBA 1 - 3 PRÉ E PÓS 2 — 10 SEMANAS
TCA 40 — 100 PÓS 50 90 DIAS
DALAPON 5 — 40 PÓS 10 60 DIAS
PCP 5

- 20 PRÉ E PÓS 1 5 SEMANAS
DNPB 6

- 9 PRÉ 3 5 SEMANAS
AMITROL 2 - 10 PRÉ E PÓS 3 5 SEMANAS
HM 3 — 6 PÔS 1 5 SEMANAS
SIMAZINE 1 — 4 PRÉ 3 — 6 MESES
SIMAZINE 10 — 40 ESTERELIZANTE SOLO 6 _ 24 MESES
FENURON 4 — 40 ESTERELIZANTE SOLO 3 — 12 MESES
MONURON 1 — 2 PRÉ 3 — 6 MESES
MONURON 20 — 50 ESTERELIZANTE SOLO 6 — 20 MESES
DIURON 1 — 3 PRÉ 3 — 6 MESES
DIURON 10 — 40 ESTERELIZANTE SOLO 6 — 24 MESES
NEBURON 2 — 8 PRÉ 3 — 6 MESES
EPTC 2 — 6 PRÉ 3 — 8 SEMANAS



ronxi ts

BTfEBaiÁ RASIAim

(■ -PHECIPIIAÇlO •
•PLÕVIOHETRICA ■ i

ll'í
Ih

CALOR

V

YOLATILIZAÇÃO

OIODECOMPOSI ÇlO

bvapotea: spiiaçíoABSORÇXO
PELA PLAMIA

Fig. 1

LIXIVIAÇÍO

' ADSOBÇlO
COLOIBAL

Dissipação dos Herbicidas no Solo

.•r-.BECCMPbsiÇÍO
r  ■■ QmMTGÁ.-'

A persistência dos herbicidas orgâni
cos no solo pode ser afetada por vários
fatores que, esquematicamente, sâio apre
sentados na Figura 1.

3.1 - Decomposição Química

A degradação ou ativação quí
mica dos herbicidas efetua-se através de
reações de oxidação, redução, hidrólise
e hidratação, processos que ocorrem no
solo, pouco se sabendo a respeito do as
sunto.

3.2 - Decomposição Microbiana
A maioria dos herbicidas apli

cados ao solo é atacada imediatamente
pelos microorganismos, tais como bacté
rias, fungos, algas e actinomicetos. A ati
vidade do herbicida é afetada, desde que
haja qualquer interferência na vida desses
microorganismos como água, pH, oxigê
nio, nutrientes, matéria orgânica e tempe
ratura. Alguns herbicidas orgânicos resis
tem à decomposição microbiana, enquan
to outros são facilmente decompostos.

3.3 - Fotodecomposição
A maioria dos grupos repre

sentativos dos herbicidas sofre fotode
composição pela luz solar, no meio am
biente ou pelas radiações ultravioletas
em laboratórios. Experimentos com fotó-
lise conduzidos em laboratórios sob con
dições artificiais, comprovam as desagre-
gações das moléculas dos herbicidas.

• ' DEOOMPOSIÇÍO
mCBOEXARA

3.4 - Volatilização

Determinados herbicidas pos
suem a tendência de se evaporarem e per-
derem-se na atmosfera, sob a forma de
gases voláteis, independentes do estado
em que se encontram, quer seja líquido
ou sólido. Esses vapores, deslocados pe
los ventos, podem atingir e danificar cul
turas suscetíveis nas proximidades.

À medida que a temperatura da su
perfície do solo aumenta, nota-se perda
de atividade dos herbicidas pré-emer-
gentes, tais como carbamatos e triazi-
nas, deixando pouco ou nenhum efeito
residual.

Em solos úmidos, as perdas por vola
tilização ocorrem em maior grau que nos
secos, devido ao fato de a água evaporada
levar consigo o herbicida aplicado.

Em muitos casos, a necessidade de in
corporação do herbicida ao solo está rela
cionada com sua volatilização. Nos solos
arenosos, a volatilização desses produtos
é facilitada, ocorrendo o inverso nos ar
gilosos e naqueles ricos em matéria orgâ
nica. Os herbicidas Simazin e Atrazin são
considerados de baixa volatilidade.

3.5 - LIxiviação
— Evapotranspiraçâo
Por influência das precipita

ções pluviométricas ou mesmo de irriga
ções artificiais, os herbicidas aplicados ao
solo tendem a percolarem num movimen
to descendente, para as camadas mais
profundas.

Em regiões onde as chuvas são mais
freqüentes, o herbicida pode se tornar
sem efeito, uma vez que a lixiviação pode
colocá-lo além da zona de germinação
das sementes das plantas invasoras, po
dendo mesmo atingir a zona de germina
ção da planta cultivada, causando efeitos
indesejáveis, caso não seja seletivo. Nas
regiões semi-áridas estes aspectos são de
pouca importância, entretanto, nas re
giões áridas, onde o fenômeno da evapo-
transpiração é mais acentuado, em que
o movimento da água é ascendente, difi
cultam a penetração do herbicida & em
alguns casos obrigam sua incorporação
ao solo.

A lixiviação sofre influência de vários
fatores como: topografia, intensidade de
chuvas, capacidade de retenção de água
no solo, adsorção do herbicida aos colói-
des do solo e a solubilidade em água.

Os herbicidas Atrazin e Simazin mo
vimentam-se moderadamente em solos ar
gilosos, com pouca matéria orgânica. Po
rém, movimentam-se muito pouco — ou
de modo nenhum — em outros tipos.

3.6 - Adsorção Colida!

Existe uma série de fatores
que atuam na adsorção, relacionados com
as características químicas dos herbici
das e também do solo.

Determinados produtos químicos são
mais fortemente adsorvidos que outros e
quanto mais solúveis em água, maior será
sua solubilidade no solo.

Com relação á textura, quanto maior
for a superfície da partícula, maior será
a adsorção. O pH do solo também influi
sobre a ação do herbicida, visto que as
triazinas são mais adsorvidas em solos
ácidos.

Os solos arenosos requerem doses
menores de herbicidas do que os que têm
alto teor de argila ou conteúdo elevado
de matéria orgânica. Estes requerem quan
tidades maiores do produto, quando apli
cados em pré-emergência. Os solos ricos
em argila e matéria orgânica tendem a
reter os herbicidas por um tempo mais
prolongado.

Doses excessivas podem saturar a ca
pacidade de adsorção do solo aumentan
do, consequentemente, a sua toxicidade
para as plantas.

3.7 - Absorção pelas Plantas
A absorção pelas plantas ocor

re através da parte aérea ou pelas raízes.
Quando aplicados em pré-emergência oii
em pré-plantio, são absorvidos pelo siste
ma radicular. A substância atinge os ele
mentos vasculares no cilindro central e o
transporte é feito longitudinalmente, pe
los vasos condutores das raízes, passan
do para o caule, até atingir as folhas e
frutos.

Os herbicidas agem de modo seleti
vo, ou não, sobre as plantas. Uma vez ab-
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d) GESAPRIN 80 (Atrazin) - pós
molhável contendo 80% de 2-clo-

ro-4-etilamina-6-isopropilamina-1,
3, S-triazina.

e) GESATOP 80 (Simazin) — pó mo
lhável contendo 80% de 2-cloro-

4, 6-dietilamina-1, 3, 5-triazina.
f) LAÇO (Alachior) — concentrado

emulsionável contendo 43,7% de
2-cloro-2, '6' dietil-N-(metoxime-
til) acetanilida.

g) SUTAN 6-E (Butylate) — concen
trado emulsionável contendo 720

g/l de S-etildiisobutiltiocarbomato.
h) As dosagens em função dos tipos

de solo e a forma de aplicação des
ses herbicidas pode ser vista no
Quadro 2.

sorvidos, sua ação fitotóxica se evidencia
de várias maneiras:

a) Declínio das atividades vitais da

planta, caminhando, a mesma, pa
ra a morte.

b) Degeneração dos estômatos afé o
fechamento total,advindo murcha-
mento por afetar a taxa de trans-
piração.

c) Nas sementes, ao germinarem —
dependendo da concentração —
causando nascimento de plantas
anômalas.

d) Interferência na fotossíntese por
inibição do desenvolvimento dos
cloroplastos.

e) Deformações foliares.
f) Florescimentos prematuros ou

retardados.

g) Formação de tecidos e órgãos
anormais, causados por sua ação
na divisão celular.

Geralmente, um herbicida aplicado

ao solo é também adsorvido pelas plantas
da cultura. Como são compostos orgâni
cos, podem interferir""no metabolismo ve
getal, inibir reações ou degradar, com pos
terior incorporação dos derivados nas
substâncias formadas por elas.

4 - herbicidas RECOMENDADOS
para a cultura do milho

Existem vários herbicidas que podem
ser recomendados para o combate às ervas
daninhas. Estes produtos, no entanto, não
satisfazem integralmente os requisitos pa
ra um controle ideal de todas as ervas in-
festantes. Alguns destacam-se no controle
a gramíneas e outros, apresentam mais
eficiência para as dicotiledôneas.

Alguns herbicidas que podem ser usa
dos na cultura do milho:

a) AFALON ou LOROX (Linuron)
— pós molháveis contendo 50%
de 3-3,4 — diclorofeniOmeto —
xi-s-metiluréia.

b) BLADEX (Cynezine) — pó molhá
vel contendo 50% de 2-(4-cloro-
6 - etila-min-s-triazina - 2 -ilamina)
-2-metilpropionitrIla.

c) 2,4-D AMINA (720g/1) - Amina
do ácido 2,4 — diclorofenoxia-
cético.

Para a cultura do milho, já é consa
grado o uso de triazinas, mais especifica
mente Atrazin e Simazin.

O Quadro 3 apresenta os resultados
do controle de ervas daninhas após a apli
cação dos herbicidas, em experimento
conduzido na região cacaueira da Bahia.

Qbserva-se que o Atrazin e o Simazin
controlaram satisfatoriamente as ervas da

ninhas, mesmo em dosagens mais baixas,
não havendo diferença significativa quan
do comparadas — três dosagens — efitre
si. As diferenças foram altamente signi-

QUADRO 2 — Quantidade a Empregar em Quilo ou Litro do Produto Comercial
por Hectare.

TIPQS DE SOLOS

HERBICIDAS

AFALON ou LOROX

BLADEX

2, 4-D AMINA
GESAPRIN 80

GESATOP 80

LAÇO
SUTAN 6-E

ARENOSO
ARENO-

ARGILOSO

FORMA

DE

ARGILOSO APLICAÇÃO

Pré-Emerg.
Pré-Emerg.
Pré-Emerg.
Pré-Emerg.
Pré-Emerg.

Pré-Emerg.
Pré-Plantio-

incorporaçao

QUADRO 3 Número de Ervas Daninhas (n) e Porcentagem de Controle
em Relação à Testemunha (a).

Ingrediente Monocotiledôneas Dicotiledôneas

Tratamento AtiVQ Controle Controle Controle

(kg/ha) (n) % (n) % (n) %

ATRAZIN 2,00 404 67,7 54 76,5 458 69,1
ATRAZIN 2,50 243 80,6 24 89,6 267 82,0
ATRAZIN 3,00 142 88,6 42 81,7 184 87,6
SIMAZIN 2,00 458 63,4 24 68,6 482 67,4
SIMAZIN 2,50 308 75,4 23 90,0 331 77,6
SIMAZIN 3,00 302 75,8 29 87,4 332 77,6
2, 4 - D 1,00 6754 46,1 164 28,7 838 43,4
2,4-D 1,25 830 33,6 202 12,2 1í)32 30,3
2,4-D 1,50 769 38,5 181 21,3 950 35,8
TESTEMUNHA — 1.250 — 230 — 1.480 —

(a) Contagem realizada 40 dias após os tratamentos. Média de seis repetições.



ficativas quando comparadas com a teste
munha.

As dosagens do 2,4-D náfo apresen
taram diferenças significativas entre si
e nem quando comparadas com a teste
munha.

5 - características

DOS HERBICIDAS SIMAZIN
E ATRAZIN

5.1 • SIMAZIN — (2-cloro-4,6-die-
tilamina, 1, 3, 5-triazin). Co

mercialmente é conhecido como GESA-
TOP 80, pó molhável contendo 80%
do princípio ativo. Atua através das raí
zes das ervas anuais e deve ser aplicado
em pré-emergência, sob condições adequa
das de preparo e umidade do solo. Sua
ação é favorecida em solos leves.

5.2 - ATRAZIN — (2-cloro-4-etila-
mina-6-isotropicalina-1, 3, 5-

triazina). É conhecido comercialmente
por GESAPRIN 80, pó molhável conten
do 80% da substância ativa Atrazin. Age
através do sistema radicular, e também
pelas folhas das ervas, devendo ser apli
cado ao solo, de preferência em pré-
emergêcia, em condições favoráveis de
umidade e preparo.

Simazin e Atrazin são herbicídas sele
tivos para milho. Eliminam as ervas dani
nas e estimulam, ao mesmo tempo, o cres
cimento da cultura, ao evitar a concorrên
cia, no primeiro estágio de desenvolvi
mento das plantas, quando passam a se
alimentar pelas raízes, sendo este o seu
período mais crítico.

6 - FATORES IMPORTANTES
PARA O SUCESSO
DA APLICAÇAO
DOS HERBICIDAS SIMAZIN
E ATRAZIN

6.1 - Relacionados com o Solo

6,1. T ' Tipo de Solo

A textura do solo influencia
bastante na eficiência dos herbicidas
aplicados em pré-emergência. Quanto
maior for a superfície da partícula, maior
também será a adsorção do herbicida.
Solos argilosos requerem dosagens maio
res que os arenosos.

6.1.2 Quentiddde de Metéria
Orgânica

De modo geral, quantidades
crescentes de matéria orgânica prejudi
cam a eficiência dos herbicidas. Solos ri
cos em matéria orgânica requerem maio
res dosagens do produto, quando são apli
cados em pré-emergência.

6.1.3 - Topografia

Em terrenos com declividade
acentuada, quando não protegidos contra
erosão, o arrastamento laminar do solo,
provocado por chuvas, pode carregar tam
bém o herbicida, anulando seu efeito.
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ZONA DE GERMINAÇÃO
DAS SEMENTES CULTI-
DAS.

ZONA DE GERMINAÇÃO
DA MAIORIA DAS ERVAS
DANINHAS.

Fig. 2 — Zona de germinação das sementes das ervas daninhas e das sementes cultivadas: verificque
o mal preparado do solo.

6.1.4 - Grau de Umidade

A umidade adequada para a
aplicação dos herbicidas deve ficar em tor
no de 75%. As condições de umidade do
solo para uso do Atrazin são mais impor
tantes que sua época de aplicação.

Geralmente, nas aplicações em pré-
emergência, deverá estar ligeiramente
úmido para uma melhor eficiência dos
herbicidas.

6.1.5 - Preparo do Solo

Um bom preparo é indispen
sável para se ter a máxima eficiência nos
tratamentos com herbicidas. O solo deve
ser destorroado da melhor maneira pos
sível, pois qualquer obstáculo serve de
abrigo para o desenvolvimento das ervas
daninhas, além de não permitir aplicação
uniforme.

O sucesso dos herbicidas aplicados ao
solo depende da dose usada nos primeiros
1,5 cm de profundidade, zona onde a maio
ria das sementes das ervas daninhas germi
na. Embora sejam herbicidas seletivos, de
ve existir menor concentração dos produ
tos no local onde germinarão as sementes
cultivadas (Figura 2).

6.2 - Relacionados com os
Equipamentos de Aplicação

6.2.1 - Os Pulverizadores

Podem ser dos tipos: costal
manual ou motorizado. Nos primeiros
podem ser adaptados barras de até qua

tro bicos, aumentando o rendimento da
operação.

A adaptação desses equipamentos a
tratores forma o sistema mais racional
para aplicação de herbicidas.

Para se iniciar o trabalho, é necessá
rio que o conjunto esteja em perfeitas
condições de funcionamento.

Verificar a pressão da bomba, vaza
mento das conexões e tubulações, desen-
tupimento dos bicos, altura da barra de
pulverização etc. O comprimento da barra
deverá ser escolhido de acordo com as
condições do solo, principalmente topo
grafia e preparo. Nas extremidades, se pos
sível, usar rodas guias, para manter uni
forme a altura dos bicos.

Características dos Bicos — Para apli
cação dos herbicidas são empregados bi
cos de jato em leque, do tipo Jeejet 8003
ou Sprajet 80.3. As designações 8003 ou
80.3 significam que o líquido pulveriza
do forma um jato angular de 80 graus
com uma vazão de 0,3 galões por minu
to. Um galão corresponde a 3,79 litros.

Os bicos de jato em leque produzem
faixas contínuas, ou descontínuas, depen
dendo da uniformidade da deposição do
líquido, da periferia para o centro da fai
xa. Os de faixa contínua depositam igual
quantidade de líquido desde as bordas até
o centro da faixa. Os de faixa descontí
nua, depositam maior quantidade de lí
quido na região central, diminuindo para
as laterais. Neste caso, para compensar,
as áreas que margeiam a faixa devem rece
ber aplicações duplas.



Quando o método de aplicaçâ'o for
tratorizado com barras, certificar-se de
que na barra pulverizadora nâo há mistura
de bicos de caracterTsticas diferentes. To
dos devem ter o mesmo número, isto é, a
mesma abertura angular e vazão.

Espaçamento dos Bicos — O espaça
mento adequado entre os bicos está em
torno de 50 cm.

Pressão de Trabalho — A pressão de
trabalho varia de acordo com o número
de bicos e a mais conveniente se situa en
tre 40 e 60 libras por polegada quadrada.
Pressões muito elevadas podem atomizar
o líquido, aumentando a possibilidade de
arrastamento pelo vento. Quando muito
baixas, produzem gotas maiores que não
cobrem perfeitamente a superfície do so
lo, prejudicando a uniformidade do trata
mento. A pressão deverá ser mantida cons
tante durante todo o desenvolvimento da
aplicação.

Velocidade de Aplicação - A veloci
dade do trator deverá ser adequada em
torno de 4 a 6 km/h. Velocidade alta
provoca um balanço excessivo da barra de
pulverização, acarretando má distribuição
do produto sobre o solo. Se a velocidade
for muito baixa, o consumo de água torna-
se maior, pela demora do tratamento.

Se a aplicação for feita usando pul
verizador costal (manual ou motorizado),
a velocidade vai depender das condições
físicas e da capacidade de trabalho do
operário. À proporção que a tarefa for se
desenvolvendo, aumenta o cansaço e di
minui a velocidade de aplicação, gastan
do conseqüentemente maior quantidade
por área tratada.

Uniformidade de Aplicação — A apli
cação do herbicida será uniforme quando
se obtiver distribuição igual na superfície
a ser tratada.

É necessário manter constantes a va
zão dos bicos e a velocidade do trator ou
marcha normal de trabalho do operário.
A altura da barra deverá permanecer a
uma distância da superfície do solo, de
maneira a possibilitar um pequeno cruza
mento das extremidades das faixas de
pulverização de cada bico.

Dosagem Adequada — Varia com o
tipo de solo. Qs mais pesados exigem do
ses mais fortes, ocorrendo o contrário
com os mais leves. Q teor de água no solo
também influi, notando-se que a maioria
dos produtos existentes requer relativa
unidade para um perfeito funcionamenta.

Mesmo utilizando dosagem adequa
da, uma única aplicação imediatamente
após o plantio pode não ser suficiente
para controlar todas as ervas daninhas,
durante o ciclo vegetativo da cultura do
milho.

Preparo da Calda — Misturar o herbi
cida com água, de acordo com a dosagem
adequada ao tipo de solo, vazão do pulve
rizador e capacidade do depósito. Agitar
a mistura antes de iniciar a pulverização
para se obter uma perfeita homogenei
zação.

Torna-se conveniente determinar lu
gares estratégicos para a preparação do
líquido a ser aplicado, com objetivo de
evitar viagens supérfluas com os pulveri
zadores vazios através da área de cultura.

Cuidados Durante a Aplicação — A
velocidade do trator deve ser mantida
constante, bem como a pressão de traba
lho e a altura dos bicos. Quando se usam
pulverizadores portáteis, o operador deve
manter o passo normal, estabelecendo re
gularidade no movimento.

Tanto o tratorista como o operador
devem organizar um programa de cami-
nhamento na área a ser tratada, para evi
tar falha ou duplicidade na aplicação.

Verificar com freqüência se todos os
bicos estão vazando normalmente.

Pulverizações em horas de vento for
te devem ser evitadas porque arrastam as
partículas causando má distribuição e re
duzindo a eficiência dos herbicidas , além
de prejudicar culturas vizinhas.

Cálculo da Vazão — A vazão varia
de acordo com o tipo de bico e a pressão
usada, constituindo fator muito impor
tante para o sucesso do tratamento.

Considerando os equipamentos em
perfeitas condições de funcionamento pa
ra se iniciar o trabalho, e calibragem dos
pulverizadores para se obter a vazão de
sejada, deve ser efetuada da seguinte for
ma:

a) Determinar a aceleração do trator
para a velocidade considerada;

b) Medir no terreno 100 metros de
comprimento;

c) Medir a largura da faixa tratada
pela barra pulverizadora;

d) Calcular a superfície pulverizada
(comprimento x largura);

e) Em cada bico amarrar um saco
plástico para coletar o líquido;

f) Regular a pressão — que varia de
40 a 60 libras por polegada qua
drada — dependendo do número
de bicos;

g) Percorrer os 100 metros com os
equipamentos em funcionamento
verificar se os sacos plásticos têm
mais ou menos a mesma quantida
de de água e medi-la.

h) Com as medidas tomadas calcula-
se a vazão hectare.

Exemplificando:

Uma barra pulverizadora com 12 bi
cos cobre uma faixa de 6 metros de largu
ra. Na distância de 100 m, trata-se uma
área de 600 metros quadrados.

A água coletada em todos os sacos
plásticos foi de 21 litros. Temos então:

10.000 X 21
VAZÃO = 350

Em se tratando de pulverizadores
costais, devem ser obedecidos os mesmos
princípios utilizados para a calibragem e
cálculo de vazão.

A calibragem, para ambos os casos,
deve ser na lavoura e nunca em áreas pla
nas de terra batida.

7 - CONCLUSÃO

Existem vários herbicidas recomenda

dos para o controle de ervas daninhas na
cultura do milho; entretanto, nem todos
satisfazem os requisitos necessários ao
controle ideal.

Qs herbicidas sletivos Atrazin e Sima-
zin podem ser recomendados porque pre
enchem satisfatoriamente estes requisitos
evitando a concorrência das ervas no pe
ríodo mais crítico e estimulando - conse
qüentemente — maior desenvolvimento
da cultura.

Vale salientar que um dos aspectos
mais destacados na utilização de herbici
das é a maneira como se processa o seu
desaparecimento no solo, pois é impor
tante que permaneçam o tempo neces
sário para controlar com eficácia as ervas
daninhas, sem causar prejuízos às culturas
subsequentes e ao meio-ambiente.
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Adicionar a esta quantidade de água
a dosagem do herbicida recomendado pa
ra um hectare.
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Mudas de abacaxi do

tipo Filhote plantados
em diferentesposições

Ricardo Sérgio de Sarmento Gadelha*

Héiio de Oliveira Vasconceilos*

INTRODUÇÃO

A instalação do plantio comercial de
abacaxi, pelo processo convencional de
colocação da muda na posição vertical, é
uma das operações responsáveis pelo en-
carecimento da produção. De um modo
geral, é uma prática cultural lenta e que
exige duas operações simultâneas; uma,
a abertura de covas ou sulcos; a outra, a
colocação da múda na posição vertical
e abacelamento da mesma.

No Estado da Paraíba foi introduzi

do o sistema de plantio de mudas na po
sição inclinada no solo, pela utilização
de pá reta enterrada obliqüamente, sen
do a muda colocada abaixo da camada

levantada e pressionada pelos pés do
plantador.

Sendo uma prática nova na cultura
brasileira do abacaxi, e destituída de
quaisquer dados oriundos de pesquisa que
possam mostrar a existência ou não de al

gumas modificações no desenvolvimento
vegetativo e frutífero, resolveu-se estabe
lecer estudo comparativo entre os dois

sistemas de plantio, com mudas do tipo
filhote da cultivar Pérola.

Empregou-se o delineamento experi
mental inteiramente casualizado, com es
paçamento de 1,20 m entre linhas duplas;
0,30 m entre linhas simples; e0,40 m en
tre plantas.

Foram testados os seguintes tratamen
tos:

a) mudas na posição vertical;
b) mudas na posição inclinada;

No Tratamento B, as mudas sofreram
uma inclinação, após o plantio, de cerca
de 45 graus, sendo que, quando planta
das, a parte convexa era sempre voltada
para baixo. Nos dois tratamentos, as mu
das ficaram bem fixas no solo, sendo en
terradas cerca de 1 /3do seu comprimento.

QUADRO I Média das mensurações pomológicas e do desenvolvimento
de plantas de abacaxi no estudo comparativo de duas posisções
de plantio para as mudas do tipo filhote — Macaé - RJ.

T ratamentos
Coeficiente

VARIÁVEIS Mudas Mudas
de variação

verticais inclinadas (%)

Peso do fruto (g) 1.172,3 a 846,7 20,6
Diâmetro do fruto (cm) 10,6 a 9,7 1,9
Altura do fruto (cm) 15,7 a 13,6 21,5
Tamanho da coroa (cm) 23,5 24,7 45,3

Peso da coroa (g) 125,5 121,6 22,4
Acidez total (%) 0,4 0,4 0,0
Sólidos solúveis tptais (Brix) 13,2 14,2 10,5

Número de folhas 28,9 28,1 28,1
Altura da planta (cm) 86,0 a 84,3 2,6

Número de filhotes 5,9 a 4,7 31,1

RESULTADOS

No estudo do peso do fruto, a análise
estatística revelou significância ao nível
de 1% para as mudas plantadas na posi
ção convencional (com média de 1.172,3
g) e na posição inclinada (843,7 g).
A interpretação estatística dos dados

relativos ao diâmetro e altura do fruto
acusou significância estatística ao nível
de 1 % em favor do tratamento de mudas
no sistema de plantio vertical, com as res
pectivas médias de 10,6 cm e 15,7 cm.
Com relação às variáveis altura da planta e
número de filhotes, houve significância
ao nível de 1 %, com médias de 86,0 e 5 9
para o tratamento de mudas no sisterría
de plantio convencional. O número de fi
lhotes também foi maior quando as mudas
foram plantadas na vertical (Quadro I).

CONCLUSÃO

Pelos resultados alcançados em relação
ao peso do fruto na região, ficou eviden
ciado que o sistema convencional de plan
tio (vertical), embora não sendo, necessa
riamente, mais prático e econômico, indu
ziu melhor desenvolvimento ás plantas,
assim como maior peso, tamanho e altura
do fruto.

FONTE: EEM/PESAGRO - RIO

3 significância ao nível de 1% Pesquisadores da PESAGRO - RIO.
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A lixa preta no coqueiro
Emmanuel Franco*

A Lixa Preta é uma doença endêmi
ca do litoral do Nordeste. Encontramo-

la nos coqueirais da Bahia, Sergipe, Ala
goas, Pernambuco, Rio Grande do Nor
te e Ceará. Não visitamos nenhum coquei
ral da Paraitia, dai' não afirmarmos que
ali exista. Possivelmente existe.

Em janeiro de 1979 visitamos o co
queiral da Usina Estiva, no Rio Grande do
Norte, e este apresentava um ataque um
pouco pesado de doença.
Em maio de 1977, visitamos ò coquei

ral de cerca de cem mil plantas de quaren
ta anos de idade da Usina Barreiros, em
Pernambuco, e este apresentava um leve
ataque da doença.

Fig. 1 — Formações estromáticas em losango de
CATACAUMA TORRENDIELLA em folha de

coqueiro. No ráquis elas são enegrecidas.

Em Sergipe a área fronteiriça com a
Bahia, esta doença existe há muito tem
po, possivelmente séculos, sendo a única
moléstia importante da folha do coquei
ro. Ainda hoje é a única doença impor
tante da folha do coqueiro em Pernambu
co, Rio Grande do Norte e Ceará.
Em 1975, penetrou na Bahia e Sergipe

um fungo, o Coccostroma palmTcola, que
assemelhando-se com a Lixa Preta, vem
causando maiores danos na folha de pal-
mácea.

AGENTE CAUSAL

A Lixa Preta do coqueiro é causada
pelo fungo CATACAUMA TORRENDI
ELLA, Batista, da Família PHYLLA-
CHORACEAE. O gênero CATACAUMA
Th. et Sid. tem estrema superficial, sali
ente, de células alongadas, córticais, ori

entadas parelalamente. O estremo é de
senvolvido sob a cutícula.

Distingüe-se mal do gênero PHYLLA-
CHORA, dar muitos cientistas brasilei
ros colocarem o fungo neste gênero e de
nominarem a espécie de Phyllachora
mucosa.

Concordamos com a denominação da
da pelo grande micologista patrTcio, Cha
ves Batista, já falecido, e achamos a sua

Fig. 2 — Manchas em losango, isoladas ou coalescentes causadas pelo fungo
C. TORRENDIELLA. No folfolo elas são acinzentadas.

classificação corretç. Batista denominou
a doença de Verrugose da Folha do Co
queiro.

DESCRIÇÃO DO FUNGO

O fungo é encontrado no estágio per
feito na folha do coqueiro, apresentan
do ascas e ascospóros. Em cada asca se
encontram oito ascospóros.

Ascas.

Comprimento — Entre 102 e 154 u.
Maior número entre 120 e 1-40 u.

Largura — Entre 15 e 22 u. Maior nú
mero entre 18 a 20 u.

Ascospóros
Comprimento — Entre 21 e 28 u.

Maior número entre 23 e 25 u.

Largura — Entre 8 e 12 u. Maior nú
mero entre 10 e 11 u.

Forma — Fusóide.

Coloração— Hialinos. Amerosporos.
Ascospóros hialinos, unicelulares e fu-

sóides. No verão seco são mais estreitos.

No perfodo chuvoso são mais cheios.
Apresentam paráfises e parafisóides, sen
do estas em grande número.

DESCRIÇÃO DOS SINTOMAS

O CATACAUMA TORRENDIELLA
ataca os foli'olos, o ráquis e os frutos. No

foliolo surgem formações estromáticas
negro-acinzentadas salientes. Estas se dis
tribuem em linha, nas estreitas nervuras
paralelas do limbo, como uma linha pon-
tilhada, saliente, tendo de cinco a quinze
milímetros de comprimento. Estas linhas
pontilhadas, salientes, se dispõem dentro
de um losango, distribuindo-se uma linha
pontilhada nos vértices maiores e linhas
pontilhadas cada vez mais curtas, forman
do no conjunto, um losango mais ou me
nos regular, apresentando em torno um
halo amarelo.

Os tecidos do losango se tornam mar
rom, com as pontuações negro-acinzenta
das rodeadas de tecido verde, sadio, do
limbo foliar. No losango,a relação compri-
mento-largura é de 2:1 ou 3:1. Os losan
gos que surgem na superfície superior do
ráquis ou nervura central, podem apresen
tar uma relação de até 10:1.

Ao secar a folha, o centro do losango
se torna cinza com os bordos mais escuros

do que a cor da folha seca. Podem dois ou
mais losangos coalescerem, formando
agregados das formações estromáticas,
mas, estes podem ser decompostos em lo
sangos mais ou menos regulares. A espes
sura de cada pontuação estromática é
maior no centro do losango, podendo che
gar até 0,6 mm. Em geral, estas pontua
ções têm menos de 0,5 mm de espessura
e de diâmetro. Dentro delas se alojam os
peritécios contendo ascas em pequeno
numero. Dentro das ascas se encontram

oito ascospóros hialinos e fisóides. Entre
as ascas se encontram paráfises e parafi
sóides. As parafisóides são finas, bi ou
trifurcadas em uma das extremidades.



A presença destas parafisóides ajuda
a  identificar o fungo, pois as ascas e os
ascospóros somente ocorrem no verão,
quando a umidade do ar é superior a
90% e a temperatura é de 31,50C. No in
verno aparecem de junho até agosto, pe
ríodo frio e chuvoso do ano.

Os ascosporos contidos nas gotas de
água, entre a lâmina e a lammula, ger
minam de um dia para o outro, no mês
de março, quando a temperatura chega
entre 30 e 34oC.

As formações estromáticas se locali
zam de preferência próximas da nervu-
ra do foi 10Io e da margem. Em um ata
que intenso, elas podem ocupar grande
parte do foliolo. No ráquis, elas podem
abranger todo ele. As formações estro
máticas são salientes somente na face su
perior do folTolo. Não atingem a face in
ferior. No ráquis elas são superficiais, não
penetrando um centfmetro de profundi
dade. Formam-se bolsas de resina, que se
abrem, expulsando a resina. Estas são
mais abundantes na face superior do que
na inferior.

Cada losango representa o conjunto do
micelio de um fungo individualizado.
Com a continuação da infecção, o tecido
necrosa, a folha vai secando e cai. Os ca
chos ficando sem apoio, penduram, com
pletam o seu ciclo amadurecendo e caem.
Nos foliolos e no ráquis pode-se encon
trar áreas verdes sadias, sem as formações
estromáticas.

No fruto, as manchas são tfpicas, em
losango e há formação de resina.
O fungo inicia atacando a folha, da

base para o ápice e isto é uma caracterís
tica da Lixa Preta. O fungo não mata o
coqueiro.

m

Fig. 3 — Asca e ascosporos jovens de C. TORRENDIELLA. Aumento cerca de 1.000 vezes.

Fig. 4 — Ascosporo e parafisóides (os filamentos) de C. TORRENDIELLA. Aumento cerca de 1.000

ECOLOGIA

O fungo CATACAUMA TORRENDI
ELLA aprecia salinidade do ar baixa e a
umidade relativa do ar baixa. Por esta ra
zão vai se tornando mais grave à medida
que o coqueiro vai se distanciando da
praia.
O coqueiro mais próximo do oceano,

ou é sadio, ou apresenta uma outra man
cha da doença. Distanciando da praia,do
vai e vem das ondas, o ataque vai aumen
tando. Em coqueiros distanciados oito,
vinte, trinta quilômetros, em linha reta
da praia, o ataque é maior. As folhas vão
adoecendo e secando da base para o ápice
e das folhas mais velhas para as mais no
vas. Os cachos vão ficando sem apoio e
pendurando, os frutos crescem pouco,
amadurecem e caem. A planta fica emitin
do rapidamente novas folhas e se exaurin
do. Depois de certo tempo deixam de pro
duzir frutos e se torna uma inútil pal
meira.

Chuvas de verão provocam uma espo-
rulação intensa do fungo e uma maior dis
seminação da doença. Solos deficientes
em potássio favorecem a doença.

FIg. 5 — Asca e ascosporos de
C. TORRENDIELLA

COMBATE

Tratamentos repetidos com fungicidas
controlam a Lixa Preta. Sendo o coqueiro
uma planta de grande porte, requer má
quinas de grande porte arrastadas a trator.
E um investimento oneroso. A repetição
mensal do tratamento até o desapareci
mento da moléstia, é uma operação dis
pendiosa. Ha superprodução de coco, pe
los poucos produtos produzidos e consu
midos, que raramente o preço é compen-

^ ..r-

r

)/:■■ ■
FIg. 6 — Ascosporos, jovem e adulto de
C. TORRENDIELLA

sador. Pelos preços vigentes há cerca de
quinze ou mais anos, é desaconselhável
qualquer aplicação de fungicidas.

Uma adubação equilibrada e rica em
potássio, reduz a incidência da doença.

Existem plantas de coqueiro anão ver
de imúnes a este fungo. Se se selecionasse
estas plantas, poder-se-ia obter variedades
imúnes ao fungo estudado.

* Engenheiro Agrônomo.



Avaliação do efeito da
aplicação de misturas e
combinações de herbiddas
na cultura da soja

Borgo A.
Rosito C,

Trevisan P,

A concorrência das plantas invasoras
com a cultura da soja determina, entre ou
tros efeitos negativos, a redução na produ
ção, depreciação da qualidade das semen
tes e aumento dos custos de produção.
A presença simultânea de espécies in

vasoras gramfneas e de folhas largas nas
lavouras de soja, requer a utilização de
misturas ou combinações de herbicidas
para o seu controle. Tal procedimento
ocorre porque, atualmente no mercado,
não são encontrados herbicidas que se
jam comprovadamente eficientes no con
trole de folhas estreitas e largas, simulta
neamente.

O presente trabalho foi conduzido vi
sando testar a eficiência e seletividade de
misturas e combinações de herbicidas no
controle de plantas daninhas da soja.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi instalado no Centro
de Experimentação e Pesquisa da FECO-

TRIGO em Cruz Alta, no ano agrfcolas
1977/78. O delineamento experimental
utilizado foi de blocos ao acaso com 4
repetições e 15 tratamentos. A área da
parcela totalizava 16,8 m^, tendo-se con
siderado como área útil 9,0 m^.

A análise laboratorial das amostras de
solo coletadas na área do experimento
apresentou os seguintes dados: argila
57,2%, silte 13,3%, areia 26,5%, matéria
orgânica 4,5% e pH 5,3.

Foi usada como variedade reagente
IAS 4, na densidade 25 sementes aptas
por metro linear. A semeadura foi reali
zada mecanicamente no dia 17 de novem

bro, tendo-se utilizado uma adubação bá
sica de 250 kg/ha da fórmula 5-30-15. No
dia 4 de abril de 1978, o experimento
foi colhido manualmente.

Os registros meteorológicos obtidos
durante o perfodo de desenvolvimento da
cultura e os valores médios de 30 anos en

contram-se no quadro intitulado "Regis
tro de observações meteorológicos", loca
lizado na parte inicial da presente publi
cação.

Os tratamentos qufmicos constaram da
aplicação de misturas e combinações, dis-
triburdas em três diferentes épocas de
aplicação. Os dados referentes à concen
tração e dosagens de Ingrediente Ativo,
bem como as dosagens de produto comer
cial e as épocas de aplicação dos trata
mentos, estão registrados no Quadro I. Os
tratamentos de pré-plantio, pré-emergên-
cia e pós-emergência foram realizados em
16/11, 18/11 e 16/12/77, respectiva
mente.

As espécies invasoras predominantes,
consideradas para o estudo de controle
constavam de: Digitaria sanguinalis (L.)
Scop; Sida rhombifolia L; Echinochioa
crusgaiii L. Beauv e Brachiari piantaginea
(Linck) Hicth.

A aplicação dos tratamentos foi reali
zada com um pulverizador costal de pre
cisão, bicos Teejet 11004 à pressão de 40
libs/poP e vasão de 240 I de água por
hectare.

Aproximadamente 3 semanas após a
emergiência da cultura, realizou-se a ava
liação do stand e dos graus de f itotoxida-
de dos tratamentos. Os respectivos dados
encontram-se no quadro II. A primeira
avaliação de controle foi realizada aproxi
madamente 34 dias após a emergência da
cultura, seguindo-se as normas determina
das pelo método de contagem de ervas.
Posteriormente, no 609 dia foi realizada
nova avaliação, tendo-se utilizado o mé
todo das observações visuais para a ava
liação dos tratamentos.

QUADRO I — Concentração de ingrediente ativo, dosagens de ingrediente ativo e produto comercial/ha
e épocas de aplicação — 1977/78

TRATAMENTOS
Concentração

I. A.%

Dosagens aplicadas por hectare

Ingrediente Ativo p,oduto Comercial
kg

Época de
Aplicação

1. Dinitramina + Metribuzin 25,0 + 70,00 0,50 + 0,42 2,0 + 0,6 PPI

2. Trifiuralin + Metribuzin 44,5 + 70,00 0,96 + 0,42 2,0 + 0,6 PPi

3. Oryzalin + Metribuzin 75,0 + 70,0 1,12 + 0,35 1.5 + 0,5 P. E.
4. Oryzalin + Metribuzin 75,0 + 70,0 1,50 + 0,42 2.0 + 0,6 P. E.
5. Pendimethalin + Metribuzin 50,0 + 70,0 0,75 + 0,42 1.5 + 0,6 P. E.
6. Pendimethalin + Metribuzin 50,0 + 70,0 1.0 + 0,42 2.0 + 0,6 P. E.
7. Metetilachior + Metrizuzin 50,0 + 70,0 2,5 + 0,35 3.5 + 0,5 P. E.
8. Metetilachior + Metribuzin 50,0 + 70,0 2,88 + 0,42 4.0 + 0,6 P. E.
9. Alachlor Metribuzin 43,0 + 70,0 2,1 + 0,28 5,0 + 0,4 P. E.
10. Alachior + Metribuzin 43,0 + 70,0 2,58 + 0,42 6.0 + 0,6 P. E.

11. Trifiuralin e Bentazon 44,5 e 48,0 0,96 + 0,72 2.0 e»1,5 PPi e Pós

12. Cloramben + Metribuzin 23,0 + 70,0 2,30 + 0,35 10,0 + 0,5 P. E.

13. Metribuzin e HOE 23408 70,0 e 33,0 0,42 e 12,6 0,6 e 3,5 P. E. e Pós

14. Test. capinada —

15. _Test. s. capina —
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QUADRO II — Stand médio inicial e final e graus de fitotoxicidade (segundo a tabela E.W.R.C.*) dos tratamentos do ensaio
de misturas e combinações de herbicidas na cultura da soja. CEP-PECOTRIGO — 1977/78.

TRATAMENTOS
Dosagens

Prod. Com.

Época de
Aplicação

Stand Inicial Stand Final
Grau de

Fitotoxicidade

Dinitramina -t Metribuzin 2,0 + 0,6 PPI 17 15 X

Trifluralin -i- Metribuzin 2,0 + 0,6 PPI 16 15 2

Oryzalin + Metribuzin 1,5 -f 0,5 P. E. 15 15 1

Oryzalin + Metribuzin 2,0 + 0,6 P. E. 18 17 3

Pendimethalin + Metribuzin 1,5 + 0,6 P. E. 19 16 1

Pendimethalin + Metribuzin 2,0 + 0,6 PPI 14 14 1

Metetilachior + Metribuzin 3,5 + 0,5 P. E. 17 15 1

Metetilachior Metribuzin 4,0 + 0,6 P. E. 19 17 1

Alachior + Metribuzin 5,0 + 0,4 P. E. 15 14 1

Alachior + Metribuzin 6,0 + 0,6 P. E. 13 13 2

Trifluramina e Bentazon 2,0 e 1,5 PPI e Pós 17 17 1

Cloram + Metribuzin 10,0 -f 0,5 P. E. 15 15 2

Metribuzin e HOE 23408 0,6 e 3,5 P. E. e Pós 17 16 2

Test. capinada —
— 17 17 1

Test. s. capina - 15 8 1

Tabela European Weed Research Council

índice de Avaliação

1

2

3

4

5

6

7

8

9

(E.W.R.C.)

Fitotoxicidade

Ausência de fitotoxicidade

Sintoma muito leve

Leve — aceita na prática
Sintoma pesado sem nenhum efeito
Duvidosa

Prejuízo evidente na colheita
Prejuízo pesado na colheita
Prejuízo muito pesado
Prejuízo total

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O F- teste da análise da variância. Qua
dro 111, evidenciou efeito dos tratamentos
sobre o rendimento da soja, permitindo a
comparação entre as médias de produção,
através do teste de Tukey a 1 %. O coefi
ciente de variação de 12,4% indica a boa
precisão do experimento.

Os rendimentos médios do ensaio e o
teste de Tukey a 1 % são apresentados no
Quadro IV. O teste mostra que a maior
produção do experimento (1.786 kg^a),
corresponde à testemunha capinada. No
entanto, esta não diferiu estatisticamente
dos 11 melhores tratamentos de herbici
das. A testemunha sem capina apresentou
rendimento estatisticamente inferior a to
dos os tratamentos do ensaio (213 kg/ha).
Este resultado demonstra que a competi
ção entre as invasoras e a cultura, em anos
agrícolas de estiagem prolongada, o que
efetivamente ocorreu em 1977/78 no Rio
Grande do Sul e outros Estados, provoca
elevados níveis de dano econômico.

Dos tratamentos de herbicidas a maior
produção coube à mistura Pendimethalin
(2,0 I) + Metribuzin (0,g kg) aplicada em
pré-plantio, porém, não diferiu estatisti
camente dos melhores tratamentos do en
saio (Quadro IV).

QUADRO III — Análise do rendimento de soja do experimento de misturas
e combinações de herbicidas, CEP — FECOTRIGO — 1977/78

G. L. Quadrado Médio F

Blocos 3 47659,08

Tratamentos 14 619500,42 21,6**
Resíduo 42 28605,96

Total 59 695765,46

C. V. 12,4%

•* Muito significativo (P = 0,01)

A deficiência no controle de Digitaria
e Brachiaria da mistura Cloramben -i- Me

tribuzin e a baixa eficiência do tratamen-
te Alachior (5,0 I) + Metribuzin (0,4 kg)
sobre as mesmas invasoras, resultou em
baixos níveis de produção para ambos os
tratamentos. A eficiência no controle de
Sida rhombifoiia, ficou comprovado em
todas as misturas e combinações do en
saio, excetuando-se o tratamento Dini-
tramina (2,0 I) + Metribuzin (0,6 kg). A
mistura Clorambem -f Metribuzin e a

combinação Metribuzin HOE 23408, pro
porcionaram um controle apenas satisfa
tório de Digitaria sanguinaiis. Por sua vez,
as misturas Oryzalin + Metribuzin nas do
ses de (1,5 kg -t 0,5 kg e 2,0 kg + 0,6 kg),
Pendimethalin + Metribuzin (1,5 I -1-0,6
kg P. E.) e Cloramben (10,0 I) -i- Metribu
zin (0,5 kg) P. E., apresentaram deficiên
cia no controle de Echinochioa crusgalii
(Quadro V).

Elevado número de tratamentos con
firmaram a sua eficiência no controle de
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QUADRO IV — Produção em kg/ha, teste de Tukey a 1 % e épocas de aplicação dos tratamentos do ensaio de misturas
e combinações de herbicidas, CEP • FECOTRIGO — 1977/78

TRATAMENTOS
Dosagens

Prod. Com.

Produção
kg/ha

Tukey
a 1% a

Época de
Aplicação

1

14. Test, capinada 1786 a

6. Pendimethalin + Metribuzin 2.0 + 0.6 1712 a PPI

3. Oryzalin + Metribuzin 1.5 + 0.5 1571 a b P. E.

4. Oryzalin + Metribuzin 2.0 + 0.6 1550 a b P. E.

10. Alachior + Metribuzin 6.0 + 0.6 1544 a b P. E.

5. Pendimethalin + Metribuzin 1.5 + 0.6 1499 a b P. E.

13. Metribuzin e HOE 23408 0.6 e 3.5 1476 a b P. E. e Pós

11. Trifluralin e Bentazon 2.0 e 1.5 1446 abb PPI e Pós

8. Metetilachior + Metribuzin 4.0 + 0.6 1443 a b P. E.

7. Metetilachior + Metribuzin 3.5 + 0.5 1418 a b P. E.

2. Trifluralin + Metribuzin 2.0 + 0.6 1381 a b PPI

1. Dinitramina + Metribuzin 2.0 + 0.6 1342 a b PPI

12. Cloramben + Metribuzin 10.0 + 0.5 1194 abe P. E.

9. Alachior + Metribuzin 5.0 + 0.4 765 c P. E.

15. Testemunha s. capina — 213 d —

Brachiari plantaginea. O tratamento de
menor eficiência para esta espécie foi Ala-
chlor (5,0 1) + Metribuzin (0,4 kg) P. E.
A combinação Metribuzin — HOE 23.408
e a mistura Dinitramina + Metribuzin evi
denciaram eficiência apenas satisfatória
para a mesma espécie.
A ausência de correlação entre o con

trole médio de invasores e a produção em
alguns tratamentos, pode ser atribuída

às condições climáticas desfavoráveis ao
bom desenvolvimento da cultura (Quadro

11).
Os graus de fitotoxicidade atribuídos

aos tratamentos Dinitramina (2,01) + Me
tribuzin (0,6 kg) PPI e Oryzalin (2,0 kg)
+ Metribuzin (0,6 kg) P. E., foram consi
derados como aceitáveis na prática . A
mistura Oryzalin + Metribuzin, no entan
to, influiu negativamente sobre o trigo.

cultivado em sucessão, ocasionando seve
ro grau de fitotoxicidade. Os demais tra
tamentos apresentaram graus de fitotoxi-
dade muito leves ou não evidenciaram in
júria alguma à cultura.

ANÁLISE ECONÔMICA

O agricultor mais do que nunca está
sentindo de forma direta a redução de

QUADRO V - Percentagens de controle das invasoras e produção dos tratamentos do ensaio de misturas e combinações
de herbicidas na cultura da soja, CEP - FECOTRIGO — 1977/78.

TRATAMENTOS

Dosagens de
Prod. Com./

ha

Época de
Apicaçâo

A

Percentagens de Controle

B  C D

Produção
kg/ha

1. Dinitramina + Metribuzin 2.0 + 0.6 PPI 98 88 98 81 1342

2. Trifluralin + Metribuzin 2.0 + 0.6 PPI 99 94 100 99 1381

3. Oryzalin -i- Metribuzin 1,5 + 0.5 P. E. 99 98 86 98 1571

4. Oryzalin + Metribuzin 2.0 + 0.6 P. E. 100 98 89 100 1550

5. Pendimethalin + Metribuzin 1.5 + 0.6 P. E. 97 99 84 94 1499

6. Pendimethalin + Metribuzin 2.0 + 0.6 PPI 98 94 100 94 1712

7. Metetilachior + Metribuzin 3.5 + 0.5 P. E. 100 98 100 99 1418

8. Metetilachior + Metribuzin 4.0 + 0.6 P. E. 100 99 100 99 1443

9. Alachior + Metribuzin 5.0 + 0.4 P. E. 94 95 98 20 765

10. Alachior -f Metribuzin 6.0 + 0.6 P. E. 96 100 94 100 1544

11. Trifluralin e Bentazon 2.0 e 1.5 PPI e Pós 99 98 99 99 1446

12. Cloramben + Metribuzin 10.0 + 0.5 P. E. 78 95 71 92 1194

13. Metribuzin e HOE 23408 0.6 e 3.5 P. E. e Pós 79 100 97 77 1476

14. Test. capinada — — — — — — 1786

15. Test. sem capina — — 61' 270* 30* 49* 213

-

Número médio de plantas Invasoras por m .

A  - Digitaria sanguinaUs
B  - Sida rhombifolia

C  • Echinochtoa crusgaUi
D  - Braçhiaria piantaginea
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sua margem de lucro e o risco que corre
ao adotar uma tecnologia cada vez mais
cara.

Na lavoura de soja, se por um lado
os preços de comercialização oscilam
constantemente em função do mercado
internacional os componentes do custo
de produção se elevam vertiginosamente.
A alta tecnologia que está sendo empre
gada, estimula o agricultor a investir ca
da vez mais, adqurindo produtos a pre
ços exorbitantes.

Considerando-se a elevação vertigi
nosa dos preços dos defensivos agrfcolas,
em especial os herbicidas, procedeu-se
uma breve avaliação econômica do expe
rimento, objetivando fornecer aos técni
cos e produtores, subsídios que possam
auxiliar na escolha do que seja mais eco
nômico no controle de invasoras da soja.

Considerando o grande número de fa
tores que interferem na eficiência de um
herbicida na lavoura e o risco a que o agri
cultor está sujeito, usando produtos a cus

tos tão elevados (Quadro VI), acaba por
desestimulá-lo da adoção total da prática
do uso de herbicidas no controle de plan
tas invasoras da soja.

Pela análise dos dados do Quadro VI,
considerando-se as condições em que o
experimento foi conduzido, conclui-se
que economicamente o tratamento de
herbicidas mais vantajoso é Oryzalin
(1,5 kg) + Metribuzin (0,5 kg) P. E.

Qs resultados mostram ainda que nem
sempre, na prática, a eficiência técnica de

QUADRO VI - Avaliação econômica do rendimento do ensaio de misturas e combinações de herbicidas
na soja. CEP - FECOTRIGO - 1977/78.

Nome Comercial

Relação Custo/Rendimento no Ensaio

Custo Cr$/ha

Dosagens Herbicidas Geral'

Rendi

mento

kg/ha
(a)

Relação

Cr$/kg (soja)

(b)

Colocação
segundo o
Grau de

Econo-

micidade

1. Trifluralin + Metribuzin 2,0 1 + 0,6 kg 727,72 886,55 1.381 0,527 0,642 49

2. Oryzalin + Metribuzin 1,5 kg + 0,5 kg 873,00 934,96 1.571 0,556 0,595 1?

3. Oryzalin + Metribuzin 2,0 kg + 0,6 kg 1.108,26 1.170,22 1.550 0,715 0,755 99

4. Perdimethalin + Metribuzin 1,5 1 + 0,6 kg ^ 887,55 949,51 1.499 0,592 0,633 39

5. Pendimethalin + Metribuzin 2,0 1 + 0,6 kg 1.016,20 1.175,03 1.712 0,594 0,686 79

6. Metetilachior + Metribuzin 3,5 1 + 0,5 kg 855,75 917,71 1.418 0,604 0,647 59

7. Metetilachior + Metribuzin 4,0 1 + 0,6 kg 1.001,88 1.063,84 1.443 0,694 0,737 89

8. Alachior + Metribuzin 5,0 1 + 0,6 kg 864,20 926,16 765 1.130 1.211 109

9. Alachior + Metribuzin 6,0 1 + 0,6 kg 936,72 998,68 1.544 0,607* 0,647 69

10. Trifluralin e Bentazon 2,0 1 e 1,1 1 678,89 899,68 1.446 0,469 0,622 29

11. Test. cap. manual — — 366,00 1.786 — 0,102

12. Test. sem capina — — — 213
— —

*  Custo de herbicida + Custo de aplicação e custo de incorporação.
(a) Relação entre o gasto em herbicidas por kg de soja produzida.
(b) Relação entre o custo total (computando herbicidas, aplicação e incorporação) por kg de soja produzida.

OBS.: Os teores de óleo e proteína estão referidos a base seca.

um tratamento está aliada â viabilidade
econômica.

CONCLUSÕES

1. Houve diferença estatística entre os
tratamentos, e os testes de médias

mostrou que nenhum deles foi estatistica
mente superior â testemunha capinada e
igual ou inferior à testemunha sem capina.

2. A utilizaçfo de misturas ou combi
nações de herbicidas, pode ser uma

solução viável para o controle simultâneo
de gramíneas e folhas largas na cultura da
soja.

3. Os níveis de dano econômico, resul
tantes da concorrência das invasoras

com a soja, tornam-se mais evidentes
quando as condições climáticas são desfa
voráveis ao bom desenvolvimento da cul
tura.

4. Nas condições do experimento, a
mistura Oryzalin (2,0 kg) + Metri

buzin (0,6 kg) p! E. produziu efeitos ne
gativos sobre o trigo, cultivado em su
cessão.

5. Em condições de umidade adequa
da no solo o sucesso no controle
de gramíneas, pode ser consegui

do tanto por herbicidas de pré-plantio
como de pré-emergência.
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Espaçamento entre sulcos e
densidade de toletes no plantio
de cana de açúcar

INTRODUÇÃO

A área cultivada com a cana-de-açúcar
no Estado do Rio de Janeiro é responsá
vel por 11 % da produção nacional de açú
car. A região Norte Fluminense contribui
com todo esse percentual, colocando-se
em posição privilegiada em relação ao
produto. A produtividade média da cultu
ra na região, em relação â área colhida,
situa-se em torno de 55 t/ha. Este rendi
mento poderia ser mais alto se o sistema
de produção adotado fosse regido por
uma tecnologia mais aprimorada. Em ge
ral, o clima é favorável ao desenvolvimen
to da cultura, com uma precipitação mé
dia anual da ordem de 1.100 mm e tem

peratura média anual em torno de 24°C.
As áreas de cultivo são constitufdas

por baixadas e tabuleiros. As baixadas são
representadas por solos aluviais e hidro-
mórficos do quaternário,emgeralde cons
tituição argilosa. Os tabuleiros, por solos
latossólicos coesos, oriundos de sedimen
tos argilo-arenosos do terciário. A topo
grafia destas áreas oferece a vantagem de
permimitir o emprego de mecanização nas
operações de cultivo.
O sistema de produção em uso adota o

plantio em sulcos de 0,25 m de profun
didade , sendo usada no plantio a aduba-
ção com a fórmula completa N P K. Em
geral, não se faz calagem e realiza-se adu-
bação nitrogenada em cobertura. Os espa
çamentos entre sulcos variam de 1,30 m
a 1,50 m, sendo mais usados os espaça
mentos de 1,40 m e 1,50 m. A densidade
de toletes eqüivale a um gasto aproxima
do de 6 t de cana-planta por hectare.

Com o objetivo de comparar o rendi
mento final por área, em função do espa
çamento entre sulcos e densidade de tole
tes no sulco, ainda não definidos para a
região, realizou-se o presente trabalho,
no Munic/pio de Campos, no período de
1972 a 1975.

RESULTADOS

O delineamento utilizado foi em blo
cos casualizados, com nove tratamentos e

quatro repetições. Os tratamentos foram
constituídos por combinações entre três
espaçamentos e três densidades de plantio.
A cultivar utilizada foi a CB 45-3.

O experimento foi instalado em solo
da unidade latossolo amarelo coeso do

Arivaldo Ribeiro Vaiana*

Fredolino Giacomini dos Santos**
Gerardo Sepuiveda Gondim***

Leniison Barbirato do Rosário***

terciário (tabuleiro), cuja análise revelou
um pH de 5,2; baixos teores de N e P e
um teor médio de K e Al. A adubação foi
feita utilizando-se, no plantio, 430 kg de
superfosfato simples. Após 90 dias, fez-se
adubação em cobertura com 500 kg/ha
de sulfato de amônio e 65 kg/há de clore
to de potássio.

A duração do experimento foi de três
anos, sendo realizados nesse período, três
cortes, correspondentes à planta, soca e
ressoca. Para a produção de açúcar, foram

levados em consideração apenas os dois
primeiros cortes. Os resultados dos diver
sos tratamentos utilizados encontram-se

no Quadro I.

CONCLUSÕES

De acordo com o quadro apresentado,
os tratamentos 1,00 m x 0,60 m e 1,40 m
x 0,60 m foram os que alcançaram maio
res produções de cana e açúcar por hecta
re, apesar das diferenças não terem sido
estatisticamente significativas.

Sob os pontos de vista técnico e eco
nômico, o tratamento 1,40 m x 0,60 m
foi o que apresentou melhor comporta
mento. Além de permitir o uso de imple
mentos agrícolas nas operações de culti
vo, aumentou o rendimento agrícola e in
dustrial da cultura, ocorrendo ainda uma
redução em torno de 70% na quantida
de de cana a ser plantada por hectare,
quando comparada com a técnica tradi
cional. Entretanto, para alcançar esse re
sultado, faz-se necessária uma rigorosa se
leção de toletes e ao mesmo tempo um
bom tratamento fitossanitário dos mes-

QUADRO I —  Produção média de cana e açúcar provável por hectare

TRATAMENTOS
Cana

(média de 3 cortes)

Produtividade (t/ha)

Açúcar Provável
média de 2 cortes)

1 JDO m X 0,00 m

1,00 m X 0,30 m

1 /DO m X 0,60 m

1,40 m X 0,00 m

1,40 m X 0,30 m
1,40 m X 0,60 m
1,80 m X 0,00 m

1,80 m X 0,30 m
1,80 m X 0,60 m

C. V. (%

*  Pesquisador da PESAGRO-RIO, Estação
Experimental de Campos — Av. Francisco

Lamego, 134 — 28.100 — Campos — RJ.

Pesquisador M. Sc. da EMBRAPA.
*** Pesquisadores do extinto

IPEACS, DNPEA, MA.



Incidência da podridão
cinzenta do caule em feijão
no norte fluminense

Benedito Fernandes de Souza Filho

Messias José Bastos de Andrade

Glória Marta Beiion Fernandes*

INTRODUÇÃO

A podridão cinzenta do caule, causa
da pelo fungo Macrophomina phaseolina,
é uma doença do feijoeiro bastante co
nhecida, porém de incidência esporádica
no Brasil.

A doença ocorre durante o per Todo de
emergência das plântulas, ocasionando es-
tiolamento ou cancros ao longo do hipo-
cótilo. Se por condições adversas a infec-
ção é retardada até o completo desenvol
vimento das folhas primárias, o progres
so da doença é mais lento. Os tecidos in
fectados adquirem inicialmente colora
ção escura, tornando-se cinzentos poste
riormente. O sinal característico é a pre
sença de inúmeros pequenos pontos ne
gros (corpos de frutificação do patógeno).
O fungo possui muitos hospedeiros; é

transmitido pela semente e sobrevive em
restos de cultura e no solo por longos pe
ríodos, devido á formação de estruturas
de resistência (esclerócios).

Condições de baixa umidade e tempe
raturas elevadas são altamente favoráveis
â incidência da doença.

Apesar do relativo conhecimento do
comportamento do fungo, nenhum méto
do eficiente de controle foi ainda desen
volvido.

Objetivando registrar uma ocorrência
anormal da enfermidade no Norte Flumi
nense, inserem-se algumas observações
realizadas em plantios da cultura do feijão.

OBSERVAÇÕES

Durante o ano agrícola 78/79; no cam
po de multiplicação da cultivar Venezue
la 350, localizado no município de Itao-
cara, a podridão cinzenta do caule apre
sentou elevada importância.

No cultivo das águas a ocorrência da
doença foi pouco severa e manifestou-
se sob a forma de estiolamento nas áreas
mais baixas. No cultivo da seca a inci
dência foi acentuada e generalizada, oca
sionando morte de plantas da ordem de
70% na fase de floração.

Sementes obtidas na estação chuvosa
evidenciaram um nível de infecção de
3,5%. Já as sementes do cultivo da seca
apresentaram 8,0% de infecção.

O fungo Macrophomina foi também
detectado em níveis elevados em se

mentes de outras cultivares produzidas
nos municípios de Campos, Natividade e
Porciúncula (Quadro I). Nesse caso, as
sementes obtidas nos vários locais foram

misturadas, retirando-se uma amostra de
200 sementes por cultivar. Paralelamente,
foram também realizados testes de ger

minação e vigor através de envelhecimen
to precoce.

CONCLUSÕES

A elevada incidência na estação seca
confirma que a doença é favorecida por
condições de baixa umidade, podendo a
irrigação dirigida ser um importante fator
para o seu controle.
A transmissão do fungo pela semente,

mesmo sob condições desfavoráveis á do
ença, demonstra a importância da semen
te como fonte de inóculo.

De uma maneira geral, o fungo Macro
phomina foi o mais freqüente organismo
presente na semente, ocasionando redu
ção acentuada do poder germinativo.
Como o fungo possui muitos hospedei

ros, o que torna difícil a rotação de cul
turas, o uso de sementes livres do pató
geno e a eliminação dos restos de cultura,
contribuem para o controle da doença.

Pesquisadores M. Sc. da PESAGRO-Rio,
Estação Experimental de Campos.

QUADRO I — Detecção de microorganismos em feijão e sua influência
na qualidade da semente.

Macropho Outros Bacté Germi VÍQor
Cultivar mina fungos rias nação

(%) (%) (%) (% )
\ /o f

Moruna 38 7 3 52 30

Costa Rica 36 6 2 56 27

Rico 23 29 8 2 61 25

Venezuela 350 15 11 1 73 27

Rico baio 10 4 15 71 23

Rico pardo 7 10 6 77 21

Carioca 1 7 8 84 8

Aroana 0 6 1 93 52

FONTE: EEC/PESAGRO - RIO

A irrigação é fator importante para o controle do fungo MACROPHOMINA.



Determinação da formação
do primórdio floral em
diferentes époeas de semeadura
de arroz (Oryza Sativa L.)
para fins de adubação
nitrogenada em eobertura

Silvino Amorim Neto*

A Ido Bezerra de Oliveira^

INTRODUÇÃO

Em aproximadamente 85% da área das
lavouras orizícolas da região Norte Flu
minense, são utilizadas as cultivares De
Abril, Paga Dfvida e Mangote, que, sendo
muito sensfveis ao fotoperiodismo, apre
sentam grande variação na duração do ci
clo vegetativo quando semeadas em dife

rentes épocas. Esta variação ocorre na fa
se vegetativa, que vai da emergência ao
começo da formação pamcula (primórdio
floral).

O intervalo entre o início do primór
dio floral e a floração representa a fase
mais vulnerável no desenvolvimento da

planta. Na aplicação de fertilizantes, a li
teratura clássica indica duas adubações ni-

QUADRO I — Desenvolvimento vegetativo da semeadura à fase de diferenciação do
primórdio floral.

Datas de Dias da

emergência
Semeadura Emergência Diferencia diferenciação

Cultivar ção do do primórdio
primórdio floral

floral

P899-55-6-4-6-1 B 18.09.78 24.09.78 28.12.78 95

20.10.78 26.10.78 20.01.79 86

21.11.78 26.11.78 16.02.79 82

21.12.78 26.12.78 14.02.79 78

25.01.79 29.01.79 09.04.79 70

22.02.79 26.02.79 07.05.79 70

IR 841-63-5 18.09.78 24.09.78 28.12.78 95

20.10.78 26.10.79 21.01.79 87

21.11.78 26.11.78 20.02.79 86

21.12.78 26.12.78 14.03.79 78

25.01.79 29.01.79 09.04.79 70

22.02.79 26.02.79 09.05.79 72

De Abril 18.09.78 24.09.78 25.01.79 123

20.10.78 26.10.78 02.02.79 99

21.11.78 26.11.78 25.02.79 91

21.12.78 26.12.78 16.03.79 80

25.01.79 29.01.79 09.04.79 70

22.02.79 26.02.79 27.04.79 61

trogenadas para a cultura. A primeira, de
base, juntamente, em cobertura, quando
do aparecimento do primórdio floral ou
ponto de algodão.

Com a indicação de cultivares melho
radas para a região Norte Fluminense,
tornou-se necessário observar seu com

portamento no que diz respeito, princi
palmente, à ocorrência do primórdio
floral.

■  -A» iíf

Deve-se iniciar a retirada da lavoura quinze dias
antes da formação do Primórdio Floral.

O presente trabalho objetivou determi
nar as melhores épocas de aplicação do ni
trogênio em cobertura, em função das dife
rentes épocas de semeadura, para os gru
pos de cultivares tradicional e moderno.

RESULTADOS

Foram utilizadas três cultivares de ar
roz - De Abril, |R 841-63-5 e P899-55-
6-4-6-1B — em seis épocas de semeadura,
de setembro a fevereiro, com intervalos
em torno de 30 dias. Empregou-se o mé
todo de transplante de mudas, que foram
formadas em viveiro com densidade de
250 g/m^. O transplante foi realizado aos
30 dias após a instalação da semeadura,
utilizando-se cinco mudas por cova, com
espaçamentos de 0,20 m entre covas e
0,30 m entre fileiras. A área útil de cada
parcela foi de 5,04 m2.
O Quadro I ilustra o desenvolvimento

da semeadura â formação do primórdio
floral das cultivares em estudo. As obser

vações foram realizadas freqüentemente,
de acordo com o desenvolvimento vege
tativo das cultivares, em todas as parce
las. Para tanto, colheu-se ao acaso cinco
colmos, e através de cortes histológicos
longitudinais, acima do entrenó superior,
verificou-se o início da formação do pri
mórdio floral ou ponto de algodão, em
fase de alongamento iniciai.



Quando no mrnimo três colmos apre
sentavam o prímórdio floral com o com
primento de aproximadamente dois milC-
metros, considerou-se o mesmo diferen
ciado.

CONCLUSÕES

As variações observadas no número
de dias de emergência ao infcio da dife
renciação do primórdio floral, dentro do
ciclo das cultivares estudadas, estão re
lacionadas às diferentes épocas de se-
meadura.

O inTcio da diferenciação do primórdio
floral ocorreu, nas cultivares do grupo
moderno P899-55-6-4-6-1B e IR 841 -63-5,
numa faixa de 70 a 95 dias, a partir da da
ta de emergência das plântulas. Verificou-

se um comportamento semelhante destas
cultivares na diferenciação do primórdio
floral, na primeira, quarta e quinta épo
cas de semeadura. Para as demais épocas,
a variação máxima foi de quatro dias, na
terceira época.

Na cultivar De Abril, tradicional e mais
sensível ao fotoperiodismo, esta faixa de
variação foi de 61 a 123 dias.

Constatou-se uma tendência de encur-
tamento do período para a diferenciação
do primórdio floral com o retardamento
da semeadura em todas as cultivares, sen
do mais acentuado na cultivar De Abril.

RECOMENDAÇÕES

Tendo em vista o número de dias da
emergência ao início da formação do

primórdio floral, ilustrado no Quadro I,
deve-se começar a retirada de plantas, em
diversos pontos da lavoura, quinze dias
antes do seu início, previsto para cada
época de semeadura. Após os cortes lon
gitudinais feitos com uma lâmina, a par
tir do segundo entrenó dos colmos, deve-
se considerar o início da formação do
primórdio floral ou ponto de algodão,
quando, dentre cinco cortes feitos, três
mostrarem o primórdio floral com apro
ximadamente dois milímetros de compri
mento. Deve-se então proceder à aduba-
ção nitrogenada de cobertura.

•Pesquisadores M. Sc. da PESAGRO - Rio
Estação Experimental de Campos.
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Hortigranjeiros

POSSIBILIDADES DE PRODUÇÃO; SELEÇAO DE AREAS:
CRITÉRIOS E INFRA-ESTRUTURA; MERCADO INTERNO

tos;

b) Polftica de planifícaçâ^o e
aperfeiçoamento dos produ-

c) Poirtica de promoçâ'o de
vendas;

d) Meios de adaptar-se ao com
portamento das firmas con

correntes; e

e) Intensidade de táticas de
pressâ'o para impedir o livre

acesso ao ramo.

Parte I;

MERCADO INTERNO

1. INTRODUÇÃO

O mercado interno para produtos hor
tigranjeiros é um mercado promissor, com
fortes tendências ao crescimento, através
da maior demanda desta classe de produtos.

Isto porque, o consumo de hortaliças
(verduras, rafzes e legumes) e de frutas es
tá intimamente ligado ao crescimento da
renda "per capita" da populaçâfo.

No campo da demanda de alimentos,
no Rio de Janeiro e em São Paulo, há'
carência de estudos que indiquem o com
portamento do consumidor em relação
âo mercado, quais atitudes tomaria a po-
pula^o, quando de alterações de preços,
qualidade e formas de distribuição do'
produto e, em menor escala, quantidades
comercializadas. Poucos são também os
estudos relacionados á distribuição vare
jista e às várias formas de varejo, mercàdo
atacadista, concentração rural, transpor
tes e, em menor escala, produção de ma-
tériasrprimas alimentares.

Buscaremos analisar, nesta série de pa
lestras, estrutural e funcionalmente, o
mercado de produtos hortigranjeiros, ex
ceto ovos, baseados em informações ob
servações, experiências e alguns poucos
trabalhos de que pudemos dispor e que
serão citados ao fim do presente texto.

Antes de efetuarmos estas análises pro
priamente ditas, cabe-nos reavivar alguns
conceitos de comercialização.

1.1 • Estrutura de Mercado

É o conjunto de características
de organização que determinam as rela
ções existentes no mercado entre os in-
tervenientes do processo de comerciali
zação (vendedores e compradores), se
jam os existentes ou os potenciais.

Resumindo, representa as caracterís
ticas da organizado do mercado que in
fluem na estratégia do tipo de concorrên
cia e formação de preços que regem nõ
mercado.

Antônio Edna Amorim Magalhães*

A estrutura do mercado é dada assim
por:

— grau de concentração dos vende
dores;

— grau de concentração dos compra
dores;

— grau de diferenciação dos produtos;
— maior ou menor facilidade de in

gresso de novos vendedores no mer
cado.

A estrutura de um mercado gera os pa
drões de comportamento, seguidos pelas
empresas em seu processo de adaptação
ou ajuste aos mercados, nos quais vendem
(ou compram), isto é, a conduta do mer
cado.

1.2 - Conduta do Mercado

A conduta do mercado é influen
ciado pela sua estrutura e, por sua vez, ge
ra a eficiência do mercado. A conduta do

mercado é dada por:

a) Métodos para determinar
preços e fixar volumes de

produção;

1.3 - Eficiência do Mercado

Representa os resultados econô
micos das organizações, como um agrega
do de firmas. Esta eficiência é dada por:

a) Nível de preços em relação
ao custo de produção;

b) Eficiência relativa da produ
ção em termos de escala ou

tamanho das firmas;
c) Custo de promoção de ven

das em relação aos custos de
produção; e,

d) Receptividade das firmas ao
processo.

1.4 - Canais de Comercialização

Representa o caminho percorri
do pelo produto agrícqla, após sua pro
dução, passando pelos diversos níveis de
comercialização, até alcançar o consumi
dor sob a forma de alimentos. Envolve as
funções de comercialização, destinadas a
dar utilidade â matéria-prima, e os inter-
venientes do processo e procedimento
destes.

A produção agrícola segue basicamen
te os canais de comercialização expostos
no Gráfico I.
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A maíõr parte da produçâfo agrfcola
que se destina à comercialízaçâb vem em
relativamente pequenos lotes de um gran
de número de unidades individuais, em
geral, nâò especializadas. Da porteira da
unidade, são levadas para mercados reu-
nidores (ou de concentraçâfo rural) locais
pelo proprietário, ou entâ'o por agentes
consignatários que se responsabilizam pe
la colocação da mercadoria. Esta, por sua
vez, é conduzida por agentes intermediá
rios (consignatários) que se encarregam de
fazê-lãs chegar aos mercados atacadistas
dos grandes centros. Af, o comerciante
atacadista adquire a mercadoria, redu-la
a pequenos lotes e vende-a aos comercian
tes varejistas, que por sua vez a transfere
aos consumidores.

Este canal percorrido pela mercadoria,
pode sofrer alterações, simplificando-se
ou complicando-se, o que é mais comum
nos países menos desenvolvidos, onde
predomina uma deficiente estrutura de
mercado. Durante o trajeto, a mercadoria
é manipulada de forma a lhe serem confe
ridas utilidades, destinadas a torná-la con-
sumível pela populaçâb urbana. Estas
utilidades sâfo dadas pelos interyenientes
do processo, através das funções que
exercem.

1.5 - Funções de Comercialização

Sâb atividades importantes e es
pecializadas, executadas como resultado
dos processos de concentração, equilíbrio
e dispersão, que sâfo a essência do sistema
de comercialização.

Sâb de três tipos:

a) funções de intercâmbio, que envol
vem procedimentos de transferên

cia de posse da mercadoria e compõem-se
das funções de compra, de venda e de
formaçâ'o de preços.

b) funções físicas: atividades que con
ferem utilidades de forma (indus

trialização e beneficiamento), lugar (trans
porte) e tempo (armazenagem), relacio-
do-se com a manipulaçâb e movimentaçâ'o
das mercadorias. Envolvem também as
embalagens.

c) funções auxiliares: ajudam o fun
cionamento das funções físicas e

de intercâmbio e compõem funções de
padronização e classificação, financiamen
to, risco, criaçâò de demanda e publicida
de, informação e pesquisa de mercados.

1.6 - Coordenação de Mercados

Por fim, para facilitar o entendi
mento do tema desta palestra, vejamos o
conceito de coordenação de mercados.

Coordenação de mercados é o proces
so dinâmico e complexo, por meio do
qual produtores, distribuidores e consu
midores têm ação recíproca para o inter
câmbio de informação de mercados, o
estabelecimento das condições de inter
câmbio e a execução do intercâmbio fí

sico e legal das unidades econômicas
envolvidas.

Pode também ser entendida como o

processo de equiparação da oferta à de
manda, numa economia dinâmica.
A eficiência da coordenação de maça

dos caracteriza-se por:

1) deficiente ou eficiente comunica
ção no mercado;

2) maior ou menor flutuação de pre
ços;

3) instabilidade ou estabilidade do su
primento físico;

4) maiores ou menores disperdícios e
não utilização;

5) maior ou menor manipulação dos
produtos.

Estas características geram maiores ou
menores custos de comercialização.

2. ESTRUTURA DO MERCADO

DE HORTIGRANJEIROS

2.1 - MERCADO CONSUMIDOR

O consumo de hortaliças está in
timamente ligado à renda "per capita", re
lacionado com a industrialização do país,
ao progresso geral e á elevação do nível
cultural do povo e, conseqüentemente, ao
aprimoramento da educação alimentar.
O consumo médio "per capita" anual

de hortaliças em alguns países, foi forne
cido pela FAO e indica:

BRASIL

ARGENTINA
ISRAEL
U. S. A.

ITALIA

10 kg
50 kg
75 kg
100 kg
140 kg

Isto significa que o consumo médio
mensal de hortaliças "per capita" no Bra
sil é da ordem de 834 g e o consumo diá
rio médio "per capita", de 27,4 g, suge
rindo um baixíssimo nível de demanda
deste gênero alimentício.

No Rio de Janeiro, sua Região Metro
politana, com população estimada para
1979, de 9.473.300 habitantes, este con
sumo, embora pareça bem elevado, por
indicar 124J9 kg/ano/per capita, não o é
como veremos adiante.

Tal índice foi obtido com a quantida
de total de hortigranjeiros, entrados na
CE ASA-RJ, em 1978 e a população esti
mada da Região Metropolitana, para 1978,
de 9.178.800 habitantes e não leva em
consideração as avarias sofridas pelos pro
dutos, dentro do mercado atacadista e no
trajeto atacado-cônsumidor. Tal índice,
portanto, baixaria para cerca de 90 kg/
ano "per capita".
O Estudo Nacional da Despesa Fami

liar da Fundação Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística, nos dá a seguinte
demanda anual (1976) de produtos olerí-
colas, por produto, na Região Metropoli
tana do Rio de Janeiro:

toneladas

Tomate 62.325

Chuchu 34.499

Cebola 33.124

Abóbora 22.580
Cenoura 21.578

Repolho 17.694

Vagem 11.102

Alface 9.389

Quiabo 7.889
Couve 7.634

Jiló e Maxixe 6.757
Inhamee Cará 5.363
Couve-flor 4.717

Pimentão 4.695

Abobrinha 4.659

Batata Inglesa 142.640

Mandioca 15.357

Batata Doce 9.776

e um total de hortigranjeiros consumidos,
da ordem de 769.131 toneladas. Para o

ano de 1976, com uma população de
8.600.900 habitantes, o índice de consu
mo "per capita" de hortigranjeiros, atin
giu 89,4 kg/ano.

Os consumidores do Rio de Janeiro
abastecem-se de hortigranjeiros, forte
mente, nos mercados varejistas tradicio
nais. Acredita-se, por não existirem pes
quisas atualizadas quanto a hábitos de
compra de população, que 70% das com
pras deste gênero de produtos seja feita
em feiras-livres, 23% em supermercados,
6% em mercearias e 1 % nos demais tipos
de varejo (quitandas, ambulantes etc.).

Há marcada tendência em favor de
maior demanda de.sta classe de produtos,
não só devido às oportunidades de incre
mento de rendas, como também às conse
qüências do efeito-demonstração sobre as
famílias de menores rendas.

Poucos estudos existem em termos de
comportamento do consumidor face alte
rações das condições do mercado. Sabe-se
apenas, que maiores rendas induzem a um
maior consumo de hortigranjeiros. Porém,
independentemente da renda familiar e
de suas alterações, o nível educacional das
famílias, a maior disseminação dos meios
de comunicado entre as classes de menor
renda, maiores desejos de demonstrar
"status" através as compras efetuadas e
cardápio doméstico,hábitos mantidos por
famílias rurais e emigradas para os gran
des centros, são fatores que sugerem
maior consumo de produtos hortigranjei
ros, INDEPENDENTEMENTE DA REN

DA FAMILIAR AUFERIDA.

Em geral, os consumidores preferem
folhas frescas, macias, sem manchas ou
partes secas e murchas; frutos sem man
chas, de coloração uniforme característi
ca da espécie, conformação características
e, em geral, tamanho médio; raízes de
polpa uniforme, sendo para isto necessá
rio ao comerciante cortar uma amostra

do produto para visualização do mesmo
pelo consumidor. As partes internas dos
frutos descrita para as raives. Isto se deve
à inexistência de obrigatoriedade no uso



dos padrões legais estabelecidos e as clas
sificações usuais feitas nos mercados reu-
nidores e atacadistas não chegarem a nf-
vel de varejo, que se utiliza comumente
de mistura de várias classes e tipos de pro
dutos. E, mesmo assim, são poucos os
produtos hortigranjeiros beneficiados
com padrão legal já institurdo.

2.2 - Mercado Varejista

Os mercados varejistas de horti
granjeiros, nos grandes centros da Re
gião Centro-Sul brasileira, caracterizam-
se por uma alta dispersão de vendedores
e compradores, produtos altamente dife
renciados (ausência de classificação). Nes
te mercado é relativamente fácil a entrada
de novas firmas. Geralmente, as formas
de pressão se dão dos tipos modernos de
varejo, mais organizados, e, em menor
escala; pelos varejistas tradicionais.

Os mercados varejistas compõem-se
das seguintes formas de organização.

a) Tradicionais

Feira s-livres

Quitandas

Ambulantes

b) Modernos

Supermercados e hipermercados
Mercearias e casas de frutas

c) institucionais

Varejões das CEASAs
Hortomercados da COBA L

Feiras-livres são pontos-de-venda vo
lantes (barracas e tabuleiros) montados
em determinados dias da semana, em lo
gradouros pré-estabelecidos. Caracterizam-
se por constituir uma oferta dispersa com
ampla informação de mercados, excessiva
manipulação e precárias condições de
conservação dos produtos. No Rio de Ja
neiro, acredita-se responderem pela distri
buição de cerca de 70% dos hortigranjei
ros consumidos pela população.

Quitandas são lojas vicinais de varejo
destinadas à distribuição de hortigranjei:
ros. Em vias de extinção e transformado
em pequenas mercearias e casas de frutos
dado o alto custo operacional de suas uni
dades e concorrência das lojas mais mo-
dernas.

Ambulantes, pequenos carrinhos ou ta
buleiros montados nas calçadas, onde são
vendidas hortaliças e frutas. Ém geral
constituem comércio não autorizado le
galmente, ̂onde predomina a excessiva
manipulação, preços altos e precárias
condições de conservação de produtos
Em termos de quantidade, são parcelas
insignificantes na distribuição de horti
granjeiros.

Supermercados e hipermercados são
lojas em cadeia de comercialização mas-
siva que, em técnica moderna de marke
ting, distribuem produtos processados e
embalados para atendimento da popula
ção. Caracterizam-se por concentração de

vendas, baixa diferenciação de produtos
(em termos de qualidade) e pouca manipu
lação. A concentração dos supermercados
favorece o oHgopóiio e o oligopsônio.

Mercearias e casas de frutas resultam

da nova concepção de pequeno comércio
de alimentos. São frutos da modernização
dos tradicionais armazéns de cereais (que
passaram a comercializar também horti
granjeiros) e das tradicionais quitandas
(que passaram a operar também com ce-
rais). As casas de frutas são quitandas mo
dernizadas que se especializaram na co
mercialização de frutas.

Hortomercados são instituição oficiais
destinadas não só a atender o agricultor,
principalmente por cooperativas, na ven
da de seus produtos a varejo (integração
vertical do sistema), como também al
guns comerciantes intermediários. Des
tinam-se a promover maior e melhor dis
tribuição de hortigranjeiros. '

Varejões são instituições oficiais que
permitem ao lavrador a comercialização
direta de seus produtos nas CEASAs do
Rio de Janiero e de São Gonçalo. A distri
buição é feita por tabuleiros, montados em
armazéns daquelas unidades do SINAC e
sob regulamentos especrficos instituídos
pelas administrações dos mercados.

2.3 - Mercados Atacadistas

Os mercados atacadistas no Rio
de Janeiro são altamente concentrados,
em termos de oferta^ e dispersos em ter
mos de demanda. Sao constituídos pelas
Centrais de Abastecimento (CEASAs),
administradas pelo Governo do Estado
e pelo Governo Federal (em São Paulo,
a CEAGESP é somente estadual). A par
ticipação das CEASAs, no abastecimen
to dos conglomerados urbanos do Cen
tro-Sul, tende a ser total. No gênero de
produtos hortigranjeiros, as duas unida
des do Rio de Janeiro respondem por
80 a 90% do volume consumido pela
população.

Caracteriza-se o mercado atacadista do
Rio de Janeiro, por alta concentração de
vendedores, alta dispersão-de comprado
res, elevada diferenciação de produtos
(com vários sistemas de classificação) e
dificuldade de acesso de novas firmas no
ramo.

2.4 - Mercados Reunidores

(Concentração Rural)

Os mercados de concentração ru
ral (ou reunidores) são de dois tipos: os
tradicionais, caracterizados por alta dife
renciação de produtos, alta concentração
de vendedores, baixa concentração de
compradores, excessiva manipulado das
mercadorias e escassa informação de mer
cados; os modernos, administrados pelo
poder público, com adequado equipamen
to infra-estrutural, regras definidas de in
tercâmbio e ampla informação de merca
dos.

2.5 - Setor Produtivo

Do setor produtivo traçaremos
mais detalhes na parte II do presente
texto.

As culturas hortigranjeiras, embora
mais tecnificadas que as dos demais pro
dutos agrícolas, apresentam um baixo
nível tecnológico, decorrente, principal
mente, dos altos custos dos insumos físi
cos. Predominam explorações do tipo fa
miliar, receptivos às inovações técnicas
que não demandam altos investimentos.
Recebem bem recomendações de aduba-
ção e correção de solos, combate às pra
gas e doenças, operações mecanizadas e,
em menor escala, irrigação. Sementes
e mudas melhoradas, conservação de
solos, plantio em solos com capacida
de de uso apropriada e uso de varieda
des resistentes já são recebidas com mais
reservas.

Por não constituir obrigação, selecio
nam mal seus produtos (no Rio de Ja
neiro), que são por isso inferiores ao
produto paulista.

São muito desinformados dos preços
correntes, sendo por isso enganados pelos
consignatários e corretores, que vendem
suas mercadorias nos mercados de reunião
e/ou atacadistas.

3. CONDUTA E EFICIÊNCIA
DO MERCADO

DE HORTIGRANJEIROS

Em resumo, o mercado de hortigranjei
ros, no Rio de Janeiro, está assim consti
tuído:

a) Mercado varejista — Grande dis
persão de vendedores. São cerca

de 15 mil tradicionais 2 mil modernos
Grande número de compradores. Alta di
ferenciação de produtos e relativa facili
dade de ingresso no ramo. Os preços são
determinados ou por margem de custo
ou por concorrência; não existe uma po
lítica de planificação de compras, nem de
escolha de melhores produtos. Somente
os supermercados executam promoção de
vendas, sem muita ênfase para a classe de
produtos em estudo e somente este tipo
de varejo se preocupa com a atuação de
firmas concorrentes. A adesão ao mer
cado, relativamente livre, sofre uma fra
ca pressão por parte dos comerciantes já
estabelecidos.

As margens de comercialização são
elevadas, gerando um alto Tndice preço
de venda/preço de compra. As perdas e
encalhes são elevados, medindo em 40 a
45% nas feiras-livres; a distribuição é
deficiente dada a existência de, ou fir
mas muito grandes (super, hiper e horto
mercados), ou firmas muito pequenas
(quitandas, tabuleiros e ambulantes) no
ramo. A qualidade dos produtos é muito
variada e existe, pelas razões expostas
anteriormente, grande diversificação de
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produtos. Dada a evolução (atualmente-
te estagnada) dos varejos modernos, as
firmas varejistas do Rio de Janeiro são
em geral receptivas às inovações.

b) Mercado atacadista — Grande con
centração de vendedores (cerca de

80% da oferta é movimentada por cerca
de 10% dos comerciantes); alta disper
são de compradores (feirantes, mercearias
e supermercados); relativamente grande
diferenciação de produtos (vários sistemas
de classificação, em geral, por tamanho
do produto); difTcil ingresso de novas fir
mas no ramo. Os preços são definidos em
função da oferta (quantidade e qualidade)
e dos dias da semana; não há polftica de
planificação de compras, nem escolha de
melhores produtos. Não há promoção de
vendas e existem regras gerais de atuação
das firmas, ditadas pela administração pú
blica. A adesão ao mercado depende de
uma série de condições mTnimas da nova
firma e é pressionada pelos comerciantes
já estabelecidos.

Elevadas margens de comercialização,
alto grau de avarias, distribuição deficien
te, dado o alto grau de concentração-
dispersão das firmas atacadistas, falta de
classificação única e adequada (impondo
alta diferenciação de produtos) e regular
receptividade à inovação definem a efi
ciência deste mercado.

c) Mercado reunidor (concentração
rural) — Concentração de compradores
e dispersão de vendedores, alta diferen
ciação de produtos (classificação só por
tamanho) e diffcil ingresso no ramo defi
nem a estrutura do mercado de concen
tração rural. As vendas são feitas por con-
signatários, em geral, que se aproveitam
da desinformação dos agricultores-vende-
dores. Os preços são ditados, quando há
compra da mercadoria, mais das vezes,
pelos compradores, com reduzidíssima
participação dos vendedores (agriculto
res) em sua formação. Não há planifica
ção de compras, escolha de melhores pro
dutos, nem promoção de vendas. Há en
tendimentos entre os compradores para
estabelecimento do nível de preços. Forte
pressão ao ingresso de novos compradores
no mercado. Com preços ditados pelo
comprador (ou consignatário), estes aufe
rem elevadas margens de comercialização
e, portanto, de lucro; grau elevado de per
das, distribuição deficiente, falta de clas
sificação adequada e nula receptividade a
inovações dão a eficiência deste mercado.

Nas regiões onde se instalaram os mer
cados de produtor, modernamente equi
pados, há tendências â modificação des
ta estrutura e, conseqüentemente, con
duta e eficiência do mercado. Primeiro,
com a maior concentração de vendedo
res, principalmente com a formação de
cooperativas; segundo, com o estabele
cimento de normas de comercialização
e, terceiro, com equipamentos modernos
de informação de mercados.

4. COORDENAÇÃO DOS MERCADOS
DE HORTIGRANJEIROS

Como interagem os participantes do
mercado de produtos hortigranjeiros?
A resposta nos dará a eficiência da co

ordenação dos mercados destes produtos.
Os mercados de hortigranjeiros têm

um deficiente grau de comunicação. Há
escassez e/ou excesso de produtos (sub
ou superoferta), desconhecimento geral
de preços pagos e recebidos nos diferen
tes níveis de comercialização e relativo
desconhecimento das exigências dos con
sumidores. Por outro lado, embora exis
tam normas de padronização para alguns
produtos, já aprovadas, inexiste a obriga
toriedade de classificação, segundo estas
normas. Isto gera os mais diferentes siste
mas de classificação, sistemas esses que,
em geral, se baseiam, somente, no tama
nho dos produtos.
A flutuação de preços dos produtos

hortigranjeiros é bem ampla e freqüente.
A dependência de outros centros de ofer
ta fazem com que os mercados locais de
tais produtos sofram excessivas flutuações
em função de clima, maior ou menor de
manda de outros centros, condições de
transporte e vias de acesso, atuação de
intermediários especuladores. Superoferta
e suboferta de determinados produtos.

Grau de comunicação deficiente, flu
tuação alta e freqüente de preços geram
instabilidade no suprimento físico, inclu
sive derivado do incremento da demanda,
ainda não detectado petos pesquisadores.

5. INFORMAÇÃO DE MERCADOS

Resolvemos destacar esta função auxi
liar da comercialização dada sua impor
tância no panorama do abastecimento de
hortigranjeiros.

Carece de maior disciplina o sistema
de informação de mercados de produtos
agrrcolas. Além de instituições particula
res, são muitas as agências governamentais
que praticam a coleta de preços de produ
tos agrícolas em todos os níveis de comer
cialização.
O fato decorre das limitações do siste

ma oficial e do retardamento na divulga
ção das informações colhidas, gerando
uma multiplicação de métodos e de da
dos, promotoras de uma enxurrada de in
formações contraditórias e que provocam
uma generalizada desinformação de mer
cados.

Em um dos Encontros Nacionais de
Serviços Auxiliares da Comercialização,
propôs-se uma sistematização, na qual
as delegacias da SUNAB responderiam
pela coleta de preços a nível de varejo,
o Serviço Nacional de Informação de
Mercados Agrícolas (em convênio com
as Secretarias Estaduais de Agricultura)
seria responsável pela coleta e informa
ção de mercados agrícolas a nível de ata
cado e o mesmo Serviço, juntamente com

as EMATERes, exerceriam a atividade a
nível de agricultor.

Alia-se a este quadro antes descrito,
o já exaustivo e repisado problema de
padronização de poucos produtos e ine
xistência de classifcação segundo esses
padrões.
Um Sistema de Informação de Mer

cados coordenado e integrado, com disci
plina de métodos e divulgação ampla e
oportuna dos dados, seria fator positivo
no aperfeiçoamento do Sistema de Abas
tecimento.

6. CONCLUSÕES (PROBLEMAS
DO MERCADO INTERNO

DE HORTIGRANJEIROS)

São muitos os problemas do comple
xo de abastescimento de produtos hor
tigranjeiros, podendo-se alinhá-los como
se segue:

1. Nível médio de consumo, que
pode ser aumentado;

2. Sistema tradicional de varejo,
operacionalmente inadequado

(estrutura, conduta e eficiência);
3. Sistema moderno de varejo ten

dente ao oligopólio e ao oligop-
sônio e com eficiência operacional ociosa;

4. Falhas estruturais do mercado
atacadista, com permissibilidade

à formação de "pools"oligopolistaseoli-
gopsônicos, idêntica a dos supermercados;

5. Concentração rural com sistema
• tradicional fracamente estrutura

do e sistema moderno com falhas estrutu
rais similares â dos mercados atacadistas;

6. Predominância do transporte ro
doviário sobre o ferroviário, one

rando pesadamente os custos de comer
cialização;

7. I nexistência de definições e ações
objetivas do Programa Nacional

de Apoio à Produção e Comercialização
de Produtos Hortigranjeiros (PROHORT);

8. Falta de um planejamento ade
quado ás atividades hortigranjei-

ras, consoante uma Programação Agríco
la Global;

9. Inexistência de Classificação de
Produtos, segundo padrões legal

e nacionalmente instituídos e inexistên

cia de padrões legais para a maior parte
de produtos;

10. Inobservância dos padrões a ní
vel de varejo. A prática da mis

tura aí é muito comum;
11. Perdas elevadas em todos os ní

veis de comercialização;
12. Elevados aluguéis de embalagens

(caixas e pregados);
13. Prática de sistema de vendas em

consignação, sem adequada in
formação de mercados, o que permite
práticas desonestas;

14. Favorecimento a agricultores de
maior renda, no uso de merca-*

dos modernos do produtor;
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15. Falta de estudos de capacidade
de uso, propriedade ffsica, fer

tilidade dos solos, rede viária, infra-estru
tura de produção, com aplicação ao zo-
neamento de cultivos agrCcolas;

16. Assistência técnica indiscrimina
da, sem atender às limitações im

postas pelas condições de clima, solos e
outras inerentes ao zoneamento das cul

turas olerfcolas;

17. Falta de elasticidade nos proje
tos agrícolas, anulando alterna

tivas de produção e mantendo modelos
rígidos de práticas agrícolas;

18. Mesmo quadro no tocante á as
sistência creditícia;

19. Burocratização excessiva e super
posição de interesses bancários
ao interesse coletivo, na presta
ção de financiamento;

20. Falta de dosagem na aplicação
de insumos â agricultura e não

observância às limitações de cada empresa;

21. Inobservância dos prejuízos cau
sados ao meio ambiente pelo

uso excessivo de alguns insumos;

22. Falta de pesquisas que corrobo
rem, cientificamente, os prejuí

zos ao solo causados pelas práticas de ara-
ção e gradagem;

23. Falta de estímulos a práticas pou
co dispendiosas, promotoras de

maiores rendimentos físicos das culturas;

24. Uso de fertilizantes químicos co
mo reposição da fertilidade dos

solos e não complemento desta fertilidade;

25. Falta de tradição e de incentivo
ao uso de técnicas mesmo modes

tas, de irrigação e de drenagem;

26. Inexistência de práticas adequa
das e beneficiamento, seleção e

expedição de produtos colhidos;
27. Falta de disciplina no sistema de

informação de mercados agríco
las, com multiplicidade de levantamentos,
métodos e resultados contraditórios;

28. Influência negativa da inexistên
cia de padrões e classificação de

produtos, na informação de mercados
agrícolas;

29. Formação de preços inconsisten
te, com predominância de com

pradores, existência de um sistema de
pseudo-consignação, altas margens de lu
cros de atacadistas, prováveis outros in
termediários, transportadores e agentes
comerciais a nível de concentração rural.

Parte II

POSSIBILIDADES DE PRODUÇÃO

1. INTRODUÇÃO

1.1 - O Papel da Agricultura
no Desenvolvimento Econômico

"Desenvolvimento econômico se
caracteriza por incremento substancial na
demanda de produtos agrícolas; o fracas
so para a expansão da oferta de alimentos
ao ritmo do crescimento da demanda, po
de obstaculizar seriamente o desenvolvi
mento econômico". O processo de desen
volvimento econômico condiciona os mo
vimentos migratórios campo-cidade (êxo
do rural) ou seja fornecimento de mão-
de-obra agrícola para os setores da Econo
mia em expansão. Isto vai gerar um subs
tancial aumento das populações urbanas,
fenômeno que vai provocar maior deman
da de alimentos e, conseqüentemente,
exigir maior produção de produtos agrí
colas. A escassez de alimentos para estas
populações urbanas incrementadas é fator
gerador de processo inflacionário, corrosi
vo do sistema econômico, e, portanto, ini

bidor de novos investimentos e do proces
so de desenvolvimento econômico.

"Expansão das exportações de produ
tos agrícolas pode ser um dos meios mais
prometedores de aumento de renda e di
visas, particularmente, nas primeiras eta
pas do desenvolvimento". Essa expansão
deve ser considerada não em termos abso
lutos, pois isto favoreceria uma agricultu
ra industrializada voltada para o mercado-
do externo, em detrimento de uma agri
cultura produtora de alimentos voltada
para o mercado interno. Nos países sub
desenvolvidos esta agricultura é tradicio
nal, de subsistência e geradora da escas
sez de alimentos, que vimos no tópico
anterior. Realmente, um equilíbrio entre
agricultura de exportação e agricultura
para o mercado interno é desejável, visto
aquela concorrer com as escassas divisas
para investimentos nos setores da econo
mia em expansão.
"A agricultura deve fornecer mão-de-

obra a outros setores em expansão da

Exonomia". O êxodo rural se deve a for
ças de atração (pelos centros urbanos)
e/ou forças de repulsão (do meio rural).
O processo de desenvolvimento, que im
plica em planificação, deve criar forças
de atração para que a população rural se
desloque para os centros urbanos; neste
processo as forças de atração devem pre
dominar sobre as de repulsão. Os países
subdesenvolvidos vem alimentando seu
desenvolvimento (melhor se diria; cresci

mento) com um êxodo rural em que pre
dominam as forças de repulsão, exportan
do para as cidades um exército de força
de trabalho de reserva, isto é, promovem
a emigração de desocupados do meio ru
ral. O fato provoca o "fenômeno da in-
chação" das grandes cidades.
"Como setor principal da economia

subdesenvolvida, a agricultura pode e de
ve contribuir com o capital necessário pa
ra a inversão fixa e para o crescimento da
indústria secundária". Isto, no caso da
agricultura voltada para o mercado inter
no, se a produtividade marginal do capi
tal for mais que suficiente para manter
a aceleração da produção agrícola que sa
tisfaça a crescente demanda de alimentos
dos centros urbanos e industriais. A con
dição não é dada no processo dos centros

42



urbanos e industriais. A condições nâ'o é
dada no processo de crescimento dos pai'-
ses subdesenvolvidos, onde a agricultura
tradicional nâb tem capacidade de acom
panhar as crescentes necessidades da de
manda urbana e industrial. Nestes paTses,
a agricultura de exportação é a grande fi
nanciadora do processo, fornecendo divi
sas necessa'rias âs inversões de base.

"A elevação das rendas Ifquidas em
efetivo da população agrícola pode ser
importante como estfmulo da expansão
industrial". Representa a expansão do
mercado interno de produtos industriali
zados, criaçao de poupança entre a popu
lação rural e, conseqüentemente, maior
consumo destes produtos e maiores in
versões canalizadas para o setor industrial.
Isto sem falar na parte da renda bruta des
tinada a investimentos do próprio setor
agrícola, investimentos estes que provo
cam maior produtividade do setor e maior
expansão das indústrias.

•  J

1.2 - Estágio da Agricultura
nos Países
Subdesenvolvidos

Predominam nos países subde

senvolvidos dois sistemas agrícolas carac
terísticos:

a) Agricultura de subsistência,
voltada para produção desti

nada ao mercado interno;
b) Agricultura industrializada,

voltada para a produção des
tinada ao mercado externo.

Na agricultura tradicional, predomina
um sistema de cultivos caracterizados por
escassez no uso de corretivos e fertilizan
tes. herbicidas, pesticidas e sementes me
lhoradas; uso pouco racional das águas;
estado sanitário e genético e condições de
nutrição deficientes do rebanho; falta
de integração e complementação entre
culturas e criações, escassa mecanização
agrícola; erosão acentuada dos solos;
monocultivos e baixo nível educacional
dos campesinos.

Já a agricultura industrializada que re
cebe grandes atenções do poder público,
caracteriza-se por seu elevado nível tec
nológico (em relação à agricultura tradi
cional), ampla assistência técnica e cre-
ditícia.

O segmento tradicional do setor agrí
cola não tem condições de acompanhar
o ritmo crescente das necessidades ali-
mentares e de matéria-prima dos demais
setores da economia, pela escassez de
mão-de-obra, pela não substituição da for
ça de trabalho por operações mecaniza
das, pelo seu baixo nível tecnológico e
educacional dos empresários. Já, o seg
mento moderno do setor, acompanha o
crescimento da demanda dos seus produ
tos, principalmente através maior uso do
fator terra, embora o nível tecnológico
de suas explorações seja mais elevado que
o nível do segmento tradicional.

Neste contexto, situa-se o cultivo de
hortigranjeiros, que pode ser considera

do, em linhas gerais, como um estágio in
termediário entre os dois sistemas.

2. O CULTIVO

DE HORTIGRANJEIROS

2.1 - Características das Unidades
de Produção

As explorações hortigranjeiras,
no Brasil, podem ser classificadas em qua
tro tipos:

1. Exploração para consumo
imediato, intensiva, existente.

em perímetros urbanos e onde é predomi
nante a policultura;

2. Culturas extensivas, semi-em-
presariais, com facilidade de

transporte, distanciadas cerca de seis ho
ras do mercado consumidor. A monocul
tura é predominante neste grupo;

3. Culturas destinadas ao abaste

cimento de indústrias de con
servas alimentícias, predominando aí a
monocultura e a cultura de duas espécies;

4. Cultura para a produção de
sementes.

No Estado do Rio de Janeiro, predo
minam as explorações dos tipos um e dois.
Compõem a característica empresa fami
liar, onde o agricultor médio é um admi
nistrador e trabalhador. Há ligeiras ten
dências â concentração de produção em
poucas, porém maiores empresas e â
maior especialização e aumento das em
presas especializadas. As explorações fru-
tícolas de banana ecitrus, principalmen
te, são de segundo tipo, semi-empresa-
riais. As explorações intensivas no ou pró
ximas ao perímetro urbano, exigem um
alto grau de tecnificação, para promoção
de elevados e rápidos retornos, dado o
alto custo das terras que ocupam.

2.2 - Características do Produto

(klmo todo produto agrícola, os
hortigranjeiros são matéria-prima. Após
a venda pelo agricultor, perdem a sua iden-
dentidade e se classificam como alimentos.

Ocupam, em relação ao seu valor, os gran
des espaços e têm um alto grau de pereci-
bilidade (maior que a dos demais produ
tos agrícolas e maior ainda que a dos pro
dutos industriais).

Como as explorações não são voltadas
para o mercado e como não existem pa
drões legalmente estabelecidos para a
maioria dos produtos hortigranjeiros e co
mo não existe obrigatoriedade de classi
ficação, segundo os padrões já existentes,
há para cada um uma infinidade de tipos
e classes, classificados por tamanho, colo
ração, grau de maturidade, formato e in
tuição, nos diversos sistemas particulares
e semi-oficiais de classificação.

2.3 - Características da Produção

Embora haja uma tendência ao
crescimento da produção e a um ligeiro
aumento de rendimentos, estes não acom
panham a necessidade do mercado .con
sumidor, gerando uma diminuição na pro
dução "per capita". Esta tendência ao
crescimento da produção é dada fxir uso
de sementes melhoradas, uso aumento de
fertilizantes e uso de mais áreas produ
tivas.

Na maioria dos empreendimentos agrí
colas, existe uma variação anual da pro
dução. Devido âs grandes flutuações de
mercado a seleção de cultivos hortigran
jeiros, principalmente de hortaliças é mui
to variável de ano fjara ano. Isto traz co
mo conseqüência os fenômenos de super-
ferta e de suboferta, de produtos especí
ficos.

A produção hortigranjeira, no Estado
do Rio de Janeiro, apresenta uma varia-



çâb sazonal marcante, para determina
das espécies. As mais importantes, inclu
sive, têm época de safra coincidente com
a produção paulista. A inexistência de
padronização legal para a maioria dos pro
dutos e de classificação, segundo esta pa
dronização, acarretam uma variação acen
tuada na qualidade dos produtos.

Embora sejam bem aceitas pelos hor-
talicicultores e fruticultores, as inovações
tecnológicas são inibidas pelos altos cus
tos dos insumos requeridos para melhor
estágio de produção. O uso de fertilizan
tes e defensivos e variedades resistentes
é bem aceito pelos empresários porém
sofrem restrições, no tocante às elevadas
despesas requeridas.
A situação tecnológica das culturas

hortigranjeiras agrava-se ainda mais, com
a deficiente estrutura e coordenação dos
mercados fluminenses destes produtos,
que impedem o adequado retorno ao pro
dutor rural. O fato é bem comprovado
com a deterioração das áreas tradicional-
rnente ocupadas com a olericultura e fru
ticultura, que migraram para regiões, on
de o valor das terras é mais reduzido.

Os rendimentos ffsicos da cultura de
hortigranjeiros deixa muito a desejar. No
Estado do Rio de Janeiro, onde se situa a
mveis mais elevados que em muitas outras
unidades da Federação, são ridículos os
índices de rendimentos físicos.

2.4 - Linhas Gerais dos Cultivos
de Hortigranjeiros

De cerca de 70 espécies de cul
tivos hortigranjeiros explorados no Bra
sil. mais ou menos umas trinta e cinco
espécies são cultivadas no Estado do Rio
de Janeiro, principalmente nas áreas tradi
cionalmente voltadas para este tipo de
lavoura.
A diversidade de climas e tipos de so

los favorecem o desenvolvimento de cul
tivos no território fluminense, ensejando
tanto as explorações de clima temperado
como as de clima tropical.

conformarem empreendimentos
prioritários, os cultivos olerícolas e frutí-
culas no Estado do Rio de Janeiro, são
alvo de ampla assistência técnica e credi-
ticia. Embora reduzido, o grau de associa-
tivismo dos agricultores destas classes de
produtos é mais elevado que o dos empre
sários que respondem por outras classes
de produtos agrícolas.

As áreas apropriadas ao cultivo de hor
tigranjeiros, no Estado do Rio de Janeiro
têm disponibilidade de água, fornecida
pelos inúmeros cursos d'água aue cortam
o Estado e graças â elevada capacidade de
retenção do líquido pelos solos fluminen
ses. Ao lado disto, ressalte-se o alto índi
ce pluviométrico da região, embora ela se
ressinta de períodos bem caracterizados
de seca.

As regiões olerícolàs e frutícolas são
cortadas por rodovias de regular estado
de conservação e embora não pavimenta
das em sua maioria, permitem tráfego

contínuo, isto é, sem interrupções, devido
a grandes chuvas. Estas regiões, em geral,
estão ligadas ao centro consumidor por
rodovias pavimentadas.

Três mercados de produtor com equi
pamento moderno de comercialização
espalham-se pelo Estado. Servem a três
das quatro principais áreas produtoras lo
cais, a outra acha-se bem próxima ao mer
cado consumidor e é diretamente servida

pelos equipamentos deste.
Existem muitas organizações particula

res de venda de insumos agrícolas, como
fertilizantes e defensivos; bem como em
presas oficiais de revenda deste tipo de
mercadoria.

2.5, - Possibilidades de Cultivo

A existência de um clima diversi

ficado, existência de facilidades para co
mercialização de insumos, diversidade no
tipo de solos,.assistência técnica, tanto
oficial como particular, assistência credi-
tícia de caráter oficial e particular, exis
tência de cooperativas de produtores de
hortigranjeiros, mercados modernos de

concentração rural, disponibilidade ampla
de água, estradas de bom estado de con
servação, tanto pavimentadas como de
leito natural, proximidade de um grande
e crescente mercado consumidor são con

dições que justificam a produção de hor
tigranjeiros existente e o incremento des
ta produção.

Os problemas à produção de produtos
hortigranjeiros, repousam na própria es
trutura do sistema de circulação da mer
cadoria agrícola, vez que os baixos re
tornos de capital ao setor impedem o seu
desenvolvimento. Os principais podem
ser assim enlistados:

a) Produção não voltada para consu
mo;

b) Falta de padronização de muitos
produtos e, conseqüentemente, de

classificação ;
c) Baixo nível tecnológico, em relação

âs médias dos países mais desenvol
vidos;

d) Conseqüentes baixos rendimentos;
e) Dificuldade de crédito bancário;
f) Desinformação do comportamento

do mercado.

Pãrte III

SELEÇÃO DE ÁREAS:
CRITÉRIOS E INFRA-ESTRUTURA

1. INTRODUÇÃO

No caso do estudo de um produto, ou
um gênero de produtos, como se apresen
ta, cuidadosa atenção deve ser dada à sele
ção de áreas, o detalhamento dos critérios
e a infra-estrutura de produção e comer
cialização destes produtos. Ainda no pre
sente caso, de produtos agrícolas, em que
a seleção de áreas de produção, sofre con
siderável influência de variáveis naturais
(clima, relevo, solos e outras), deve-se le
var em conta, para esta seleção (zonea-
mento) os fatores limitantes, de vital im
portância para a viabilidade de projetos
agrícolas.

1.1 - A Teoria do Espaço

O espaço é uma dimensão neu
tra caracterizada por dois elementos físi
cos: sua localização ou relações geomé
tricas com outros pontos e suas qualida
des naturais permanentes, orografia, topo
grafia, clima etc. É um recurso e como tal
escasso, suscetível de ser substituído, em
diversos graus por outros fatores de pro
dução. Suas peculiares características de
imobilidade, indestrutíbilidade física dão
à economia do espaço um aspecto parti
cular e distinto.
A economia do espaço pode ser enca

rada por dois enfoques diferentes: a teo
ria geral que centra seu interesse na deter
minação dos preços dos fatores, conside
rando a técnica, o tamanho da população,
a distribuição da renda e a preferência dos
consumidores como constantes; a escola

institucional que adota um marco de refe
rência muito mais amplo e busca isolar os
fatos estratégicos e limitativos que deter
minam a seqüela de seu uso e distribuição
espacial dos recursos. Ambos enfoques
partem da análise de von Thünen, que ex
plicou as causas que determinam os dife
rentes usos da terra, sua distribuição no
espaço e a oferta dos fatores na agricul
tura.

Johann H. von Thünen, em 1826, es
tabeleceu um modelo espacial para dis
tribuição de atividades agrícolas, partin
do de um planalto, onde as diferenças de
cultivos e de métodos agrícolas, não po
dem ser atribuídas â qualidade dos solos,
precipitação pluviométrica, temperatura
ou outro qualquer acidente físico, bioló
gico ou ecológico, mas única e exclusiva
mente ao fator puramente econômico da
distância ao mercado. Este planalto teóri
co possuiria, portanto, condições de cli
ma, solo e fertilidade uniformes em todos
os seus pontos. Neste modelo, cujo centro
é ocupado por uma cidade que dispõe das
mesmas facilidades potenciais de trans
porte em todas as direções, von Thünen,
imaginou anéis concêntricos, onde se lo
calizariam diferentes tipos de explorações
adequadas às suas distâncias ao centro ur
bano, pela ordem:

1. a cidade;
2. bosque para combustíveis e mate

riais de construção;
3. cultura de rotação de gramíneas, le-

guminosas e forragens;



4. pastos para exploração leiteira ;
5. centeio e cevada;
6. gado para corte;
7. caça e
8. mata virgem isolando a região.

Adaptando-se a teoria dos anéis de
von Thünen às nossas condições, terfa-
mos: 1) a cidade; 2) bosques; 3) hor
taliças; 4) leite; 5) cereais; 6) gado de
corte; 7) caça de pesca e 8) matas vir
gens.

1.2 - Capacidade de Uso de Solos

As unidades básicas para identi
ficar os solos conforme sua aptidão para
a agricultura, são as classes e dentro de
las as subclasses: o número de classes que
são levadas ao plano de um estudo, de
pende do grau de detalhamento requerido
pelo levantamento, de acordo com os ob
jetivos que se persiga. As classes de capa
cidade de uso dos solos são oito, das quais
somente seis são exploráveis agricolamen-
te e somente três são consideradas irrigá-
veis. Podem definir-se de uma forma geral
da seguinte maneira:

CLASSE I: Apta â irrigação, capazes
de produzir altos rendimentos em uma
ampla margem de cultivos e a custos eco
nômicos. São planas, com declives muito
suaves, profundas, de textura média e es
trutura que permitem uma fácil penetra
ção das raTzes, possuem drenagem nor
mal e uma suficiente capacidade de reten
ção de água. Por suas boas condições de
solos e topografia, estas terras não reque
rem obras especiais de drenagem, não es
tão expostas â erosão e sua exploração é
relativamente fácil. São em geral terras
férteis ou, quando não o são, respondem
bem às práticas de adubação.
CLASSE II: Aptas à irrigação mode

rada, devido às condições que possuem se
rem algo inferiores às terras de Classe I.
Têm adaptação limitada a todo tipo de
cultivo, com custos mais elevados para in
trodução de irrigação ou mesmo para sua
exploração. Não são tão aptas como as da
Classe I, dado a existência de algumas ou
muitas das seguintes deficiências: capaci
dade de retenção de água mais baixa; li
geira permeabilidade, dado a existência
de texturas pesadas ou presença de al
gum material impermeável no subsolo,
alguma salinidade. Topograficamente po
dem requerer trabalhos de conservação fá
ceis de aplicar e a custos moderados e sis
temas escolhidos de irrigação por causa de
pendentes algo pronunciadas ou obras es
peciais de drenagem, quando por sua po
sição a drenagem natural seja prejudica
da. A profundidade de seus solos está um
pouco abaixo da ideal, e possuem uma le
ve salinidade ou alcalinidade. São passi'-
veis de inundações ocasionais.

CLASSE III — Aptas à irrigação,
após considerações que determinem sua
conveniência econômica. A aptidão destas
terras é claramente restringida por uma

ou mais deficiências graves do solo, topo
grafia ou drenagem. Sua declividade é
moderadamente forte, sujeita-se a inunda
ções freqüentes, apresenta lenta permea
bilidade do subsolo. Mesmo após drenado
retém umidade e mantém condições ana-
eróbicas, têm pouca profundidade e baixa
retenção de água. Mesmo no caso de te
rem boas condições de topografia e drena
gem, uma terra desta ciaése pode apresen
tar solo de má qualidade, que restringe se
riamente seu uso para cultivos ou podem
requerer grandes quantidades de água ou
práticas especiais de irrigação para sua ex
ploração ou necessitar de trabalhos inen-
sivos de conservação, diffceis de aplicar e
de manter. A correção de qualquer defi
ciência, seja topográfica ou de drenagem
exige custos elevados. São mais difíceis de
trabalhar que as anteriores, e sua baixa
fertilidade não é facilmente corrigida.

CLASSE IV — Aptidão muito limi
tada para irrigação. Inclui terras de apro
veitamento muito limitado devido a pos-
suirem uma ou várias deficiências exces
sivas nos fatores solo, topografia ou dre
nagem, porém que possuem alguma utili
dade específica que em determinadas cir
cunstâncias possa garantir o seu desenvol
vimento. É tal a grandeza desta deficiên
cia que, em geral, as terras incluídas nesta
classe não compensam os gastos ocasio
nados pela irrigação. Só em determinados
casos podem ser irrigadas e/ou drenadas.
Em condições especiais, mediante inves
timento razoável, é possível que algumas
terras desta classe possam ser melhoradas
notavelmente e incluir-se assim nas classes
de terras irrigáveis. Prestam-se a cultivos
ocasionais com baixos rendimentos. São
muito declivosas e de solos rasos. Se inun
dáveis o são freqüentemente com sérios
estragos, nesse caso mantém excessiva

umidade em quaisquer condições. Podem
possuir severa salinidade e alcalinidade.

CLASSE V — Terras não aptas à ir
rigação ou cultivos. É um agrupamento
transitório. Compreende terras que devem
eliminar-se temporariamente dos projetos
de irrigação, dadas suas condições de alca
linidade, drenagem ou posição indesejá
veis. A capacidade definitiva destas terras
devem ser estudadas posteriormente. No
caso de se determinar sua aptidão para ir
rigação, continuarão como Classe V, até
que sua melhoria seja completada. No ca
so de se lhe determinar o caráter anti
econômico, passarão para Classe VI. Uti-
liza-se-as para pastagens, às vezes intensi
vas. São praticamente planas, freqüente-
míente inundadas, e podem ser pedrego
sas. Incluem solos de baixada sujeitos a
inundações freqüentes; solos planos com
estações muito curtas de crescimento de
vegetais cultivados; solos planos ou on-
dulosos pedregosos; pântanos, brejo sem
condições para drenagem.

CLASSE VI — Terras não aptas à
irrigação e cultivos. São definitivamente
eliminadas de projetos de irrigação por

não possuírem os requisitos mínimos exi
gidos para classes anteriores. Também se
incluem pequenas áreas irrigáveis isoladas
e em geral as terras de topografia muito
quebrada, com pendentes muito pronun
ciadas; excessivamente erodidas; textura
muito grossa ou pesada, solos muito del
gados sobre pedras, rocha ou materiais si
milares; em muitos casos solos sujeitos a
encharcamento, inundações com baixa
capacidade de retenção de água ou alta
alcalinidade e concentração de sais. Áreas
de pastoreio moderado.

CLASSE VII — Compreende áreas de
muito severas limitações. Grande declivi
dade, erosão, solos rasos, encharcamento,
inundação, pedregosidade e exposição de
rochas, alta salinidade e alcalinidade. Bai
xa capacidade de retenção de água. Dedi
cadas ao reflorestamento artificial, ou
natural.

CLASSE VIII — Compreende áreas
de limitação absoluta. Forte grau de ero
são, pedregosidade excessiva e exposição
de rochas, baixa capacidade de retenção
de água. Não têm uso, prestando-se tão
somente para cobertura vegetal natural.

1.3 - Fatores Limitantes

O primeiro passo para seleção
de áreas de empreendimentos agrícolas
é a determinação de fatores limitantes,
que de ordem climática, edáfica, econô
mica, social ou de infra-estrutura, restrin
gem explorações de culturas e criações.
Estes fatores têm que ser mais bem deta
lhados, quando do zoneamento das ex
plorações agrícolas, pois podem ser de
cisivos quanto ao sucesso de sua locali
zação.

As variáveis que condicionam a im
plantação em determinado espaço de uma
dada cultura ou uma dada criação podem
ser enlistadas como se seguem:

a) temperatura ambiente: temperatu
ras máximas e temperaturas míni

mas condicionam a exploração econômica
de culturas e criações de clima frio eaque
las de clima quente;

b) precipitação pluviométrica; limita
os rendimentos econômicos de ex

plorações não irrigadas. A ausência de
chuvas em determinadas fases de um cul
tivo é altamente limitante ao sucesso da
colheita, assim como o excesso de preci
pitação também o é. Secas freqüentes ou
ocasionais e chuvas freqüentes e fortes ou
ocasionais são prejudiciais às plantas me
nos ou mais xerófitas;

c) luminosidade e insolação: plantas
existem que exigem um fotoperio-

dismo maior e que exigem uma menor lu
minosidade. Da mesma forma existem es
pécies que são favorecidas por maior e ou
tras por menor insolação;
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d) ventos (velocidade); os ventos de
alta velocidade ocasionam danos às

vezes irreparáveis ás espécies vegetais;

e) textura e estrutura do solo: estas
características do solo estão inti

mamente ligadas á capacidade de reten
ção de água, e porosidade do substrato
físico das lavouras. A capacidade de re
tenção de água por sua vez, alia-se à pre
cipitação pluvial e sua distribuição, na
determinação das necessidades hídricas
das plantas;

f) fertilidade e grau de acidez dos so
los: são variáveis, cuja desfavorabi-

lidade pode ser corrigida através práticas
de adubação e correção de solos. Porém,
existem casos que essa correção é econo
micamente inviável;

g) tradições locais: são variáveis de su
ma importância, quando da tentati

va de implantação de culturas em deter
minadas áreas a curto prazo. A longo pra
zo é viável a modificação ou eliminação
de tradições obstaculizantes;

h) existência de mercados rurais: os
mercados de reunião, em geral exi-

tem nas áreas de concentração de produ
ção. Como vimos são dos tipos tradicio
nais e modernos. A não existência destes
mercados em locais isolados distantes
dos centros em regiões aptas a determina
do cultivo, desde que satisfeitas as demais
condições, promovem a disseminação do
cultivo na região;

i) proximidade de centros consumido
res: condições bem favoráveis ao de

senvolvimento de cultivos em regiões agrí
colas, pode ser prejudicado pela expansão
urbana e alto valor das terras.

j) estradas (ou vias de escoamento:
condição "sine qua non" para a cir

culação da mercadoria do campo para as
cidades. Quanto melhores as condições
das vias de acesso e escoamento, mais am
plas as facilidades de cultivo;

k) meios de comunicação: favorecem
a informação de mercados, saneiam

os sistemas de intercâmbio e favorecem
os agricultores, na busca de melhores pre
ços; nos aperfeiçoamentos tecnológicos e
na criação necessidades;

I) sistemas de intercâmbio: quanto
mais desenvolvidos, melhor o diálo

go produtor-comprador, melhor a comer
cialização;

m) normas institucionais gerais ou pe
culiares para a região: podem favo

recer ou prejudicar o desenvolvimento de
determinado cultivo em uma região;

n) facilidade de mão-de-obra: quanto
melhor a qualidade da mão-de-obra,

quanto maior a sua quantidade (em deter
minados casos) melhor se disseminam de
terminados cultivos em uma área dada. A

escassez de mão-de-obra pode ser fator li-
mitante no incentivo a lavouras em deter
minadas regiões.

2. ZONEAMENTO

DE HORTIGRANJEIROS DO RJ

O Estado do Rio de Janeiro possui cli
ma diversificado, propício ao cultivo das
mais variadas espécies de hortaliças.
A Região Metropolitana, considerada

hortigranjeira por excelência, possui uma
zona rural em processo de deterioração,
devido ao avanço dos empreendimentos
imobiliários. Contudo, encontra-se ainda
pequenas empresas hortigranjeiras nos
municípios de Itaboraí, Itaguaí, Maricá e
mesmo no Rio de Janeiro eSão Gonçalo.

Na Região do Médio Paraíba, há zonas
tradicionais de cultivo de hortigranjeiros
em Miguel Pereira, Vassouras, Paracambi,
Paraíba do Sul e Rio das Flores, princi
palmente.
A produção hotigranjeira da Região Li

toral Sul é limitada pela sua conformação
topográfica, com incidência de solos de
Classe VII, VIII e V.

Nas Baixadas Litorâneas, concentra-se
o maior potencial agrícola do Estado. Os
Vales dos Rios São João e Macaé confor

mam extensas áreas de aluvião, adequadas
à exploração agrícola. Abundam nesta
Região, solos de Classe I, 11 e III. Apesar
disso é reduzida a exploração agrícola lo
cal. Banana, laranja e gado constituem os
seus principais empreendimentos.
A Região Serrana compõe municípios

altamente produtores de hortigranjeiros.
Sumidouro, Nova Friburgo, Teresópolis,
Trajano de Morais e Bom Jardim, princi
palmente, são os maiores fornecedores de
hortigranjeiros fluminenses ao mercado
do Rio de Janeiro.

Na Região Norte, canavieira e pecuária
por excelência, os hortigranjeiros vêm
tendo seu cultivo incentivado. A instala

ção aí de um mercado de produtor, re
dundou em um acelerado incremento da

produção hortícola. Cambuci, Itaperuna,
Miracema e Santo Antônio de Pádua vêm

contribuindo para a crescente oferta re
gional. Destaque-se São João da Barra co
mo município produtor de abacaxi, prin
cipalmente.

3. CONCLUSÕES

A inexistência de trabalhos significa
tivos de zoneamento da produção agríco
la é o problema que se antepõe à elabora
ção de um planejamento agrícola adequa
do para o Estado.
O material existente aborda apenas os

fatores climáticos de seleção e não indi
ca as demais forças incidentes de localiza
ção da produção, tais como: variáveis
edáficas, econômicas, sociais, infra-estru-
turais e institucionais.

O diagnóstico destas variáveis se faz
necessário para um correto e bem sucedi
do zoneamento da produção agrícola.
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LIVROS E

PUBLICAÇÕES
SyMa Maria da Franca

CAVALO PURO-SANGUE

BROTTO, N. introdução ao purosangue.
São Paulo, Nobel, 1979. 255 p.
Esclarece a origem de cavalo puro san

gue desde a invasão de Júlio César na Bri-
tania no ano de 55 AC até os nossos dias.

Indica os sementais básicos que deram
ao atual cavalo de corrida e os cavalos cé
lebres no mundo e no Brasil.

Mostra a influência da consangüinida
de na reprodução com documentação, ín
dices e teorias na criação do puro sangue.

Apresenta as principais linhagens exis
tentes no Brasil e a forma pela qual é fei
ta a reprodução.

Trata da forma pela qual são feitas as
chamadas para as corridas de cavalos, a
formação dos páreos, tabelas de pesos,
tabelas protetoras para animais nacio
nais e muitos outros temas relacionados
com as provas que são disputadas nos
hipódromos brasileiros.

Relata fatos curiosos da história do
turfe brasileiro e internacional, ocorri
dos neste século.

Possui \im ligeiro enfoque sobre o ca
valo trotador e corridas que são realiza
das em nível municipal.

DIREITO AGRÁRIO
ALVARENGA, O, M. Teoria e prática

do direito agrário. Rio de Janeiro,
CONSAGRA, 1979. 302 p.
Trata do conceito e origens do Di

reito Agrário através da história, desde
as sociedades primitivas até os nossos dias
e das estruturas agrárias, sociais e econô
micas, especialmente no Brasil.

Estuda a situação e conceituação de
terras devolutas, de terras na faixa de fron
teiras e o direito dos indígenas de possuir
reservas territoriais.

Esclarece o conceito de posse e proprie
dade e o direito do Estado de tributar e
desapropriar.

Apresenta a atual legislação brasileira
no que se refere ao Direito e Crédito Agrá
rio, Sistema Nacional de Cadastro Rural,
Contratos de Trabalho, Contratos de Ar
rendamento e Parceria, Venda de Terras
a Estrangeiros e o Cooperativismo na
Agricultura.

Mostra a tendência atual da educação
da população agrícola e a assistência e
cooperação governamental através de es
colas e técnicas, bem como a proteção do
trabalhador com criação da Previdência
Social Agrária.

Além da indicação dos livros consul
tados, em cada capítulo, relacionados em
índice onomástico, contém bibliografia

de obras consultadas, bem como relação
de toda legislação desde da Carta Régia
de 26/06/1375 até nossos dias, em íixii-
ce remissivo, o que torna a obra, um li
vro chave no estudo do direito e proble
mas agrários do Brasil.

GOIABEIRA-CULTURA
KOLLER, O. C. Cultura da goiabeira.

Porto Alegre, Agropecuária, 1979.44p.
Mostra que a goiabeira é planta de gran

de importância econômica na produção
de alimentos, sob a forma de fruta — fres
ca e para a industrialização, sendo utiliza
da principalmente na elaboração de goia
beira, doce em calda, pasta de goiaba, ge-
léia e sorvetes.

Estuda a botânica da goiabeira, arbus
to ou árvore de pequeno porte, plantada
em pomares com frutificação ocorrendo
aos dois ou três anos, e longevidade que
varia de quinze a vinte anos.

Esclarece que a goiabeira é originária
de regiões de clima tropical adaptando-se
em solos rústicos.

Ensina as diversas fases de cultura des
de o preparo do solo e adubação, até a
preparação das mudas e enxertos.

Apresenta no final características de
variedades cultivadas no Brasil e biblio
grafia nacional e estrangeira consultadas
na elaboração do trabalho.

INSETOS ÚTEIS
AMARAL, E. & ALVES, S. B. insetos

úteis. Piracicaba, Livroceres, 1979.
188. p.
Reúne de maneira resumida, os mais

conhecidos insetos úteis para o homem,
não só de um modo direto, como de for
ma indireta, através do trabalho que eles
desenvolvem.

Dois capítulos se referem às criações
de abelha e do bicho da seda, abrangendo
o estudo desses insetos e a sua utilidade
para o homem.

Outro capítulo se refere â "Poliniza-
ção entomófila", englobando o estudo
dos insetos polinizadores e a suá ação em
plantas de interesse econômico. Trata-se
de uma área de pesquisa pouco conhecida
no nosso meio, não obstante, se revista
de grande interesse econômico.

Aborda ainda, os insetos copráfagos e
os insetos na alimentação, que apesar da
sua alta importância, são pouco defini
dos no Brasil.

Os insetos parasitas e predadores não
foram relacionados por serem estudados
em outro ramo da entomologia.

Trabalho que, embora resumido, é de
grande utilidade para estudantes na área
da agronomia, biologia e, de certa forma,
aos engenheiros agrônomos e criadores
de abelhas e do bicho da seda, atividades
de relevante valor econômico para nosso
país.

Apresenta no final uma bibliografia so
bre o assunto.

RÃS
VIEIRA, M. \. Produção comerciai de rãs.

São Paulo, Nobel, 1979.182 p.
Trata da origem, da classificação na es

cola zoológica, dos hábitos e domestica-
ção das rãs.

Mostra que a demanda de carne de rã
é muito grande, principalmente em paí
ses estrangeiros como: a França, Canadá
e Estados Unidos sendo que somente na
cidade de Nova York foram consumidas
dois milhões de dólares em 1977.

Estuda a anatomia e filosofia das rãs

e o sistema de produção comercial que
é bastante simples, bem como os métodos
de reprodução.

Apresenta as instalações necessárias
para um ranário, como alimentar os em
briões, os aquários-chocadeiras e as plan
tas que servem de chamariz para abrigo de
grande número de insetos que servirão de
alimento para as rãs.

Ensina como cuidar das doenças, into
xicações e a forma de preveni-las.

Esclarece que além da carne o couro
da rã tem valor comercial, devendo entre
tanto ser devidamente tratado para seu
consumo e comercialização.

Possui no final uma bibliografia nacio
nal e estrangeira sobre o assunto.
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Rua Silva Jardim, 1655
Caixa Postal, 215
13400 PIRACICABA-SP

Colabore para o maior enriquecimento da
Biblioteca da Sociedade Nacional de Agricul
tura, ofertando-nos livros ou folhetos que tra
tem de assuntos agronômicos e técnicos agrí
colas, os quais seÃo divulgados nesta seção.

A Biblioteca da Sociedade Nacional de Agri
cultura é Depositária da FAO, franqueada ao
público no horário das 8:00 ás 17 horas.
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NOTICIÁRIO
DAS EMPRESAS

TRATORES BRASILEIROS

100% A ÁLCOOL

EVITE QUE A AGUA
CONTAMINE O

OLEO HIDRÁULICO

Os dois protótipos do primeiro trator
100% a álcool, produzidos pela Ford do
Brasil, já estão operando na fazenda expe
rimental da EMBRAPA - Empresa Brasi
leira de Pesquisa Agropecuária, em Bra
sília.

Os tratores foram entregues á empresa
durante a solenidade de inauguração da
primeira micro-destilaria de álcool.

O desempenho do novo motor mos
trou-se bastante satisfatório, com potên
cia 5% superior ao motor diesel.

Na foto, o vice-presidente da Repúbli
ca e presidente do Conselho Nacional de
Energia, Aureliano Chaves, e o ministro
da Agricultura, Amaury Stabile, ouvem
da Ford explicações sobre o novo trator.

MAIOR INCUBADORA

DO

MUNDO

Em solenidade realizada em Amparo-
SP, foi apresentada a um grupo de autori
dades e empresários ligados à agropecuá
ria, a maior incubadora do mundo, com
capacidade para incubar 180.000 ovos
por mês, integralmente projetada e cons
truída no Brasil, pela CASP.

A incubadora é a "maternidade" da avi-
cultura, exigindo sofisticada tecnologia de
microclima, para que o embrião possa
desenvolver-se sem traumatismos.

DETERMINADOR DE GRAVIDEZ

A AIlinox lançou no mercado brasi
leiro o determinador ultrasônico, "ILIS
PREG-CHECK" modelo 717B - TPM-
PLUS, para dectar a gravidêz em porcas
e ovelhas, com total segurança para o ope
rador e o animal.

O novo modelo, fabricado pela Inter-
national Livestock Improvement Services
Corporation, ainda mede a espessura da
carne do lombo e da gordura em porcos
vivos.

A AIlinox Indústria e Comércio Ltda.,
situada à rua Sergipe, 475, conj. 611, em
São Paulo, mantém os aparelhos em es
toque e dá assistência técnica aos seus
usuários.

A Caterpiliar Brasil S.A., com base em
experiências realizadas por seus técnicos,
explica como evitar a contaminação do
óleo hidráulico pela água.

É possível provocar falhas nos compo
nentes hidráulicos quando, misturada
com o óleo, a água transforma-se em va
por; os componentes da máquina ficam
quentes e o óleo hidráulico atinge tempe
ratura normal de operação.
O óleo contaminado com água, ou

mesmo ar, provoca cavitação nas bombas,
podendo causar desgaste nas placas late
rais de bombas de palhetas; no corpo e
nas placas de entrada nas de pistão; ondu
lação e desgaste prematuro no anel excên
trico de bombas de palhetas.
A presença de ferrugem ou de uma

substância espumosa, são sinais de água
no óleo hidráulico. E necessário, portan
to, verificar, regularmente, se existem tais
indícios no interior da tampa do bocal de
enchimento e na parte superior do tan
que.

Segundo as experiências da Caterpiliar,
às primeiras manifestações de contamina
ção, o sistema deverá ser completamente
drenado e reabastecido com óleo limpo.
Para limpar um sistema hidráulico deve-se
drenar o tanque e os cilindros, afrouxar
todas as conexões de mangueiras e tubos
localizados nos pontos mais baixos da
máquina; limpar a tampa do tanque, do
bocal de enchimento e a tela filtrante. De

pois de drenar, apertar todas as conexões,
instalar novos elementos filtrantes e en

cher o tanque hidráulico, até o nível reco
mendado, com óleo limpo. Ligar o motor
e verificar, novamente, o nível do óleo.
Acionar os cilindros hidráulicos com o

motor em baixa rotação e voltar a encher
o tanque, à medida que o óleo passar para
os cilindros e tubulações. Acionar com
pletamente cada conjunto de cilindros,
com o motor em alta rotação, durante
dez minutos. Em seguida, drenar e repetir
a operação de enchimento para certificar-
-se de que toda água foi eliminada. Uma
concentração de apenas 0,1 % de água po
de provocar falhas na bomba hidráulica.
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MF 5650: NOVA

COLHEITADEIRA

MASSEY-FERGUSON

II SIMPÓSIO NACIONAL

DE AVIAÇAO AG R roo LA

A EMBRAER — Empresa Brasileira
de Aeronáutica S. A. promoveu, em Foz
do Iguaçu, o II Simpósio Nacional de
Aviação Agrfcola, que contou com a
participação de representantes de órgãos
governamentais, pilotos, engenheiros,
operadores e técnicos agrônomos.

Dentre os temas debatidos, foi consi
derado item prioritário a efetiva regula
mentação da atividade específica do aero-
nauta agrícola, e a criação de uma Federa
ção de Classe.

mm

A Massey-Ferguson colocou no merca
do a colheitadeira automotriz MF 5650.

Equipada com motor diesel Perkins
A-6.354.4 de 117 CV de potência, apre
senta ótimo rendimento nas mais diversas
condições de trabalho.

A nova colheitadeira tem as seguintes
características: conjunto de transmissão
super reforçado com excelente relação de
marchas; plataforma de engate rápido e
oferecida em três tamanhos; deslocamen
to do tubo de descarga acionado hidráu
lica mente; grande área de separação com
5 saca-palhas num total de 4,76m^. Pode
ainda ser opcionalmente equipada com
plataforma de milho de 4 ou 5 linhas,
semi-estreitas, picador de palha, e ensa-
cador frontal.

CNDA SINTETIZA HERBICIDAS

A Companhia Nacional de Defensivos
Agrícolas (CNDA), inaugurou as instala
ções de sua fábrica para a produção dos
herbicidas Atrazina e Simazina, de amplo
uso nas culturas de café, milho, citrus e
cana-de-açúcar.

Localizada no município gaúcho de

Portão, a fábrica dispõe da capacidade de
1.000 toneladas/ano destes insumos.

Os dois herbicidas são vendidos sob

forma de produto técnico, para formula
ção por outras empresas e também comer
cializados diretamente aos usuários, com
a denominação comercial de Atrazinax-80
e Simazinax-80.

VACINA CONTRA BRONQUITE

INFECCIOSA DAS AVES

O Instituto Veterinário Rhodia-
Merieux colocou no mercado a Vacina
Bioral — preventiva da bronquite infeccio
sa — produzida com a Cepa Massachusetts
H-120.

A Bioral é elaborada com ovos SPF/
COFAL Negativo, isentos de todo e qual
quer agente patogênico.

Apresentada em frascos de 1.000
doses, a vacina é destinada especialmente
â avicultura. Detalhe da fibrica de Portío.



CARTAS

CANCRO CITRICO

O Grupo Paulista de Fitopatologla encaminhou-nos o documento "Cancro Cítrico
— um Probiema Nacional", elaborado por aquela entidade em decorrência da realização
de um Painei de Debates, sobre este tema, no dia 14 de março de 80, no Instituto Agro
nômico de Campinas:

"O Grupo Paulista de Fftopatoiogia, entida
de que congrega os fitopalogistas do Estado de
São Paulo, por solicitação da Assembléia Geral
do III Congresso Paulista de Fitopatologia, rea
lizado de 28 a 3Ò de janeiro p.p. no Campus
da UNESP, em Jaboticabal, realizou um Painel
de Debates sobre o "Cancro Cítrico", no dia 14
de março de 1980, no Instituto Agronômico de
Campinas.

Participaram desse Painel de Debates repre
sentantes dos citricultores, industriais, extensio-
nistas, pesquisadores e docentes ligados direta
mente ao problema e com possibilidades de dis
cuti-lo sob o ponto de vista técnico e científi
co (programa em anexo).

Após a localização dos diversos aspectos do
problema, o tema foi amplamente debatido, pos
sibilitando ao Grupo uma visão da situação
atual do problema.

Ao término da reunião, o GPF decidiu for
mar uma comissão para redigir um documento
de alerta às autoridades diante da gravidade do
problema "Cancro Cítrico" para a citricultura
e, conseqüentemente para a economia paulista e
brasileira. A comissão ficou assim constituída:
Avelino Rodrigues de Oliveira (UNICAMP);
Ferdinando Galli (ESAUO/USP); Rames Elias
(GSAA); Veridiana Victoria Rossetti (IB)i Ja-
ciro Soave (lAC) e Mauro Hideo Sugimori
(lAC), presidente do GPF.

O Cancro Cítrico foi detectado pela primei
ra vez no Brasil em 1957, na região de Presiden
te Prudente, SP. Por se tratar de uma doença

de suma importância, a falta de dados quanto
ao controle químico, a introdução recente na
época, e a localização dos focos distante da zo
na produtora do Estado, levaram os Órgãos Go
vernamentais a optar por um programa de
erradicação.

O programa de erradicação do Cancro Cí
trico, iniciado em 1957, teve um grande apoio
no seu início. Porém, a falta de um maior entro-

samento entre os órgãos estaduais e federais,
restringindo a campanha de erradicação ao Es
tado de São Paulo; a falta de interesse e apoio
efetivo dos produtores e industriais face á gra
vidade do problema; as dificuldades criadas pe
los agricultores que tiveram seus citros atingi
dos e não receberam indenização pelas suas plan
tas erradicadas, além de outros problemas de or

dem política e social,comprometeram seriamen
te a eficiência da campanha de erradicação no
Estado de São Paulo.

Após a institucionalização da campanha e
criação da CANECC — Companhia Nacional de
Erradicação do Cancro Cítrico, os trabalhos de
erradicação foram ampliados, atingindo os Es

tados do Paraná e Mato Grosso.

Apesar dos esforços dispendidos, a doença
atingiu a região nobre de citricultura do Estado
de São Paulo sendo constatada, em fins de no
vembro de 1979, em Monte Alto e Cândido
Rodrigues.

É importante ressaltar que o Estado de São
Paulo é o segundo produtor mundial de frutas
cítricas e o primeiro exportador de sucos cí-

tricos. A exportação proporciona divisas da
ordem de 500 milhões de dólares, sendo o 5?
produto em valor de produção no Estado de
São Paulo. A falta de medidas complementares
urgentes no controle da doença acarretará pro
blemas sócio econômicos de grandes proporções.

Considerando que a erradicação, como foi
enfocada até hoje, não surtiu o efeito desejado,
tendo a doença atingido a região nobre de ex
portação, o Grupo Paulista de Fitopatologia
vem a público solicitar a atenção das autorida
des governamentais, produtores, industriais, e
de toda a sociedade brasileira para o seguinte:

A erradicação, até hoje, foi considerada co
mo o único método de controle do cancro cí

trico. Nas atuais circunstâncias ela deve ser con

siderada apenas como uma das medidas de con
trole, devendo ser integrada com outras medi
das gerais de controle, visando prevenir a maior
disseminação da doença. Nesse sentido deve-se
ressaltar que pesquisas sobre epidemiologia;
aplicação de defensivos; resistência varietal; so
brevivência do patógeno no campo e no proces
samento industrial; círculo de hospedeiros do
patógeno; desinfecção nas operações de olhei
ra, transporte, nos barracões e nas indústrias;
além de outros aspectos da relação patógeno-
hospedeiro, devem ser estudados. Somente a
pesquisa bem orientada poderá trazer contri
buição objetiva tanto para a ação imediata de
complementação às medidas de erradicação e
prevenção, como para medidas a serem a lon
go prazo.

Assim sendo, há necessidade de apoio in
condicional e contínuo do governo, dos produ
tores e da indústria na pesquisa em patologia
de citrus com ênfase, no momento, ao Cancro
Cítrico.

No Estado de São Paulo, o GPF sugere que
esse apoio seja dado aos Institutos de Pesquisa
e Universidades existentes. Para esses estudos
é importante que se determine uma área físi
ca para os trabalhos de campo no Estado de
São Paulo.

Considerando que para o sucesso dé um tra
balho dessa envergadura há necessidade de um
perfeito engajamento de toda a população, su-
gere-se que seja iniciada imediatamente uma

Camiaanha Nacional de Esclarecimento sobre a
Importância do Cancro Cítrico e as maneiras
como a população pode colaborar para o con
trole da doença. Nesse sentido sugere-se que na
Campanha haja participação de todos os meios
de comunicação de uma forma contínua uma
vez que o problema é de solução demorada."

CAÇA AMADORrSTICA

A Sociedade Ecológica Amigos do Embu enviou-nos carta protestando contra a libe
ração da caça amadorística no território brasileiro.

"É com profunda consternação que, diante
da promulgação das Portarias 79/75 e 180/80-P
do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flo

restal, nos dirigimos à esta conceituada entida
de, pedindo apoio para um protesto veemente e
uníssono contra a liberação da caça amadorísti-
tica em todo território nacional.

Esta "chacinação em massa" desumana e
contra todos os princípios de bom senso com
relação ao equilíbrio do ambiente natural já

foi exemplarmente rechaçada pelo povo e Go
verno do Mato Grosso do Sul, que nas pessoas
do Deputado Ary Rigo (líder do Governo na
Assembléia Estadual); do Delegado Regional do
IBDF, Janir de Albuquerque e do Governador
Marcelo Miranda, merecem ser entusiasticamen-
te cumprimentados, iniciativa que tomamos e
para a qual pedimos a adesão de V.S^® dirigindo-
se àquelas autoridades, seja por carta ou tele
grama.

Estamos nos dirigindo ainda em termos de
protesto, no que gostaríamos também de con
tar com a mesma iniciativa de V.S?®, às seguin
tes autoridades e órgãos:

Presidente da República, Ministro da Agri
cultura, Presidente do IBDF, Governador do
Estado de São Paulo, Secretário da Agricultura
do Estado de São Paulo.

Aproveitamos a oportunidade para também
sugerir protesto junto às autoridades contra o
afastamento do Sr. Paulo César Mendes de Ra

mos, do cargo de diretor do Parque Nacional
de Itatiaia (segundo matéria publicada em O
Estado de São Paulo, de 04/05/80), após dois
anos de magníficos trabalho, unicamente por
defender a integridade daquele patrimônio na
cional, sugerindo e encaminhando medidas
de expansão e desapropriação de algumas áreas
para proteção da fauna constantemente amea

çada."
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QUEM

DESCOBRIU

A

AGRICULTURA?

A agricultura foi talvez a primeira grande descoberta
feita pelo homem. Teve o efeito de uma revolução, pois
mudou inteiramente o estilo da vida humana na Terra: em
vez de apanhar, produzir; em vez do nomadismo, a fixação.
Mas essa descoberta não foi feita em um ato só, de urna

vez por todas. A agricultura é uma descoberta permanente,
continuada. Diariamente, em alguma parte do mundo,

alguém descobre um método novo de plantar, de colher, de
melhorar a qualidade de um produto, de aumentar a

produtividade.
Para que esses novos métodos cheguem ao conhecimento de

todos os que trabalham a terra, existem publicações
especializadas que os divulgam.

No Brasil a publicação que melhor cumpre essa missão é
a revista A Lavoura, órgão oficial da Sociedade

Nacional de Agricultura. A Lavoura foi fundada em
1897, quando a República tinha apenas oito anos.

Dai para cá muita coisa aconteceu no Brasil e no mundo,
mas A Lavoura yama/s interrompeu sua missão, fosse no

bom ou mau tempo — exatamente como faz o agricultor. A
Lavoura é a mais antiga revista agrícola do Brasil.

São 83 anos de serviços ininterruptos.
Se você é agricultor, ou está de alguma forma ligado à
atividade agrícoia, e ainda não conhece A Lavoura,
e tempo de corrigir essa falha. A Lavoura, sai de dois

em dois meses, levando ao agricultor uma rica colheita de
informações novas.

Uma assinatura anual custa Cr$ 240,00. O endereço de
A Lavoura é: Sociedade Nacional de Agricultura, Avenida

General Justo, 171-2." andar - Rio de Janeiro -
20021, RJ.

Escreva num simples cartão dizendo apenas: "Quero uma
assinatura anual de A Lavoura". Junte nome e endereço
E muito simples e sem burocracia. Como o trabalho do

agricultor.
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HO DISCO.

Uma hoita de ofertas.Um pomar de economia.
Inovando e renovando sempre,

o Disco criou uma promoção semenal
inédita em toda a sua rçde

de supermercados: Ceasa no Disco.
Em verdade um listão de ofertas

de frutas, legumes e verduras
- a preços incomparáveis que o

Disco vem oferecendo todas as terças
e quartas-feiras

a todos os seus clientes.
O sucesso desta promoção

de muito fôlego, nasceu de todo
um esquema de abastecimento
a nível global que o Disco implantou
com sua imensa frota de caminhões,
que vem realizando uma verdadeira
ponte rodoviária das principais fontes
de produção e centros de lavoura,
até o Rio de Janeiro, onde se
localiza a gigantesca
Central de Abastecimento
do Disco.

CD caminho certo.


